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(Paulo Freire, 1997, p.155) 



RESUMO  

 

Esta pesquisa busca compreender a lógica didática da organização do livro didático que traz 

em si determinada teoria do conhecimento; e pretende identificar em que medida tal 

organização pode servir de instrumento ao professor para a formação dos estudantes. Esta 

investigação considera o livro didático um objeto cultural legitimado pela cultura escolar e 

pressupõe que ele seja um ordenador do currículo. O trabalho apresenta como fio condutor a 

teoria histórico-cultural e elementos conceituais de Vigotski, Leontiev, Moura, entre outros, 

na busca por responder à questão central: “Qual é a potencialidade da lógica de organização 

didática manifesta no livro didático?”. Para isso, analisou-se um livro didático de matemática 

utilizado no 1.º ano do ensino fundamental da rede de ensino do município lócus. Como 

propostas de análise, elencaram-se partes da estrutura e a organização do livro, que 

possibilitaram permear as unidades de análise: criança, aprendizagem e conceito. Identificou-

se que a lógica de organização do livro didático promove a concretização do conhecimento 

empírico pautado na suposta necessidade do estudante, advinda dos conhecimentos prévios e 

das possibilidades cognitivas de que ele dispõe. Assim, por acreditar que a função do ensino é 

contribuir para o desenvolvimento das funções psicológicas superiores dos estudantes e 

oportunizar o acesso aos conceitos científicos e seus sistemas, propõe-se a Atividade 

Orientadora de Ensino como mediadora desse instrumento – o livro didático –, para 

potencializar seu uso, de forma a organizar o ensino voltado à apropriação dos conhecimentos 

historicamente construídos; ao desenvolvimento do pensamento teórico; bem como revelar ao 

professor a significação desse objeto cultural. Tal significação permite considerar os conceitos 

e seus sistemas como “contas” de um “rosário” que pode ser alinhavado na atividade 

pedagógica a fim de estender o processo de ensino e aprendizagem para além das páginas do 

livro didático. 

 

Palavras chave: Livro didático. Teoria histórico-cultural. Organização do currículo de 

matemática. Atividades para o ensino. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT  

 

This research seeks to understand the didactic logic of the didactic book organization that 

brings in itself a certain theory of knowledge; and aims to identify the extent to which such an 

organization can serve as an instrument for the teacher to train students. This research 

considers the textbook a cultural object legitimized by the school culture and presupposes that 

it is a computer of the curriculum. The work presents as a guiding thread the historical-

cultural theory and conceptual elements of Vigotski, Leontiev, Moura, among others, in the 

search to answer the central question: "What is the potentiality of the logic of didactic 

organization manifested in the textbook?". For that, we analyzed a didactic book of 

mathematics used in the first year of elementary school of the education network of the 

municipality locus. As proposals of analysis, parts of the structure and the organization of the 

book were presented, which allowed to permeate the units of analysis: child, learning and 

concept. It was identified that the logic of organization of the didactic book promotes the 

realization of the empirical knowledge based on the supposed need of the student, derived 

from the previous knowledge and the cognitive possibilities that it has. Thus, because it 

believes that the teaching function is to contribute to the development of the higher 

psychological functions of the students and to give access to the scientific concepts and their 

systems, the Teaching Teaching Activity is proposed as mediator of this instrument - the 

textbook -, for to potentiate its use, in order to organize the teaching directed to the 

appropriation of the historically constructed knowledge; to the development of theoretical 

thinking; as well as to reveal to the teacher the meaning of this cultural object. Such a 

meaning allows us to consider concepts and their systems as "accounts" of a "rosary" that can 

be tackled in pedagogical activity in order to extend the process of teaching and learning 

beyond the pages of the textbook. 

 

Keywords: Textbook. Historical-cultural theory. Organization of the math curriculum. 

Activities for teaching. 
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INTRODUÇÃO 

 

1
Ser professora é, para mim, autora deste trabalho, um eterno ir e vir permeado 

por questionamentos, reflexões, dúvidas, incertezas, anseios, alegrias, 

compartilhamentos, trocas – enfim, um eterno movimento entre o ensinar e o aprender. 

Como trabalhadora da educação, vivencio sempre esse movimento, que Paulo 

Freire (1993) descreve brilhantemente: “O ensinante aprende primeiro a ensinar mas 

aprende a ensinar ao ensinar algo que é reaprendido por estar sendo ensinado”. A 

participação em momentos de formação continuada desencadeou novas construções e 

significações de concepções e práticas educativas. Um desses momentos foi a Oficina 

Pedagógica de Matemática da USP – Ribeirão Preto que tem me proporcionado uma 

postura de análises críticas e reflexiva perante as práticas pedagógicas, e abriu as portas 

para o meu ingresso no Grupo de Estudos e Pesquisa do Ensino e Aprendizagem da 

Matemática (Gepeami), que impulsionou a necessidade e o motivo da realização desta 

pesquisa. 

Questionamentos acerca da função social da escola se tornaram presentes neste 

meu processo de formação... Qual seria a função da escola: apenas ensinar conteúdos? 

Ensinar a se tornar um cidadão? Seria essa a finalidade do ensino?  

Pensando no significado etimológico da palavra “ensinar” – do latim insignare, 

“gravar, colocar uma marca em”, de in, “em”, mais signum, “marca, sinal”, que marcas 

estamos deixando em nossos estudantes, da forma com que organizamos o ensino?  

Quando me proponho a ensinar os numerais para meus alunos, começo 

apresentando o 1, depois o 2, depois o 3... Primeiro ensino a unidade, depois a dezena, 

depois a centena... fazendo-o repetir incansavelmente exercícios de grafia e contagem... 

Percebo que, por trás desses exercícios, existe a concepção de que o estudante aprende 

por etapas, deve aprender a adição, depois a subtração..., enfatizando a necessidade de 

uma certa maturidade para ter acesso aos conceitos. Como se os conceitos fossem 

                                                 
1
 Este texto é fruto de estudo e pesquisa realizados por mim com orientação e parceria de protagonistas 

vários. Portanto, a produção que aqui oferecemos adota o ponto de vista plural. Entretanto, nesta 

Introdução utilizo também a primeira pessoa do singular para apresentar-me e expor minhas experiências 

individuais. 
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pequenas bolinhas, ou melhor, contas situadas na mente dos estudantes, uma ao lado da 

outra, sem nenhuma conexão.
2
 

Dentre as inúmeras leituras e estudos que venho realizando nesse meu processo de 

formação, o estopim na busca por respostas para esses questionamentos foi o texto de 

Leontiev (1978b), “O homem e a cultura”. “O homem não está evidentemente subtraído 

ao campo de ação das leis biológicas. O que é verdade é que as modificações biológicas 

hereditárias não determinam o desenvolvimento sócio-histórico do homem e da 

humanidade” (LEONTIEV, 1978b, p. 264). 

Ao propor essa reflexão em relação às leis biológicas e sociais, Leontiev (1978b, 

p. 264) evidencia o processo de hominização: “A hominização, enquanto mudanças 

essenciais na organização física do homem, termina com o surgimento da história social da 

humanidade”. Logo, essa questão faz cair por terra concepções de ensino que priorizam 

a maturidade biológica dos estudantes e traz à tona a capacidade criadora e produtiva do 

homem como um ser em atividade, não só biológico, mas também social.  “Pela sua 

atividade, os homens não fazem senão adaptar-se à natureza. Eles modificam-na em 

função do desenvolvimento de suas necessidades” (p. 265). Para Leontiev, essa 

capacidade humana não é transmitida biologicamente, mas sim adquirida no decorrer da 

vida por um processo de apropriação cultural advinda das gerações antecedentes. 

“Podemos dizer que cada indivíduo aprende a ser um homem. O que a natureza lhe dá 

quando nasce não lhe basta para viver em sociedade. É-lhe ainda preciso adquirir o que 

foi alcançado no decurso do desenvolvimento histórico da sociedade humana” 

(LEONTIEV, 1978b, p. 267). 

Ao compreender que o indivíduo aprende a ser humano, retomo a função social do 

ensino... Hominizar ou Humanizar? 

 Acredito que a escola tem um papel fundamental na formação do humano, pois, 

partindo da tese principal de Vigotski de que a mente é formada socialmente, a 

educação pode ser considerada o meio para humanizar o homem a partir da apropriação 

da cultura. É por meio da cultura que o homem se humaniza. O homem se hominiza 

regido por leis biológicas, mas se humaniza pelas leis sócio-históricas. A partir das 

relações sociais, ele se apropria do conhecimento historicamente construído e 

internaliza o conhecimento, ou seja, os significados sociais (produção histórica já 

                                                 
2
 Paráfrase da autora desta pesquisa a partir da citação de Vigotski (2010, p. 359): “os conceitos não 

surgem na mente da criança como ervilhas espalhadas em um saco. Eles não se situam um ao lado do 

outro ou sobre o outro, fora de qualquer vínculo e sem quaisquer relações”. 
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existente) são apropriados pelo homem, que, por sua vez, atribui a eles sentido pessoal. 

Esse processo se dá por meio de sua atividade principal (jogo, estudo e trabalho). Diante 

disso, a importância da educação nesse processo é determinante, pois a forma como o 

ensino é organizado, influenciado pelo modo de produção social e pelas mediações 

culturais, determina o tipo de “marcas” que deixamos no estudante. 

E que marcas queremos deixar?  

Penso que as marcas deixadas pelo ensino estão associadas ao desenvolvimento 

do pensamento do estudante.  Ao propor exercícios de observação, repetição, 

mecanização de escrita dos numerais e contagem de figuras, que tipo de pensamento 

pode ser desenvolvido? 

Em contrapartida, um ensino organizado de modo que promova a apropriação dos 

conceitos em sua essência, que considere o conhecimento historicamente construído, 

certamente contribui para o desenvolvimento do pensamento dos estudantes nos mais 

altos níveis. 

Dessa forma, o presente trabalho busca olhar a organização do currículo de 

matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental, apresentada em livros didáticos. 

Ao assumir que toda atividade prática é indispensável a uma atividade teórica e que o 

conhecimento só é possível na práxis (MOURA, 2016, p. 41), buscamos compreender a 

lógica de organização do livro didático, como determinante de uma teoria de 

conhecimento, pois esse manual tem relevante presença na realidade das práticas 

pedagógicas. Isso significou mergulhar por entre as páginas do livro, na busca por esse 

fenômeno em sua essência, o “elaborar os dados da contemplação e da representação na 

forma de conceitos, revelar o movimento, a essência do fenômeno, por meio do 

procedimento de ascensão do abstrato ao concreto” (MOURA, 2016, p.42). 

O livro didático pode ser compreendido, nas práticas docentes, como instrumento 

norteador, guia do currículo, “muleta”..., uma vez que está posto na cultura escolar que 

ele deve ser utilizado. No entanto, se olharmos para ele apenas em sua função imediata, 

sem uma intencionalidade pedagógica, notaremos que, por si só, não permite a 

apropriação da riqueza humana e nem tampouco a formação de uma nova consciência 

humana. Nesse sentido, tomar a abstração como mediação implica que o concreto 

aparente precisa ser compreendido em suas múltiplas determinações, para que se revele 

como concreto pensado. No caso desta pesquisa, isso significa assumir que o livro 

didático se apresenta como um ordenador do currículo, e a compreensão de sua lógica 
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de organização permitirá conhecê-lo como concreto pensado, ou seja, compreendê-lo 

em suas múltiplas determinações, buscando potencializar esse instrumento cultural que 

está posto nas práticas pedagógicas.  

Por isso, partimos do pressuposto de que o livro didático, como qualquer tipo de 

material utilizado em sala de aula, precisa ser pensado em sua totalidade, em suas 

múltiplas relações, e ser conduzido pela intencionalidade do professor. Tais relações 

envolvem a relação pedagógica desse instrumento que envolve determinadas forma de 

uso, formalização do aprender e autonomia do professor como pressuposto e produto. 

Dessa forma, consideramos que a lógica de organização do livro didático 

relaciona-se com três vetores centrais; um deles, direcionado ao estudante, por meio do 

acesso ao conhecimento nele presente, possibilita uma determinada formação do 

pensamento do estudante. O outro vetor diz respeito ao professor, cuja compreensão 

dessa lógica permite, por sua vez, um determinado modo de fazer a atividade 

pedagógica, e esse modo relaciona-se à postura do professor diante do ensino que 

organiza, considerando sua função social. E o terceiro vetor volta-se à cultura escolar, 

que pode ser caracterizada pela estruturação da escola a partir de processos, normas, 

valores, rituais, formas de pensamento, ou seja, a escola como “mundo social”, segundo 

Forquin (1993), em que podemos incorporar o uso do livro didático como um ritual, 

uma norma, uma rotina. Em contraposição, o mesmo autor apresenta a “cultura escolar” 

como um conjunto de saberes, organizado, didatizado, que se configura como uma base 

material à atividade de estudo e à atividade de ensino, ou melhor, à organização do 

ensino.  

E esta “cultura da escola” (no sentido em que se pode também falar 

da “cultura da oficina” ou da “cultura da prisão”) não deve ser 

confundida tampouco com o que se entende por “cultura escolar”, 

que se pode definir como o conjunto dos conteúdos cognitivos e 

simbólicos que, selecionados, organizados, “normalizados”, 

“rotinizados” sob o efeito dos imperativos de didatização, 

constituem habitualmente o objeto de uma transmissão deliberada 

no contexto das escolas. (FORQUIN, 1993, p. 167, grifos do autor)  

 

Essa cultura escolar, considerada como realidade objetiva, é produto do modo de 

produção presente na sociedade e é também produtora dele, razão pela qual não apenas 

é definida pelo uso do livro didático, como é também definidora da forma com que ele é 

utilizado, ou seja, as práticas, as concepções e as formas de organização do ensino 

existentes na escola medeiam o trabalho com o livro didático. 
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 Dessa forma, dada a relevância da cultura escolar, trabalhar os conceitos e os 

conteúdos, as bases legais que norteiam sua organização, bem como os agentes 

responsáveis pelas ações práticas da organização do ensino, é determinante para o tipo 

de pensamento que se propõe desenvolver nos sujeitos. Pensamento esse que pode ser 

alienante, formando um indivíduo incapaz de compreender a sua capacidade 

transformadora na sociedade e adotar uma postura de adaptação à realidade existente, 

ou pode promover a humanização desse indivíduo e desenvolver a consciência do 

movimento dialético de transformação dele próprio e da realidade em que vive. A lógica 

da construção do livro didático revela uma lógica de ensino, uma teoria de 

conhecimento e, portanto, quando se elege o livro didático como norteador do ensino, é 

ele que determina a cultura escolar, a ação e o desenvolvimento de seus sujeitos 

(professor e estudante). Importa, então, perguntar: qual seria a lógica de organização 

didática manifestada no livro didático? 

Nesse sentido, ao assumirmos como premissa que na correta organização do 

ensino há convergência entre a “sistematização dos conceitos [...]; a tomada de 

consciência das operações mentais; [...] a relação especial com o objeto [...] a mediação 

entre o sujeito e o objeto, pela atividade docente” (NEREIDE SAVIANI, 2010, p.92), 

podemos compreender que tal organização se configura como currículo, na dimensão da 

atividade pedagógica, ou seja, na unidade dialética entre ensino-aprendizagem e 

desenvolvimento, cujo objeto:  

é a transformação dos indivíduos no processo de apropriação dos 

conhecimentos e saberes, por meio dessa atividade – teórica e prática 

– , é que se materializa a necessidade humana de se apropriar dos bens 

culturais como forma de constituição humana. (MOURA, 2016, p. 28) 

 

A partir desses princípios nos interessa compreender a lógica de organização dos 

conteúdos presentes no livro didático e de que forma essa lógica se orienta para um 

determinado tipo de generalização do conceito. Para isso, tomamos como base material 

da pesquisa o livro didático de matemática adotado pela rede de um município do 

interior de São Paulo que participa de um projeto fomentado pelo Fundo de Amparo à 

Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), na linha de auxílio à Pesquisa – Programa 

Ensino Público, desenvolvido pelo grupo Gepeami (Grupo de Estudos e Pesquisa do 

Ensino e Aprendizagem da Matemática), com o objetivo principal de compreender a 

gênese e o desenvolvimento de propostas curriculares presentes na rede municipal e 

suas implicações para organização do ensino em sala de aula.   
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E, sendo o livro didático uma proposta adotada pela rede desse município, nos 

propomos a compreender a sua lógica, considerando-o como um instrumento ordenador 

do currículo que traz determinadas concepções de sujeito, conceitos e aprendizagem. 

Tais dimensões defendidas por esta pesquisa se contrapõem às declaradas no livro 

didático: sujeito histórico x cidadão, sistema de conceitos x conceitos fragmentados, 

aprendizagem que promove o desenvolvimento x aprendizagem em espiral. 

Sendo assim, propomos a análise do livro didático e sua estrutura de organização 

(Apresentação do livro, Seções, Sumário e Exercícios propostos) a partir da forma com 

que ele concebe os conceitos, a aprendizagem e o sujeito – no caso, a criança. 

A organização deste trabalho apresenta-se em quatro perspectivas. Na primeira 

delas, “O início”, temos uma breve reflexão sobre a trajetória dos questionamentos que 

impulsionaram a realização desta pesquisa, tendo como ponto de partida a prática 

docente como desencadeadora do motivo de aprender (essencial à função educativa), 

ressalvando que “muitos dos elementos envolvidos na construção do motivo de 

aprender ultrapassam o âmbito de atuação do educador” (MOURA, 2016, p. 36). 

Em “O caminho”, apresentamos um panorama da organização do ensino do 

município lócus, perpassando pelo histórico do projeto em parceria com a FAPESP; por 

propostas curriculares da rede de ensino do município; pela participação docente na 

escolha do material didático utilizado, o que definiu nossa base material. 

Para discutir a organização do currículo, exporemos propostas e fundamentos que 

se materializam na escolha do livro didático adotado pela rede de ensino investigada. 

Direcionamos nosso olhar para eixos estruturadores do currículo: relação escola-

sociedade, documentos oficiais e o próprio processo de aprendizagem. 

 

 
[...] a organização do saber escolar – manifesta nos currículos (ou 

planos de estudos), nas matérias de ensino e respectivos programas – é 

determinada por condições e finalidades sociais e envolve aspectos 

ligados ao sujeito que aprende, ao objeto a ser aprendido/ensinado e 

ao trabalho pedagógico necessário para que se realiza a aprendizagem, 

segundo as finalidades mais amplas de sociedade e as específicas da 

escola. (SAVIANI, 2010, p.180) 

 

Atendendo a essa organização, “Os princípios” trazem reflexões acerca do Edital 

do PNLD 2016, da influência de documentos oficiais e não mandatários, além de 

diferentes concepções que podem permear o currículo. 
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Com o propósito de mobilizar a reflexão sobre a lógica conceitual presente no 

livro didático, em “Apreensão do objeto... por entre as páginas do livro didático”, 

discutiremos sobre a origem desse instrumento cultural, analisaremos sua estrutura e 

organização, tendo como unidade de análise  as concepções de aprendizagem, de 

conceitos e de criança, apresentando também suas possibilidades  não como 

determinador do currículo, mas sim como um instrumento que necessita ser pensado a 

partir da intencionalidade do professor e de teorias de conhecimentos que norteiam o 

processo de ensino e aprendizagem. 

Nossas reflexões finais se apresentam como uma provocação para o uso do livro 

didático, que aparece na rede do município pesquisado como proposta mais utilizada, 

como produto e produtor da cultura escolar, contribuindo assim para reflexões, 

discussões e debates, na busca de potencializar e orientar seu uso nas práticas docentes. 
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1. O INÍCIO 

Ai daqueles que pararem com sua capacidade de sonhar, de invejar 

sua coragem de anunciar e denunciar. Ai daqueles que, em lugar de 

visitar de vez em quando o amanhã pelo profundo engajamento com o 

hoje, com o aqui e o agora, se atrelarem a um passado de exploração 

e de rotina. 

 

(Paulo Freire) 

 

Ser professor é ter uma capacidade imensa de sonhar, ter coragem e se engajar no 

hoje, tendo a dimensão que contribuirá para o amanhã...de seus alunos, de si próprio e 

do mundo em que vive. 

Somos professoras! Desde a formação do magistério fomos incentivadas a 

confeccionar folhinhas de exercícios, que no senso comum são denominadas 

“atividades”, antes mimeografadas, agora impressas ou xerocadas e encontradas com 

grande facilidade em livros didáticos e na internet, todas estruturadas e bem 

apresentadas, para que o estudante possa se interessar em realizar a atividade. Porém, há 

algum tempo temos refletido sobre essa concepção de “atividade” (exercícios) que nós, 

professores, construímos. Tendo como pressuposto a Teoria Histórico-Cultural, foi 

possível compreender a atividade em outro significado, como define Leontiev (apud 

VIGOTSKI et al., 2016, p. 68):  

 

Por esse termo designamos apenas os processos que, realizando as 

relações do homem com o mundo, satisfazem uma necessidade 

especial correspondente a ele [...] Por atividade, designamos os 

processos psicologicamente caracterizados por aquilo a que o 

processo, como um todo, se dirige (seu objeto), coincidindo sempre 

com o objetivo que estimula o sujeito a executar esta atividade, isto é, 

o motivo.  
  

Dessa forma, cabe-nos refletir como essa concepção de atividade se apresenta nas 

práticas docentes. Surgem questões: Será que essas ditas “atividades” realmente 

despertam o interesse do estudante? Esse tipo de exercício que fundamenta a atividade 

pedagógica em si é suficiente para tornar o ensino significativo para o estudante? Se 

acreditamos que significativo seja a criança atribuir um sentido, a imagem de picolés, 

que é algo de que criança geralmente gosta e faz “parte de sua realidade”, incluída na 

proposta de realizar contagem, tornará o exercício significativo para ela?  
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Essas questões nos remetem à concepção dos conhecimentos matemáticos que 

oferecemos às crianças. Com a intenção de trazer o conceito para a realidade dos 

estudantes, os exercícios acabam reduzindo esses conceitos a imagens que julgam 

significativas e a atividades/exercícios que são mera reprodução do cotidiano.  

 

É preciso considerar que esse conhecimento matemático que é 

apropriado pelo indivíduo dentro da sua atividade, dentro de seu 

trabalho, é determinado pela lógica prático-utilitária inerente a essa 

atividade que serve a determinado específico que não é do indivíduo. 

É essa lógica que garante a eficácia da resposta. Mas essa lógica não é 

utilizada conscientemente pelo indivíduo, mas é imposta pela 

obrigação do indivíduo em dar não uma resposta, mas somente aquela 

que se mostra eficaz para a atividade que desenvolve. Sendo assim, 

essa atividade tem as características de uma atividade cotidiana, isto é, 

apresenta características próprias do processo de apropriação do 

conhecimento cotidiano no nível das objetivações em-si. São 

objetivações apropriadas pelo indivíduo numa relação não-consciente, 

não-intencional. (GIARDINETTO, 1997, p.141)  

 

Dessa forma, a atividade pedagógica pode ou não ser consciente, dependendo da 

relação entre o sentido (elementos estruturantes da atividade: necessidade, motivo, 

ações e operações) e o significado (objetivo da atividade) presente nas atividades. As 

metodologias utilizadas nos cadernos e nos livros didáticos promovem ou não o 

desenvolvimento da consciência no escolar? 

Consideramos os significados como reflexo da realidade, ou seja, significados 

construídos historicamente e que já estão dados na realidade do sujeito para que ele se 

aproprie desse sistema de significados. Essa apropriação se dará nas relações com o 

sentido pessoal que o sujeito atribui para esses significados por meio de um processo de 

significação que surge a partir da organização e da conscientização da atividade do 

sujeito. “A significação portanto é um processo pessoal que possui raízes sócio-

históricas, socioculturais” (GLADCHEFF, 2015, p. 64). Segundo Leontiev (1978a, p. 

94), a significação remete a um caráter social, no qual o sujeito “assimila a experiência 

das gerações precedentes; este processo realiza-se precisamente sob a forma da 

aquisição das significações e na medida desta aquisição”, ou seja, a significação é uma 

generalização da realidade.  

 

A realidade aparece ao homem na sua significação, mas de maneira 

particular. A significação mediatiza o reflexo do mundo pelo homem 

na medida em que ele tem consciência deste, isto é, na medida em que 
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o seu reflexo do mundo se apoia na experiência da prática social e a 

integra. (LEONTIEV, 1978a, p. 95) 

 

Já o sentido pessoal está relacionado ao motivo: “aquilo em que a necessidade se 

concretiza de objectivo nas condições consideradas e para as quais a actividade se 

orienta, o que a estimula” (LEONTIEV, 1978 a, p. 97). Dessa forma, uma atividade 

pedagógica consciente é permeada pelas relações entre significado social, significação e 

sentido pessoal:  

 

[...] “Significado social”, que está relacionado à função socialmente 

estabelecida a um objeto cultural, seja ele material ou não material; o 

“sentido pessoal”, que diz respeito ao que este objeto cultural significa 

para o sujeito; e a “significação” interpretada pelo processo no qual o 

homem conscientiza o mundo que o rodeia. (GLADCHEFF, 2015, 
p. 67, grifos no original) 

 

Com efeito, essas relações apresentadas por Gladcheff (2015), ao serem trazidas 

para as discussões nesta pesquisa, nos permitem acreditar que uma atividade, para ser 

significativa, deve considerar essas relações (sentido pessoal, significado social e 

processo de significação 

Ferreira (2017, p. 57) enfatiza a importância das relações entre significado e 

sentido, ao comentar que a atividade de ensino deve estar em consonância com a 

realidade objetiva, com os sentidos e os significados internos e externos, ou seja, 

importa compreender qual lugar o conhecimento ocupa na vida do indivíduo. E, 

fundamentando-se em Leontiev, destaca: “uma educação que visa à humanização dos 

escolares, deve rever a relação entre o sentido e o significado dos conhecimentos 

historicamente elaborados”.  

Essas e outras questões vêm fervilhando em nossa mente, pois constantemente 

vemos que concepções contraditórias estão presentes nas escolas, principalmente no 

trabalho com a matemática (necessidade social X necessidade utilitarista). Como e por 

que chegamos a tais concepções? 

O trabalho coletivo, o compartilhamento de experiências, sobretudo advindos de 

uma colega professora, proporcionaram desafios e reflexões que tornaram essas 

questões ainda mais latentes, e diariamente discutimos sobre essas práticas, o que 
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também motivou a participação na Oficina Pedagógica de Matemática
3
 (OPM) da USP- 

Ribeirão Preto, que foi o fator desencadeador da realização desta pesquisa. 

Com as discussões na OPM, foi possível perceber que os questionamentos tinham 

fundamento, que a matemática vai além de uma simples folhinha de exercícios... Ela 

pode ser, de fato, significativa. No entanto, o discurso corrente é que, para ser 

significativa, deve fazer parte do cotidiano da criança. Logo, podemos questionar: o que 

não faz parte desse contexto não pode ser significativo também? Ao aprofundar os 

conhecimentos na OPM, ficou claro que relacionar contexto e significação, tendo como 

referência esse discurso do senso comum, leva ao caminho de uma matemática 

superficial e aparente. O significativo está no princípio, no processo de construção dessa 

significação, por meio de atividades que reproduzam a experiência social da 

humanidade; dito de outro modo, atividades nas quais o objeto da atividade humana se 

torna objeto da atividade de ensino e, ao mesmo tempo, o objeto da atividade de ensino 

se torna o objeto da atividade humana: “como uma síntese de relações humanas nela 

objetivadas” (NASCIMENTO, 2014, p. 45).  

Assim, como trabalhadoras da educação, sentimos necessidade de buscar novos 

conhecimentos, ampliar ainda mais nossa formação, pois acreditamos que, ao nos 

transformar/formar, também transformamos/formamos a criança, ou seja: a atividade 

pedagógica, como práxis revolucionária, pressupõe, segundo o materialismo histórico 

dialético de Marx, que os homens são produtos das circunstâncias, e essas 

circunstâncias são produtos dos homens também. Dessa forma, os educadores também 

necessitam ser educados (BERNARDES, 2009, p. 239). 

Sendo assim, a presente pesquisa propõe reflexão e análise sobre os exercícios  

para o ensino de matemática nos anos iniciais presentes nos livros didáticos, tendo 

como base material o livro didático da rede de um munícipio do interior do estado de 

São Paulo. Isso implicou investigar e compreender sua lógica de organização à luz das 

concepções de conceito, aprendizagem e criança que refletem a função social da escola, 

tendo como propósito identificar a potencialidade desse objeto cultural não como 

ordenador do currículo, mas sim como instrumento que permite ao professor organizar o 

ensino para que cumpra a sua função social. 

                                                 
3
 Oficina Pedagógica de Matemática (OPM) oferecida pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 

Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo (FFCL-RP), que tem como coordenadora a orientadora 

desta pesquisa. 
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Podemos tomar como função social da escola o que  Araujo (2010, p. 145) propõe 

como função da Educação Infantil :  

 

Ao discutir a função da Educação Infantil, Moura (2007) afirma que, 

na educação de infância, o objetivo principal é fazer com que a 

criança compreenda rapidamente o mundo simbólico que a cerca e, 

mais do que isso, que possa, de fato, tornar sua a experiência social da 

humanidade. No caso da matemática, isso significa que a organização 

do ensino deve considerar o movimento histórico-cultural do homem, 

ao desenvolver esse conhecimento, em busca de melhores condições 

de vida. Isso ultrapassa a visão da necessidade de conhecimentos 

prévios, bem como o caráter utilitarista da matemática.  

 

O ensino atual, de um modo geral, vem sofrendo muitas críticas, tanto por parte 

da academia, como da mídia, e até mesmo no senso comum,  por se apresentar de forma 

pronta e acabada, sem oportunizar acesso ao conhecimento científico. Ao mesmo 

tempo, o conhecimento oferecido é fragmentário, desde sua estrutura curricular 

(disciplinas) até a forma com que os conceitos são trabalhados nos exercícios e nos 

livros didáticos, pois não propiciam novas formações psíquicas no sujeito. Sendo assim, 

é de suma importância analisar as práticas desenvolvidas em sala de aula e refletir sobre 

elas, na busca de um ensino da matemática que faça com que os aprendizes vivenciem o 

movimento histórico da criação do conhecimento, ou seja, a produção humana, o 

patrimônio cultural da humanidade:  

 

Teoria histórico-cultural preconiza a necessidade de ruptura com um 

ensino deslocado do processo cognitivo e cultural da criança. O 

conhecimento matemático é entendido a partir de seu valor cultural, 

da construção social, abre possibilidades para que o sujeito se veja 

como aquele que se apropria de conhecimentos, que é capaz de 

confrontar teorias e estabelecer relações com outros sujeitos e objetos. 

(ARAUJO, 2010, p.152) 

 

Para a perspectiva histórico-cultural, segundo Moura (2016), o ensino deixa de ser 

a mera aquisição de conteúdos e habilidades, passa a se tornar intencional e proporciona 

o desenvolvimento psíquico das crianças, permite-lhes apropriar-se dos conhecimentos 

e dos significados produzidos pela humanidade e atribuir a eles sentido pessoal. Sendo 

assim, a educação deixa de ser uma atividade supostamente cedida pelo professor e 

passa a apresentar correspondência entre o significado social e o sentido pessoal das 

ações na atividade pedagógica, como premissa e produto, para o professor e para os 

estudantes. 
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Buscamos, com esta pesquisa, realizar um movimento de significação do livro 

didático na prática docente e fazer uso do significado social desse objeto cultural que 

perpassa a cultura escolar, o conceito, o ensino e a aprendizagem, além do sentido 

pessoal que reflete a perspectiva de ensino que defendemos: uma atividade consciente 

do professor e do estudante, que, por meio da apropriação dos conhecimentos 

historicamente construídos, se humaniza e transforma a sua realidade. 
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2. O CAMINHO 

Valeu a pena? 

Tudo vale a pena se a alma não é pequena. 

Quem quer passar além do Bojador tem que passar além da dor. 

Deus ao mar o perigo e o abismo deu, 

mas nele é que espelhou o céu. 

(Fernando Pessoa, 1992) 

 

Após passarmos além dos primeiros questionamentos e descobrirmos, na OPM, 

que as indagações refletem a alma grandiosa que existe dentro de um professor que não 

se contenta com a pequenês e deseja sempre ir além do conformismo e da situação 

cotidiana, outro momento que contribuiu para irmos “além do Bojador” foi a nossa 

participação no Gepeami. 

Nossa pesquisa está vinculada ao projeto
4
 de que o município lócus participa, 

realizado pelo Gepeami no âmbito do Programa “Melhoria do ensino público”, da 

FAPESP, cujo objeto de estudo é a organização do ensino, que se apresenta na 

qualidade das propostas curriculares presentes na rede municipal investigada.  

 

[...]perpassados pelo estudo do referencial teórico-metodológico, a 

perspectiva histórico-cultural, o que inclui estudos acerca de processos 

de aprendizagem e desenvolvimento; do currículo como atividade; de 

conceitos fundamentais de matemática e a elaboração de atividades de 

ensino, de forma a alcançar o objetivo geral da pesquisa que consiste 

em compreender a gênese e desenvolvimento de propostas 

curriculares presentes na rede municipal e suas implicações para 

organização do ensino em sala de aula. (ARAUJO, 2016, p. 01) 
 

O Gepeami surgiu em 2007, com o propósito de refletir e repensar a organização 

do ensino da Secretaria de Educação do município da cidade do interior de São 

Paulo/Brasil, na busca de melhorias na qualidade do ensino dessa rede. Denominado 

inicialmente Grupo de Estudos de Ensino e Aprendizagem da Matemática na Infância 

(Geeami), era constituído pela formadora
5
 e 11 professoras da educação básica dessa 

Rede Municipal, que participavam da “Oficina Pedagógica de Matemática
6
” (OPM). 

Segundo Brito (2017, p. 26), “em 2008, surgiu a ideia de ampliar o grupo de estudos 

                                                 
4
 Decreto 4.858, de 6 de novembro de 2012. Dispõe sobre a constituição de um Núcleo de Estudo e 

Pesquisa do ensino de matemática na Infância, vinculado ao Grupo de Estudo e Pesquisa sobre Ensino e 

Aprendizagem de Matemática na Infância, da FFCLRP/USP. Atividade sem fins lucrativos 
5
 A formadora, também orientadora deste trabalho, Elaine Sampaio Araujo, atua como docente no curso 

de Pedagogia da Universidade de São Paulo (USP) e organiza e coordena as ações desenvolvidas no 

Gepeami. Por isso, utilizaremos esse termo ao nos referirmos ao seu papel nas discussões do grupo. 
6
 Atividade de extensão da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto (FFCLRP), 

voltada para a organização do ensino de matemática para a infância. 
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para grupo de pesquisa, atribuindo assim outra qualidade à atividade realizada, por meio 

da vinculação a um projeto de pesquisa”, o que se concretizou apenas em 2010. 

A partir de 2010, o Geeami contou com o ingresso de novos membros e alterou 

seu nome para grupo de pesquisa Gepeami, posteriormente credenciado junto ao 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), além de 

fazer parte de um projeto de âmbito nacional: Observatório da Educação (OBEDUC), 

intitulado “Educação matemática nos anos iniciais do ensino fundamental: princípios e 

práticas da organização do ensino”.  

Esse projeto, composto por quatro núcleos – São Paulo-SP, Goiás-GO, 

Santa Maria-RS e Ribeirão Preto-SP –, foi constituído por estudantes 

de graduação, pós-graduação e professores trabalhadores do ensino 

fundamental de escolas públicas e coordenado por professores 

universitários em cada unidade participante. O projeto teve como 

objetivos: investigar os resultados de desempenho de matemática dos 

alunos nas avaliações externas; estabelecer relação entre o ensino e a 

aprendizagem das crianças na realidade escolar; propor uma nova 

organização de ensino, dentre outros, voltados à melhoria da 

qualidade de ensino e ao aprofundamento teórico-metodológico. 

(BRITO, 2017, p. 27) 

 

O Gepeami, atualmente em parceria com a Secretaria de Educação do município 

da cidade do interior de São Paulo/Brasil, visa a: 

- elaborar coletivamente a proposta curricular para o ensino de matemática na 

educação infantil;  

- propor, discutir, desenvolver e avaliar as atividades de ensino na área da 

matemática;  

- refletir e reconhecer os pressupostos teóricos que sustentam a prática em sala 

de aula; 

- produzir o material teórico e prático que subsidie a elaboração de atividades 

sobre o ensino de matemática; 

- envolver direta ou indiretamente todos os profissionais da rede municipal por 

meio de cursos de formação desenvolvidos pelas professoras do grupo. 

A partir do projeto “Gênese e desenvolvimento da organização do ensino de 

matemática em um município paulista”
7
, fomentado pela linha de auxílio à Pesquisa – 

Programa Ensino Público da FAPESP (Fundo de Amparo à Pesquisa do Estado de São 

                                                 
7
 Projeto sob número de processo 16/07750-3, vigência de 01 de setembro de 2016 a 31 de agosto de 

2020, tem como pesquisador responsável a orientadora desta pesquisa, pela Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras de Ribeirão Preto (FFCLRP), Universidade de São Paulo (USP), Ribeirão Preto, SP, 

Brasil. 
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Paulo), essa parceria com o município busca os seguintes objetivos e resultados sociais, 

explicitados na Figura 1: 

Figura 1 –  Quadro de objetivos do projeto “Gênese e desenvolvimento da organização do 

ensino de matemática em um município paulista” 

OBJETIVO GERAL 

Compreender a gênese e o desenvolvimento de propostas curriculares presentes na rede 

municipal e suas implicações para organização do ensino em sala de aula. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

- Identificar e caracterizar as propostas curriculares presentes na rede municipal. 

- Estudar as bases teórico-metodológicas das propostas curriculares presentes na rede 

municipal. 

- Compreender o processo de regulação, implantação e implementação de uma proposta 

curricular, com ênfase na área de matemática. 

- Definir um sistema de conceitos matemáticos, necessário à organização do ensino nos 

anos iniciais do ensino fundamental. 

- Identificar os fatores político-pedagógicos presentes no movimento de produção de um 

referencial curricular de matemática. 

OBJETIVOS SOCIAIS 

- Construir coletivamente as atividades de ensino como um projeto pedagógico, como 

dispõe a LDBN (1996). 

- Sistematizar uma proposta curricular na área de matemática que possibilite a 

aprendizagem dos estudantes e do professor. 

- Impactar na qualidade da relação ensino-desenvolvimento-aprendizagem. 

- Melhorar os índices de aprovação e desempenho dos estudantes em matemática. 

- Definir políticas públicas para a organização do ensino que considerem o professor 

como trabalhador da educação. 

- Definir um desenho curricular de matemática para os anos iniciais do Ensino 

Fundamental. 

Fonte: elaboração da autora deste texto, com base no projeto para o ensino público: “Gênese e 

desenvolvimento da organização curricular de matemática em um município paulista” 

(FAPESP, 2016). 
 

A partir do objetivo geral desse projeto, que consiste em “compreender a gênese e 

o desenvolvimento de propostas curriculares presentes na rede municipal e suas 

implicações para organização do ensino em sala de aula” (ARAUJO, 2016, p. 6), e com 
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base na caracterização das propostas curriculares presentes na rede de ensino, nossa 

pesquisa tem como objeto de estudo o livro didático adotado nessa rede de ensino.  

A referida rede de ensino do município não tem uma proposta e uma organização 

curricular próprias. Segundo consulta realizada (GEPEAMI, 2016), no ano de 2016 

havia diferentes “propostas curriculares” que circulavam na rede de ensino e aqui 

constam da Figura 2:  

Figura 2 – Quadro de propostas que orientam o currículo vigente na rede de ensino do 

município investigado. 

NOME CARACTERÍSTICAS 

 

PNAIC 

O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa é um 

compromisso formal, assumido pelos governos federal, do 

Distrito Federal, dos estados e dos municípios, de assegurar que 

todas as crianças estejam alfabetizadas até os 8 anos de idade, ao 

final do 3.º ano do ensino fundamental. 

O Pacto Nacional de Alfabetização na Idade Certa inclui 

avaliações anuais (ANA), formação continuada de professores e 

distribuição gratuita de materiais didáticos e pedagógicos 

específicos para alfabetização, obras literárias, além de outras 

tecnologias educacionais, como jogos. 

 

Fascículo 

GEPEAMI 

Conjunto de fascículos elaborados para instrumentalizar e apoiar 

o trabalho docente na área de Matemática. 

A equipe de professores do GEPEAMI promoveu encontros com 

os professores para discutir os conceitos dos fascículos de 

Correspondência um-a-um e Medidas. 

 

 

PNLD 

O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) tem como 

principal objetivo subsidiar o trabalho pedagógico dos 

professores por meio da distribuição de coleções de livros 

didáticos aos alunos da educação básica. O programa é executado 

em ciclos trienais alternados. 

LER & 

ESCREVER 

O Programa Ler e Escrever é um conjunto de linhas de ação 

articuladas que inclui formação, acompanhamento, elaboração e 

distribuição de materiais pedagógicos e outros subsídios, 

constituindo-se dessa forma como uma política pública para o 

Ciclo I, que busca promover a melhoria do ensino em toda a rede 

estadual. 

 

PROJETO 

TRILHAS 

Conjunto de materiais elaborados para instrumentalizar e apoiar o 

trabalho docente no campo da leitura, da escrita e da oralidade, 

com crianças de 4 a 6 anos, com o objetivo de inseri-las em um 

universo letrado. 

Portal 

RCNEI 

O Referencial Curricular Nacional de Educação Infantil é um 

conjunto de sugestões e referências para creches, entidades 

equivalentes e pré-escolas. Faz parte dos documentos dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais, que foram elaborados pelo 

Ministério da Educação. 

O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil é 
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organizado da seguinte forma: documento Introdução, volume 

relativo ao âmbito de experiência Formação Pessoal e Social e 

volume relativo ao âmbito de experiência Conhecimento de 

Mundo. O Referencial é um guia de orientação que deverá servir 

de base para discussões entre profissionais de um mesmo sistema 

de ensino ou no interior da instituição, na elaboração de projetos 

educativos singulares e diversos. 

 

PCN 

Criados em 1996, as diretrizes são voltadas, sobretudo, para a 

estruturação e reestruturação dos currículos escolares de todo o 

Brasil – obrigatórias para a rede pública e opcionais para as 

instituições privadas. Ou seja, o objetivo principal dos PCN é 

padronizar o ensino no País, estabelecendo pilares fundamentais 

para guiar a educação formal e a própria relação escola-sociedade 

no cotidiano. 

Os PCN são divididos em disciplinas (língua portuguesa, 

matemática, ciências naturais, história, geografia, arte e educação 

física) e entre Ensino Fundamental e Médio e abrangem tanto 

práticas de organização de conteúdo quanto formas de abordagem 

das matérias com os alunos. Além disso, auxiliam na aplicação 

prática das lições ensinadas e na melhor conduta a ser adotada 

pelos educadores em situações diversas. 

PROJETO 

ARKOS 

ARKOS é um portal com uma ideia inovadora de incentivo à 

leitura para classes do 2.º ao 5.º ano do ensino fundamental. 

ARKOS motiva alunos a ler mais e a criar o hábito da leitura. 

 

SESI 

• Referenciais Curriculares da Educação Infantil e do Ensino 

Fundamental – contêm as diretrizes curriculares e a concepção de 

educação do Sistema Sesi-SP de Ensino. 

• Fazer Pedagógico – apresenta procedimentos metodológicos que 

orientam o trabalho em sala de aula por meio de modelos de 

práticas. 

• Material Didático do ensino fundamental – composto pelo livro 

do aluno “Movimento do Aprender” e pelo livro de textos 

“Muitos Textos Tantas Palavras”, específicos para cada ano. 

• Material Didático da educação infantil – composto pelos livros 

do aluno “Movimento do Aprender”, volume integrado de 4 e 5 

anos. 

 Formação de professores – quatro encontros anuais. 

 Formação de gestores – carga horária variável, a depender do 
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ano de contrato. 

AULAS 

DIGITAIS 

Conjunto de aulas interativas que possibilitam que as crianças da 

Educação Infantil, os alunos do Ensino Fundamental e os alunos 

da Educação de Jovens e Adultos possam aprender com conteúdo 

e atividades ricas em imagens, sons, animações e interatividade. 

As aulas interativas trazem livros de orientação para o professor e 

apresentam resultado automático de desempenho ao final de cada 

aula, fornecendo notas baseadas nos acertos e erros das atividades 

executadas pelo aluno. Há ainda a possibilidade de agregar um 

sistema de Gestão das Aulas Interativas, que permite que seja 

feito acompanhamento da participação e evolução dos alunos na 

utilização dos conteúdos através de diversos tipos de relatórios. 
Fonte: Projeto Fapesp parte da análise dos materiais didáticos / propostas curriculares – 

GEPEAMI, 2016 de “Gênese e desenvolvimento da organização do ensino de matemática em 

um município paulista” – Projeto FAPESP/2016 

 

Diante desse contexto, a orientação curricular para os anos iniciais do Ensino 

Fundamental do município investigado sugere-nos uma dispersão teórico-metodológica 

baseada nas referidas e diferentes proposições curriculares: 

 

Nosso problema de pesquisa centra-se na variedade de propostas 

curriculares vigentes na rede municipal e nos usos e impactos que elas 

têm na organização do ensino. Para tanto, são questões norteadoras: 

por quais razões são adotadas diferentes propostas curriculares? Como 

e por quem são geridas? Como os professores se relacionam com elas? 

Como as utilizam em sala de aula? Quais são as convergências e 

divergências, em termos de conteúdo e forma, entre elas? Como se 

articulam tais propostas no caso específico da organização do ensino 

de matemática? (ARAUJO, 2016, p. 6) 

 

Dessa forma, a Secretaria da Educação do município lócus e o projeto do qual esta 

pesquisa é integrante, vêm realizando a organização desse currículo por meio da 

formação continuada e da participação dos professores, e nossa pesquisa tem a 

finalidade de destacar os encaminhamentos realizados a partir desse amplo e diverso 

campo de proposições curriculares presentes na rede de ensino desse município. 

 

2.1. A escolha da base material 

Dentre as diversas ações realizadas pelo Gepeami na construção e na organização 

do currículo do município lócus, nossa pesquisa utiliza a consulta realizada aos 

professores gestores das escolas participantes acerca das propostas curriculares que 

orientam a organização do ensino. 
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O propósito dessa consulta foi realizar um diagnóstico da rede quanto às propostas 

curriculares que orientam a organização do ensino e a relevância e o uso na organização 

desse ensino em sala de aula. E, a partir desses dados, desenvolver um estudo das 

propostas indicadas como mais relevantes na organização do ensino de matemática. 

Cabe à nossa pesquisa compreender as múltiplas relações desse projeto, que, de acordo 

com os dados da consulta demonstrados a seguir, apresentou o livro didático como 

proposta curricular mais relevante e utilizada. 

 Participaram da consulta cerca de 68 professores, de 5 unidades educacionais 

distintas que atuam em diferentes áreas de ensino: Educação Infantil, Ensino 

Fundamental (do 1.º ao 5.º ano) e professores especialistas nas áreas de Educação 

Física, Arte e Inglês. 

O primeiro dado da consulta aborda a frequência com que as propostas 

curriculares são utilizadas pelos professores. 

 

Tabela 1 – Relevância e uso das Propostas Curriculares 

2. Com que frequência você utiliza as seguintes Propostas Curriculares:  

Propostas  5 4 3 2 
  

 
Muito 

alta 
Alta  Média  Baixa Não se aplica 

Não  
responderam 

 

PNAIC 6 14 10 0 37 1 

FASCÍCULO Gepeami 0 2 7 5 52 2 

PNLD 22 15 10 1 20 0 

LER ESCREVER 5 9 22 7 25 0 

PROJETO TRILHAS  5 2 10 13 38 0 

RCNEI 3 2 1 0 59 3 

PCN 11 14 5 5 29 4 

PROJETO ARKOS 0 1 2 9 53 3 

SESI 38 16 3 5 3 3 

Acervo das Aulas digitais 5 11 20 13 18 1 

Fonte: Parte da Análise dos materiais didáticos / propostas curriculares  –  GEPEAMI, 2016  –  

“Gênese e desenvolvimento da organização do ensino de matemática em um município 

paulista” – Projeto FAPESP/2016 
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Por ser o Sistema de Ensino do Serviço Social da Indústria (SESI) o que se 

apresentou como a proposta curricular oficial do município entre os anos de 2013 e 

2016, ele aparece na consulta como uma das propostas mais utilizadas.  

 

Figura 3 – Gráfico da frequência de utilização das Propostas Curriculares 

 

A partir desses dados, podemos perceber que, dentre a diversidade de propostas 

orientadoras do currículo presentes na rede de ensino, as utilizadas com mais frequência 

são o material do SESI e os livros didáticos do PNLD.  

O livro didático e os materiais apostilados são bem presentes nas práticas de 

ensino, mas cabe-nos perguntar: por que seu uso é tão necessário para os professores? 

Como se dá o seu uso? É um orientador do currículo ou apenas um instrumento para 

essa organização? 

Além disso, embora o material do Sesi se apresente com mais frequência na 

organização do ensino, uma vez que no momento da realização da consulta era o 

material adotado pela rede, não podemos concluir que seja a proposta mais relevante 

para os professores que participaram da consulta. 

Porém podemos afirmar isso a partir dos dados relacionados às contribuições que 

as propostas curriculares da rede trazem  na concepção dos professores, que a Tabela 2 

nos oferece. 
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Tabela 2 – Contribuição das Propostas Curriculares para a organização do ensino 

3.       Por favor, indique o grau de contribuição das seguintes Propostas Curriculares para a sua 

organização do ensino.   

Propostas 5 4 3 2 
  

 Ótimo  Muito bom Bom  Regular  Não se aplica Não responderam 

PNAIC 13 10 8 1 32 4 

FASCÍCULO Gepeami  4 2 5 2 46 9 

PNLD 20 22 6 3 14 3 

LER ESCREVER 5 17 12 9 17 8 

PROJETO TRILHAS  9 4 13 3 28 11 

RCNEI 4 1 2 0 50 11 

PCN 10 17 11 3 16 11 

PROJETO ARKOS 1 1 8 3 46 9 

SESI 3 4 27 26 7 1 

Acervo das Aulas digitais 1 7 24 15 16 5 

Fonte: Parte da Análise dos materiais didáticos / propostas curriculares  –  GEPEAMI, 2016  –  “Gênese e 

desenvolvimento da organização do ensino de matemática em um município paulista” – Projeto 

FAPESP/2016 

Os dados apontam o PNLD como proposta que mais contribui para a organização 

do ensino na sala de aula. 

Figura 4 – Gráfico da contribuição das Propostas Curriculares para a organização do ensino
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 Os dados do gráfico indicam a resposta a um dos questionamentos anteriores, a 

partir da análise da segunda pergunta feita aos professores. O resultado nos dá o indício 

de que o professor acredita que o material didático contribui para a organização do 

ensino, e fica evidente que a proposta do PNLD, que oferece o livro didático para as 

escolas, é considerado pelos professores da rede de ensino do município investigado 

uma das que mais contribuem para a organização do ensino. 

Ao estreitarmos um pouco mais a consulta, solicitando dados em relação 

especificamente à matemática, o PNLD também aparece em destaque. 

 
Tabela 3 –Tabela da ordem de prioridade das Propostas Curriculares na área de 

Matemática 

4. Caso você tivesse que realizar a escolha de Propostas Curriculares na área de Matemática, assinale 

três das propostas abaixo, classificando-as conforme a ordem de prioridade.  Sendo 1 para a primeira 

prioridade, 2 para a segunda e 3 para a terceira. 

 
Prioridade 1 Prioridade 2 Prioridade 3 

PNAIC 8 9 4 

FASCÍCULO Gepeami  0 6 2 

PNLD 29 8 2 

LER ESCREVER 1 6 2 

PROJETO TRILHAS  2 0 2 

RCNEI 0 2 3 

PCN 2 5 8 

PROJETO ARKOS 0 0 0 

SESI 0 3 6 

Acervo das Aulas digitais 1 3 13 

Outro (especificar) 0 2 0 

Fonte: Parte da Análise dos materiais didáticos / propostas curriculares  –  GEPEAMI, 2016 –  

“Gênese e desenvolvimento da organização do ensino de matemática em um município 

paulista” – Projeto FAPESP/2016 

 

Esses dados apontam que, independentemente da área de conhecimento, o PNLD 

é referência para a organização do ensino, uma vez que ele, além de aparecer como 

proposta relevante de forma geral, também aparece em uma área específica, ou seja, na 

matemática. 
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Figura  5 – Gráfico da Prioridade das Propostas Curriculares na área de Matemática 

 

Nessa outra questão, o PNLD também está em destaque. A grande maioria dos 

participantes da consulta tem e/ou escolheria o livro didático como proposta curricular, 

inclusive na área da matemática. 

Diante desses dados apontados na consulta, percebe-se a relevância do livro 

didático para a organização do currículo na sala de aula. O professor o tem como 

referência e preferência para sua prática. 

Podemos ainda concluir que no PNLD, por ser um programa nacional, o livro 

didático é referência não só para a rede de ensino do município lócus, mas para outros 

municípios que adotam o programa. 

Diante dessa realidade presente nas escolas, nossa pesquisa elegeu o livro didático 

como base material, na busca de compreender a lógica de sua construção, a partir da 

concepção que traz de estudante (criança), aprendizagem e conceitos, que nos revela 

uma determinada teoria de conhecimento.  
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3. OS PRINCÍPIOS 

Ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo,  

os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo. 

(Paulo Freire, 1990) 

 

Educar envolve muito mais do que um papel, um livro, um professor, um aluno, 

uma escola... O mundo está aí a nossa volta e mediatiza a dialética dessas relações 

presentes no ato de educar. Cabe a nós, professores, fazer emergirem consciências, para 

a transformação dos estudantes, de nós próprios e da realidade da cultura escolar. 

Ao considerarmos o livro didático como um recurso para organização do ensino 

na sala de aula, cabe-nos refletir: que conhecimento científico permeia a metodologia da 

sua organização, que critérios são norteadores de sua produção?  

A chegada do livro didático às salas de aula e seu caráter comercial 

proporcionaram a esse objeto cultural reflexões, contradições e discussões sobre o seu 

uso por parte de professores, pesquisadores, editoras, etc. 

 

A qualidade do livro didático tem sido examinada numa visão 

econômica e de utilização, no qual o papel do livro tem sido 

superestimado, passando apenas a ser um livro caderno. Nessa 

perspectiva, há uma abdicação por parte do professor, no que diz 

respeito à elaboração de seus programas, passando a concordar com o 

caminho proposto pelo autor, o que gera um certo caminho sem 

dificuldades a ser trilhado pelo professor. (SILVA JÚNIOR, 2007, 

p.18) 

 

Diante do entendimento de que o professor tem o livro didático como referência, 

quais caminhos para o ensino são propostos por esse objeto? Sua elaboração é baseada 

em quais documentos legais? 

O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) é um programa que se iniciou 

em 1937 (BRASIL, 2016), com outra denominação, e realiza a distribuição de livros 

didáticos, dicionários, obras literárias e complementares a escolas da rede pública do 

Brasil, abrangendo os estudantes da Educação Básica, com exceção dos alunos da 

Educação Infantil, de acordo com projeções do censo escolar referente a dois anos 

anteriores ao ano do programa. 

 

O PNLD é executado em ciclos trienais alternados [...] Um edital 

especifica todos os critérios para inscrição das obras. Os títulos 

inscritos pelas editoras são avaliados pelo MEC, que elabora o Guia 
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do Livro Didático, composto das resenhas de cada obra aprovada, que 

é disponibilizado às escolas participantes pelo FNDE. (FNDE, s.d.) 

 

Analisando o Guia do Livro Didático e considerando o seu planejamento 

pedagógico, cada escola escolhe, dentre os livros dele constantes, aqueles que deseja 

utilizar. 

A propósito da escolha dos livros didáticos no município investigado, que, 

segundo os dados de nossas pesquisas apontam, são de uso frequente e referência para a 

organização do ensino, cabem-nos algumas reflexões: Como o livro didático se tornou 

tão necessário e utilizado nas práticas docentes? Quais concepções de ensino e 

aprendizagem podem ser reveladas pela sua lógica? Como as propostas de exercícios 

apresentadas nesse livro didático colaboram para o processo de ensino e aprendizagem 

da matemática nos anos iniciais?  

Ao analisarmos o edital do PNLD 2016 do Ministério da Educação, que convoca 

os editores para o processo de inscrição e avaliação das obras didáticas destinadas aos 

alunos e aos professores dos anos iniciais do ensino fundamental da rede pública, por 

intermédio da Secretaria de Educação Básica (SEB) e do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), tentaremos identificar algumas ideias que 

norteiam a produção do livro didático. 

 

3.1 Edital PNLD 2016 

O referido edital traz inicialmente uma caracterização das obras e dos 

componentes curriculares, e destacamos a questão dos Manuais do Professor, que 

devem suprir algumas exigências: 

 

3.1.9. Os conteúdos e atividades do Manual do Professor impresso 

devem permitir a efetivação autônoma e suficiente da proposta 

didático-pedagógica da obra, independentemente do Manual do 

Professor digital. 

3.1.10. É necessário que o Manual do Professor ofereça orientação 

teórico-metodológica e de articulação dos conteúdos do livro entre si e 

com outras áreas do conhecimento; ofereça, também, discussão sobre 

a proposta de avaliação da aprendizagem, leituras e informações 

adicionais ao livro do aluno, bibliografia, bem como sugestões de 

leituras que contribuam para a formação e atualização do professor. 

3.1.11. As obras didáticas deverão incluir referências a outros 

componentes curriculares da mesma área e também de outras áreas de 

conhecimento, bem como conduzir os alunos a atividades de 

experimentação e situações reais para consolidação da aprendizagem. 

(BRASIL, 2016, p. 3) 
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Evidenciamos, nessa passagem, que os Manuais do Professor podem ser 

compreendidos como apoio e orientação, mas também como regra e programa a ser 

seguido na íntegra, o que pode justificar as contradições diante do uso desse livro 

didático: o professor que utiliza como “muleta” e guia único “desenvolvendo ações 

determinadas por terceiros e que não são para ele respostas à sua necessidade de 

ensinar” (MOURA, 2016, p. 39-40) ou aquele que compreende e se coloca em 

atividade, refletindo sobre as orientações desse Manual e a relevância de determinados 

conteúdos/atividades para o ensino mediante a proposta pedagógica de sua escola, 

efetivando uma de suas várias responsabilidades, que seria “organizar situações 

didáticas que favoreçam o desenvolvimento do estudante, de um querer aprender, uma 

vez que esse não é valor natural, mas construído historicamente” (MOURA, 2016, p. 

36). Em relação à organização dos conteúdos, podemos notar a preocupação em 

organizá-los progressivamente e de forma articulada por meio de volumes. “3.1.13.1. 

Entende-se por coleção o conjunto organizado em volumes, inscrito sob um único e 

mesmo título, ordenado em torno de uma proposta pedagógica única e de uma 

progressão didática articulada” (BRASIL, 2016, p. 3).  

Inicialmente cabe-nos refletir o que se pode entender por organizar o conteúdo 

progressivamente e de forma articulada. Algo progressivo e articulado pode transmitir 

uma ideia de gradual, que avança lentamente e sem parar, mas também nos remete à 

ideia de fases, etapas, de conhecimentos mais “fáceis” para os mais “difíceis”, unidos de 

forma linear e crescente; ou pode sugerir que, para aprender determinado conteúdo, 

deve ter desenvolvido certas habilidades. Certamente, o ensino deve garantir o avanço 

dos estudantes, porém, segundo Vigotski (2007, p. 102), “o bom aprendizado é somente 

aquele que se adianta ao desenvolvimento”, e “os conceitos não surgem na mente da 

criança como ervilhas espalhadas em um saco. Eles não se situam um ao lado do outro 

ou sobre o outro, fora de qualquer vínculo e sem quaisquer relações” (VIGOTSKI, 

2010, p. 359). Diante disso, será que, por exemplo, tenho que ensinar o número 1, 

depois o número 2...? Algumas noções de álgebra não podem ser trabalhadas desde a 

Educação infantil? Será que organizar os conteúdos de forma progressiva e em 

articulação linear garante unidade entre o histórico (etapas do surgimento e 

desenvolvimento do conceito/objeto) e o lógico (meio de reprodução do processo 

histórico pelas abstrações realizadas pelo pensamento)? Porque, segundo pressupostos 

de Kopnin (1978 apud MOURA, 2016, p. 119), essa unidade lógico-histórica é 
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essencial para a compreensão de conceitos. Para esse autor, “para revelar a essência do 

objeto é necessário reproduzir o processo histórico real de seu desenvolvimento, mas 

este é possível somente se conhecermos a essência do objeto”.  

Outra questão a destacar seria sobre a autonomia na escolha dos livros: “7.2. Os 

livros didáticos serão livremente escolhidos pelas escolas participantes, por meio de seu 

corpo docente e de seus dirigentes, com base na análise das informações contidas no 

Guia de Livros Didáticos” (BRASIL, 2016, p.14). Essa escolha pode ter como premissa 

a busca pela organização de uma ação educativa intencional para o desenvolvimento dos 

estudantes direcionada por determinada concepção de ensino, na qual o professor se 

coloca “em um movimento crítico de busca pelo sentido para a sua atividade docente” 

(MOURA, 2016. p. 185). Porém, como o Guia de Livros Didáticos contém resenhas das 

obras aprovadas por terceiros, pode ocorrer de o professor não conseguir encontrar esse 

sentido para sua atividade e escolher de forma superficial e pela estética o livro didático 

que irá utilizar por três anos. 

A avaliação pedagógica das obras aprovadas é realizada por instituições públicas 

de educação superior a partir de critérios estabelecidos no edital pelo Ministério da 

Educação. Para os cinco anos iniciais do Ensino Fundamental de nove anos, essa 

avaliação prevê a progressão nos estudos a partir das seguintes considerações: 

 

1. inserir a criança como sujeito pleno no universo escolar e, portanto, 

levá-la a compreender o funcionamento particular da escola, num 

processo que não poderá desconhecer nem a singularidade da infância, 

nem a lógica que organiza o seu convívio social imediato;  

2. garantir o seu acesso qualificado ao mundo da escrita e à cultura 

letrada em que vivemos, sem no entanto desconsiderar sua cultura de 

origem;  

3. desenvolver no jovem aprendiz a autonomia progressiva nos 

estudos.  

[...] Assim, o ensino-aprendizagem de cada um dos componentes 

curriculares previstos para o período passou a ser abordado, nas 

orientações oficiais, do ponto de vista de sua contribuição para a 

consecução do objetivo central desses anos: inserir a criança, da 

forma mais qualificada possível, na cultura da escrita e na 

organização escolar. (BRASIL, 2016, p. 46) 

 

Tal afirmação nos leva a identificar, na organização do ensino atual, a tendência a 

priorizar a aquisição da linguagem escrita, além de caracterizar o processo educacional 

como um processo de “adaptação”. Entretanto, reiteramos os pressupostos nos quais 

esta pesquisa se baseia, concebendo o processo educacional como um processo 
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histórico-cultural, no qual o estudante se apropria do conhecimento historicamente 

construído. “O processo educativo é central à formação do homem em sua 

especificidade histórica, pois permite que não seja necessário reinventar o mundo a cada 

nova geração, permite que se conheça o estágio de desenvolvimento humano atual para 

que se possa superá-lo” (MOURA, 2016, p. 31). 

E esse conhecimento historicamente construído se restringe apenas ao mundo 

letrado, à língua escrita?  

O edital somente faz menção à matemática, ao destacar as duas etapas distintas na 

organização do primeiro segmento do Ensino Fundamental, considerando os três 

primeiros anos como primeira etapa e os outros dois anos como segunda etapa, porém, 

mesmo assim, enfatiza a questão da adaptação e não da transformação da realidade 

social em que o estudante vive. 

 

Na primeira dessas etapas, o que está em jogo é o contato sistemático, 

a convivência e a familiarização da criança com objetos típicos da 

cultura letrada, ou seja, o seu (re)conhecimento das funções sociais 

tanto da escrita quanto da linguagem matemática. Nesse sentido, esse 

período tem, como principal objetivo, o de desenvolver no aprendiz 

capacidades, estratégias, crenças e disposições necessárias a sua 

inserção qualificada tanto na vida pública quanto na escola. (BRASIL, 

2016, p. 46, grifos do autor) 

 

Ao tratar da matemática, o edital descreve alguns princípios gerais que 

evidenciam um trabalho com a matemática voltado para a utilidade dessa área de 

conhecimento no contexto social do estudante: “Ao longo dos nove anos do ensino 

fundamental, a escola deve preparar o aluno para utilizar a matemática no seu dia a dia e 

deve propiciar, progressivamente, expansão desse uso para contextos sociais mais 

amplos e para outras áreas do conhecimento” (BRASIL, 2016, p. 62). 

Acreditamos ser necessário considerar o cotidiano dos estudantes no processo de 

ensino e aprendizagem. No entanto, Giardinetto (1997, p. 17) afirma que o saber 

cotidiano é “o elemento norteador para se trabalhar os conceitos escolares na medida em 

que estes apresentam uma lógica interna que não é regida pelo caráter utilitário presente 

no cotidiano” , isto é, essa perspectiva em que se aprende matemática para utilizá-la no 

nosso cotidiano pode ser questionada, considerando que os conhecimentos acumulados 

pela humanidade sobre a área de matemática são muito mais amplos, e não se 

restringem à matemática do nosso cotidiano. 
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A matemática aparece, assim, como resposta a uma necessidade 

humana, na qual tem objetivada a experiência social da 

humanidade, e se difere da matemática concebida como apenas 

utilitarista, que enfatiza a operação, como se esta área do 

conhecimento fosse um produto pronto e acabado, deslocado do 

seu processo de criação. (CATANANTE; ARAÚJO, 2014, p. 

49) 

 

Assim, tomamos o cotidiano não com um caráter de utilidade e aplicabilidade, 

mas buscamos considerar o papel do ambiente no desenvolvimento do indivíduo, ou 

seja, a partir de sua vivência, o indivíduo traz uma interpretação pessoal da realidade 

que passa a ser modificada pela mediação cultural que o ensino vem a exercer, à medida 

que ele se apropria do processo de criação do conhecimento historicamente construído. 

Ainda ao descrever os objetivos do ensino de matemática nos anos iniciais do 

ensino fundamental, o edital reafirma essa ideia da matemática utilitarista e concreta: 

 

a) usar com autonomia o raciocínio matemático para a compreensão 

do mundo que nos cerca; b) interpretar matematicamente situações do 

dia a dia e as que envolvem conhecimentos de outras ciências; c) 

estabelecer conexões entre os campos da matemática e destes com 

outros campos do saber; d) refletir, generalizar e abstrair com base em 

situações concretas [...]. (BRASIL, 2016, p. 62) 

 

Importante ressaltar que o saber cotidiano de matemática é imprescindível para o 

ensino da área, porém o que Giardinetto (1997) discute, a nosso ver, é que esse ensino 

não deve se restringir somente a esse aspecto da apropriação dos conhecimentos, pois, 

ainda segundo o autor, os estudantes devem ir além do saber do cotidiano, aprofundar 

seus conhecimentos, tendo direito a acessar e aprender os conhecimentos científicos 

sobre matemática. No entanto, esses, de certa forma, são negados por um currículo que 

se basta, na perspectiva de uma matemática do “fazer uso de”, “para que”, isto é, 

atribui-se um caráter utilitarista e limitado a esse ensino. 

Outra orientação em que o edital do PNLD 2016 faz referência à metodologia 

proposta no livro didático menciona que ela deve proporcionar “a aquisição, pelo aluno, 

de níveis gradativamente mais elevados e complexos de autonomia no pensar” 

(BRASIL, 2016, p. 63). Para isso, o livro deve apresentar conteúdos de acordo com a 

demanda da sociedade, considerar os conhecimentos prévios dos estudantes, 

estabelecendo relações com o novo conhecimento, mobilizar habilidades 

progressivamente, integrar os novos conhecimentos em “conjunto sistematizado de 
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saberes”, entre outros. Tudo isso a partir de qualquer metodologia. E o que entendemos 

por metodologia? 

Acreditamos que a metodologia seria o caminho pelo qual o indivíduo se apropria 

do conhecimento. Dessa forma, qualquer metodologia contribui para essa apropriação? 

 

Além disso, qualquer que seja sua opção metodológica, o livro 

didático deve atender a dois requisitos: (i) não privilegiar apenas uma, 

entre as habilidades e competências que deve mobilizar e desenvolver, 

visto que raciocínio, cálculo mental, interpretação e expressão em 

matemática envolvem necessariamente várias delas; (ii) ser coerente 

com os preceitos e os objetivos que afirma adotar. No caso de o livro 

didático recorrer a mais de um modelo metodológico, deve indicar 

claramente a articulação entre eles. (BRASIL, 2016, p. 63) 

 

Pelo ali declarado, poderíamos identificar uma determinada preocupação com a 

unidade entre conteúdo e método. Segundo Nereide Saviani (2010, p. 12):  

 

Na dialética do processo pedagógico, a relação conteúdo/método é um 

dentre os múltiplos movimentos que se implicam e se determinam 

mutuamente. A superação da dicotomização conteúdo versus método 

exige a compreensão desses movimentos e a captação de como se 

expressa sua unidade.  

 

No entanto, a dialética desse processo deve considerar as múltiplas relações 

pertinentes entre sujeito e conhecimento, a dimensão curricular e a organização do 

processo de apropriação do conhecimento, e isso nos permite um questionamento: Seria 

possível alcançar essa unidade por meio dessas múltiplas relações, baseando a 

elaboração do livro didático em qualquer metodologia ou até mesmo recorrendo a mais 

de um modelo metodológico? 

O Edital concebe a aquisição do conhecimento de forma gradativa; logo, podemos 

refletir: seria essa a metodologia que contribui para a apropriação dos conceitos, cujo 

caminho se inicia no concreto (realidade do estudante, conhecimento prévio) para 

chegar à abstração, posto que autores como Davydov questionam essa “tendência a se 

escalonar o conteúdo do ensino na sequência do concreto para o abstrato, e do particular 

para o geral, advogando a necessidade de considerá-los em unidade” (SAVIANI, 2010, 

p. 120)?  
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Os apontamentos feitos até o momento sobre o Edital do PNLD 2016 são 

legitimados por determinados documentos oficiais, pois apresentam como critérios 

gerais de avaliação das obras: 

1. respeito à legislação, às diretrizes e às normas oficiais relativas ao 

ensino fundamental;  

2. observância de princípios éticos necessários à construção da 

cidadania e ao convívio social republicano;  

3. coerência e adequação da abordagem teórico-metodológica 

assumida pela obra, no que diz respeito à proposta didático-

pedagógica explicitada e aos objetivos visados;  

4. correção e atualização de conceitos, informações e procedimentos;  

5. observância das características e finalidades específicas do Manual 

do Professor e adequação do livro do aluno à proposta pedagógica 

nele apresentada;  

6. adequação da estrutura editorial e do projeto gráfico aos objetivos 

didático-pedagógicos da obra;  

7. respeito à perspectiva interdisciplinar, na apresentação e abordagem 

dos conteúdos. (PNLD, 2016, p.  48, grifo nosso) 

 

As obras são elaboradas com base em documentos oficiais que apresentam 

determinada concepção de ensino e aprendizagem, pautadas na formação de um cidadão 

a partir de determinada abordagem metodológica. Dessa forma, acreditamos ser 

pertinente uma reflexão sobre tais documentos que oficializam e legitimam a proposta 

de elaboração do livro didático, uma vez que nossa pesquisa pretende conhecer a lógica 

de organização didática do livro didático. 

 

3.2 Influência de documentos oficiais 

O PNLD 2016 demonstra, na avaliação dos livros didáticos, a preocupação com a 

garantia de acesso ao estudante dos “níveis de aprendizagem nacionalmente 

estabelecidos para o período”, tendo como referencial, na organização das propostas 

pedagógicas dos livros, o respeito à legislação, às diretrizes e às normas oficiais 

relativas ao ensino fundamental. É o que nos sugere a Figura 6. 

 

Figura 6 – Quadro das bases legais que norteiam a organização do livro didático 

LEGISLAÇÕES, DIRETRIZES E NORMAS OFICIAIS CONSIDERADAS NO 

EDITAL PNLD 2016 

1. Constituição da República Federativa do Brasil. 

2. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, com as respectivas alterações introduzidas 

pelas Leis n.º 10.639/2003, n.º 11.645/2008, n.º 11.274/2006 e n.º 11.525/2007. 
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 Lei n.º 10.639/2003 – “Altera a Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a 

obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira”. 

 Lei n.º 11.645/2008 – “Altera a Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela 

Lei n.º 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática 

“História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. 

 Lei n.º 11.274/2006 - Altera a redação dos arts. 29, 30, 32 e 87 da Lei n.º 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, dispondo sobre 

a duração de nove anos para o ensino fundamental, com matrícula obrigatória a partir dos 6 

anos de idade. 

Lei n.º 11.525/2007 – “Acrescenta § 5o ao art. 32 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, para incluir conteúdo que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes no currículo 

do ensino fundamental”. 

3. Estatuto da Criança e do Adolescente e Estatuto do Idoso. 

4. Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de nove anos e Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Básica. 

5. Resoluções e Pareceres do Conselho Nacional de Educação, em especial, o Parecer CEB n.º 

15, de 04/07/2000, o Parecer CNE/CP n.º 003, de 10/03/2004 e a Resolução CNE/CP n.º 01 de 

17/06/2004, Parecer CNE/CEB n.º 7/2010, Resolução CNE/CEB n.º 4/2010, Parecer 

CNE/CEB n.º 11/2010 e Parecer CNE/CP n.º 14, de 06 /06/2012. 

 Parecer CEB n.º 15, de 04/07/2000. Trata da pertinência do uso de imagens comerciais nos 

livros didáticos. 

 Parecer CNE/CP n.º 003, de 10/03/2004. Aborda assunto relativo às Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana. 

 Resolução CNE/CP n.º 01, de 17/06/2004. Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana. 

 Parecer CNE/CEB n.º 7/2010. Trata das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 

Educação Básica. 

 Resolução CNE/CEB n.º 4/2010 - Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 

Educação Básica. 
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 Parecer CNE/CEB n.º 11/2010. Trata das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 

Fundamental de 9 (nove) anos. 

 Parecer CNE/CP n.º 14, de 06 /06/2012. Estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Ambiental (DCNEA) 

Fonte: elaboração da autora deste texto 

 

 

Dessa forma, as bases legais que pautam a elaboração do livro didático também 

influenciam a organização do ensino, pois, subjacente a esses documentos existe uma 

concepção de aprendizagem que busca determinado desenvolvimento do sujeito e define 

funções e ações do professor no processo de ensino e aprendizagem. 

Ao realizarmos uma breve análise da Constituição da República Federativa do 

Brasil, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, podemos notar que tais documentos apresentam uma preocupação em 

comum: formação para a cidadania e para o trabalho. 

 

[...] visando ao desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 

1988, Artigo 205) 

[...] visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o 

exercício da cidadania e qualificação para o trabalho. (BRASIL,1990, 

artigo 53) 

[...] Art. 1.º A educação abrange os processos formativos que se 

desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho 

[...] A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à 

prática social [...] Art. 2.º [...] tem por finalidade o pleno 

desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1996) 

 

Isso justifica a existência dessa mesma preocupação no Edital do PNLD 2016, 

uma vez que sua elaboração se baseia nesses documentos oficiais. E sugere, para os três 

primeiros anos do Ensino Fundamental, o contato com a cultura letrada e com a função 

social da linguagem escrita e da linguagem matemática: “Nesse sentido, esse período 

tem, como principal objetivo, o de desenvolver no aprendiz capacidades, estratégias, 

crenças e as disposições necessárias a sua inserção qualificada tanto na vida pública 

quanto na escola” (BRASIL, 2016, p. 46). 

Dessa forma, uma determinada concepção de ensino se materializa no livro 

didático. E qual seria essa concepção? Que tipo de cidadão o contexto social vigente 

prioriza? 
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Ao organizar o ensino com o objetivo de adaptar o sujeito à realidade social 

existente, o conhecimento torna-se um instrumento de reprodução em que a formação 

do sujeito tem como propósito a formatação do cidadão para cumprir seus deveres e 

direitos. O que Arruda e Moretti (2002, p. 434) denominam cidadania passiva: 

 
Essa categoria é a de que esse ensino poderá adquirir um caráter de 

reprodução de um sistema dominante e excludente, enfatizando o 

conhecimento vinculado pertencendo a um currículo pronto, 

previsível, com características à funcionalidade e ao progresso. Nesse 

caso, orientado à formação de cidadãos passivos, subordinados, 

treinados e cômodos, estabelecendo-se um tipo de cidadania para a 

passividade e exclusão.  
 

Uma concepção que pode ser refletida na organização do ensino, em especial no 

livro didático, seria aquela que concebe a cidadania por meio da liberdade de expressão, 

da igualdade e do acesso aos conhecimentos produzidos historicamente, 

instrumentalizando o sujeito para questionar a sociedade.  

Antagonicamente, essa outra categoria é a de que esse ensino poderá 

adquirir um caráter que prime pela reflexão da própria constituição do 

conhecimento, do currículo previsto, questionando a linearidade e a 

fragmentação. Que valorize a contextualização e respeite as 

diversidades culturais, a singularidade, envolva e resgate os valores 

éticos, o convívio com as diferenças, que busque a construção dessa 

cidadania, aquela que pode prover uma qualificação das condições de 

inserção na sociedade e uma crítica do cidadão que hoje se apresenta. 

(ARRUDA; MORETTI, 2002, p. 345) 
 

Isso significa organizar um ensino no qual o acesso ao conhecimento tem o 

objetivo de questionar e transformar a realidade social existente, o que Arruda e Moretti 

(2002) denominam “cidadania ativa”. 

Diante disso, sendo a matemática um conhecimento produzido historicamente 

pela humanidade e incorporado socialmente, a apropriação desse conhecimento pode 

“se tornar um instrumento poderoso para a reprodução ou transformação do modelo 

social vigente” (ARRUDA; MORETTI, 2002, p. 424). Isso nos permite um 

questionamento: Será que, ao escolher o livro didático de matemática, o professor 

percebe a importância de considerar o propósito do ensino desse conhecimento? 

O livro didático destina-se a dois leitores: o professor e o aluno, em 

que o professor é o transmissor e/ou o mediador dos conteúdos que 

estão nesses livros, e o aluno é o receptor de tais conteúdos. É através 

desses livros que o aluno vai aprender, construir e alterar significados, 

em relação a um padrão social, que a própria escola estabeleceu como 

projeto de educação, quando da adoção desse livro didático para 

utilização na escola. (SILVA JÚNIOR, 2007, p.16-17) 
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No entanto, formar cidadãos seria a função social da escola? Qual seria a atuação 

do estudante, do professor e do livro didático nessa ou em outra função social do ensino 

escolar? 

A escola tem como tarefa a transformação do homem por meio da apropriação dos 

bens culturais produzidos pela humanidade. Isso é, na maioria das vezes, distorcido com 

uma visão simplista do papel da escola, segundo a qual essa deve empregar os 

conhecimentos da realidade do estudante, dando ao ensino um caráter utilitarista. Para 

superar essa perspectiva utilitarista, é essencial compreendermos que “o objetivo 

fundamental da escola, é, portanto, estudar a realidade atual penetrá-la, viver nela” 

(PISTRAK, 200, p. 26). Dessa forma, a realidade do estudante deixa de ser fim e se 

torna um meio para sua transformação – do homem e da sociedade. Para tanto: 

 

[...] é preciso estudar os fenômenos em suas relações, sua ação e 

dinâmica recíprocas, é preciso demonstrar que os fenômenos que estão 

acontecendo na realidade atual são simplesmente partes de um 

processo inerente ao desenvolvimento histórico geral, é preciso 

demonstrar a essência dialética de tudo que existe. (PISTRAK, 2000, 

p. 27) 

 

Dentro dessa lógica, a escola tem como objeto desenvolver o sujeito para atuar 

como transformador de si e de sua realidade, a partir da demonstração da essência 

dialética de tudo que existe, o que podemos considerar como um método. E cabe à 

Escola tomar uma posição diante da realidade atual e do estudante, ocupar espaço nessa 

realidade, adquirir e concretizar ciência. Enfim, transformar os conhecimentos em 

concepções ativas. Essa forma de compreensão e atuação na realidade nos remete ao 

marxismo como método de análise: 

 

O marxismo nos dá não apenas a análise das relações sociais, não 

somente o método de análise para compreender a essência dos 

fenômenos sociais em suas relações recíprocas, mas também o método 

de ação eficaz para transformar a ordem existente no sentido 

determinado pela análise. (PISTRAK, 2000, p. 30) 

 

Tendo esses pressupostos como função da escola, como podemos conceber o 

processo de ensino e aprendizagem? 
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É preciso então, claramente, estabelecer o seguinte princípio: o objeto 

do ensino não é a ciência pura, transposta para a escola e adaptada à 

idade da criança. [...] a ciência deve ser ensinada apenas como meio 

de conhecer e de transformar a realidade de acordo com os objetivos 

gerais da escola. (PISTRAK, 2000, p. 96, grifo do autor) 

 

Ao dizermos que o processo ensino e aprendizagem não tem como objeto a 

ciência pura, não estamos menosprezando a necessidade do conhecimento científico, 

mas sim acreditamos que os conhecimentos científicos sejam um meio de se concretizar 

essa dialética de transformação de indivíduo e sociedade. 

 

Ou seja, importamo-nos não com a quantidade, mas sim, com a 

qualidade dos conhecimentos que oferecemos com a intenção de 

ajudar os alunos a se apropriarem solidamente dos métodos 

científicos fundamentais para analisar as manifestações da vida. A 

se apropriarem dos conhecimentos indispensáveis para conquistar a 

vida moderna! (PISTRAK, 2000, p 97, grifo do autor) 

 

Sendo assim, o ensino cumpre seu papel, ao “oferecer na escola apenas os 

conhecimentos científicos que não sejam esquecidos e que se gravem profundamente, 

cuja necessidade seja incontestável aos olhos das crianças” (PISTRAK, 2000, p. 97). 

Para isso, apenas os conceitos científicos oferecidos isoladamente ou gradativamente 

não são suficientes; eles devem ser desenvolvidos a partir de um sistema, a partir da 

dialética de suas relações. Logo, o conhecimento científico e seus sistemas são 

relevantes na organização das atividades para o ensino. 

Acreditamos que o processo de ensino e aprendizagem deva oportunizar o acesso 

ao saber científico, utilizando conceitos científicos para gerar o pensamento científico e 

desenvolver processos mentais no estudante. 

Segundo Vigotski (2010, p. 246), a produção do conceito se configura como 

[...] um ato real e complexo de pensamento que não pode ser 

aprendido por meio de simples memorização, só podendo ser 

realizado quando o próprio desenvolvimento mental da criança já 

houver atingido o seu nível mais elevado. [...] em termos psicológicos, 

um ato de generalização.  

 

Nereide Saviani (2010) e Ferreira (2017) descrevem os processos de 

generalização, ou seja, o desenvolvimento dos conceitos discutidos por Vigotski, em 

três etapas: 
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1) Sincrético (aglomerado): imagem, na mente, de um amontoado de objetos 

associados pela simples aproximação espacial; a criança não estabelece conexões entre 

eles.  

2) Complexos (noções): objetos são associados na mente por meio das relações 

entre eles (percepções sensoriais). 

Com a influência do signo verbal, acontece um momento de transição – 

pseudoconceito. 

3) Conceito (abstração): exame de elementos separadamente: 

- combinações máximas: agrupa o máximo de semelhança; 

- conceitos potenciais: agrupa com base em um único atributo; 

- conceitos verdadeiros: atributos são abstraídos e sintetizados, convertendo essa 

síntese abstrata na principal forma de pensamento do sujeito, o que auxilia na tomada de 

consciência da realidade circundante desse sujeito. 

Diante desse “caminho” que o sujeito faz para chegar ao conceito, retomamos a 

nossa questão: A escola atual está cumprindo seu papel? O estudante chega ao conceito, 

ou fica apenas no pseudoconceito, nas noções gerais do objeto? Os exercícios para o 

ensino, propostos pelos livros didáticos, colaboram para esse processo? 

Recorremos às palavras de Vigotski (2010, p. 247) para responder: “Não menos 

que a investigação teórica, a experiência pedagógica nos ensina que o ensino direto de 

conceitos sempre se mostra impossível e pedagogicamente estéril”.  

Dessa forma, uma concepção de ensino que utilize a memorização e a informação 

de conceitos prontos faz com que a criança não desenvolva o conceito verdadeiro, ou 

seja, ela não consegue fazer uso consciente do conceito. Além disso, “se a forma da 

manifestação e a essência das coisas coincidissem imediatamente, toda ciência seria 

desnecessária” (MARX apud VIGOTSKI, 2010, p. 293-294). 

Logo, a essência do conceito científico está na consciência de seu uso, que não se 

apresenta de forma aparente e imediata no próprio conceito; ou seja, está na dialética 

entre o processo e o produto de criação do conceito (o problema que levou à 

necessidade de criação de determinado conceito), daí a importância de o ensino 

propiciar a vivência da elaboração dos conhecimentos construídos historicamente e não 

os dar prontos. 
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E, diante desse conceito, o ensino tem papel de mediação, pois, uma vez que 

Vigotski tem como tese que a mente é formada socialmente, o ensino, pela atividade 

docente, seria o responsável por essa mediação entre o sujeito e o objeto (conceito).  

Concebemos os conceitos científicos como portões para as generalizações teóricas 

– o que acreditamos ser a tomada de consciência e a apreensão por meio de sistemas de 

conceitos que pressupõem a existência de conceitos infantis já constituídos.  

[...] um conceito científico antecipa o caminho do desenvolvimento, 

isto é, transcorre em uma zona em que a criança ainda não tem 

amadurecidas as respectivas possibilidades, neste caso começamos a 

entender que a aprendizagem dos conceitos científicos pode 

efetivamente desempenhar um papel imenso e decisivo em todo o 

desenvolvimento intelectual da criança. (VIGOTSKI, 2010, p. 351-

352) 

 

Essa afirmação de Vigotski reitera a relevância de a escola trabalhar não com 

definições, mas com conceitos científicos, pois são eles que promovem o 

desenvolvimento das funções psicológicas do indivíduo.  

Segundo Vigotski (2010), os conceitos científicos correspondem aos níveis mais 

elevados de tomada de consciência, desenvolvidos a partir do processo de ensino de um 

sistema de conhecimentos científicos (função do processo de aprendizagem escolar), e 

os conceitos espontâneos surgem a partir de outras relações da experiência da criança 

com o objeto, ou seja, a partir da experiência vital direta da criança. 

A Figura 7 apresenta um paralelo entre as características dos conceitos 

espontâneos e dos científicos. 

Figura 7 – Quadro de comparação entre conceitos espontâneos e científicos, 

fundamentado em Vigotski (2010) 

CONCEITO ESPONTÂNEO CONCEITO CIENTÍFICO 

Concreto – Abstrato Abstrato – Concreto 

Ascendente Descendente 

Contato direto com o objeto Relação mediatizada com o objeto 

Objeto em si (visual) Conteúdo objetal (conceito) 

Constitui-se no decorrer da experiência pessoal 
Forma-se nas condições de processo de 

ensino 

Orienta-se para o objeto representado e não 

para o pensamento.  

Voluntário e consciente, com a inter-relação 

entre os sistemas de conceitos 

Incapaz de realizar abstrações mais complexas, 

somente atos visuais e aparentes do objeto 

Desenvolve as funções psicológicas 

superiores, sendo capaz de alcançar os 

verdadeiros conceitos, as abstrações 
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complexas 

Adquire o conhecimento, porém o utiliza de 

forma inconsciente. 

Conhecimento adquirido é empregado 

voluntariamente em um ato consciente. 
 

Fonte: elaboração da autora deste texto 

 

Como apresentado no quadro, o conceito espontâneo parte de situações aparentes 

e concretas vinculadas diretamente ao próprio objeto e orientada por experiências 

pessoais, já s conceitos científicos são apropriados por meio de seus sistemas e 

processos de pensamentos conscientes proporcionados no processo de ensino e partindo 

de abstrações mediatizadas por relações com o objeto. 

As diferentes condições internas e externas que identificam os conceitos 

espontâneos e científicos compõem um processo único de formação de conceitos, pois, 

sendo os conceitos científicos originados a partir de atividades do pensamento e 

generalizações, seu desenvolvimento se apoia na formação dos conceitos espontâneos. 

Da mesma forma, esses conceitos, já constituídos, também sofrem influência dos 

conceitos científicos. 

[...] o domínio de um nível mais elevado no campo dos conceitos 

científicos não deixa de influenciar nem mesmo os conceitos 

espontâneos da criança anteriormente constituídos. Tal domínio leva à 

elevação do nível dos conceitos espontâneos, que são reconstruídos 

sob a influência do fato de que a criança passou a dominar conceitos 

científicos. (VIGOTSKI, 2010, p. 343) 

 

A partir desses pressupostos, seria relevante que as atividades para o ensino de 

matemática nos livros didáticos considerassem a relação entre os conceitos espontâneos 

e os conceitos científicos, tomando como objetivo os conceitos científicos para o 

desenvolvimento de funções psicológicas superiores. 

Vale salientar o que entendemos como exercícios e atividade para o ensino. 

Consideramos exercícios tarefas oferecidas nas práticas docentes que primam por 

estratégias de procedimento e informação que podem ser isoladas como ervilhas 

espalhadas em um saco e supostamente contextualizadas utilizando-se de recursos do 

universo infantil, logo priorizam os conceitos espontâneos uma vez que não promovem 

a relação entre os conceitos e essa suposta contextualização promove um movimento de 

pensamento baseado na aparencia do objeto de forma insconsciente e por meio de 

realções empíricas. Já as atividades para o ensino, definimos com uma ação intencional 

e conciente mediada pelo professor em relação aos exercícios presentes nos 
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instrumentos utilizados nas pratica docentes – no nosso caso, o livro didático. Tal ação 

permite a apropriação do conhecimento teórico por meio das relações conceituais 

considerando o processo lógico-histórico do conceito, ou seja, as atividades para o 

ensino utiliza-se dos conceitos científicos para o desenvolvimento do pensamento 

teórico do estudante. 

O desenvolvimento dos conceitos científicos começa no campo da 

consciência e da arbitrariedade e continua adiante, crescendo de cima 

para baixo no campo da experiência pessoal e da concretude. O 

desenvolvimento dos conceitos espontâneos começa no campo da 

concretude e do empirismo e se movimenta no sentido das 

propriedades superiores dos conceitos: da consciência e da 

arbitrariedade. (VIGOTSKI, 2010, p. 350) 

 

O desenvolvimento desses conceitos implica processos interligados, em que um 

sofre influência do outro, porém se desenvolvem em sentido inverso: o conceito 

científico exige do conceito espontâneo um nível de maturação que não é indiferente à 

formação do conceito científico. Ambos compõem um processo único de formação de 

conceitos, realizado sob diferentes motivações e condições (externas e internas). 

 

Tudo consiste em entender que a formação dos conceitos científicos, 

na mesma medida que os espontâneos, não termina mas apenas 

começa no momento em que a criança assimila pela primeira vez um 

significado ou termo novo para ela, que é veículo de conceito 

científico. (VIGOTSKI, 2010, p. 265) 

 

Ao dominar um nível elevado do conhecimento científico, esse influencia os 

conceitos espontâneos, que são reestruturados por esse domínio, e eleva o nível do 

conceito espontâneo. 

[...] a criança apreendeu alguma estrutura superior, correspondente à 

tomada de consciência e ao domínio do campo de uns conceitos, ela 

não deve tornar a fazer o mesmo trabalho em relação a cada conceito 

espontâneo anteriormente constituído e, apoiada nas leis básicas, 

transfere diretamente a estrutura uma vez constituída para os conceitos 

anteriormente elaborados. (VIGOTSKI, 2010, p. 343) 

 

Apesar dessa correlação entre os conceitos científicos e espontâneos, o início do 

desenvolvimento de ambos transcorre por vias opostas, pois são desenvolvidos a partir 

de diferentes motivações internas e relações também diversas com o objeto. 

No conceito espontâneo o sujeito percebe o conceito do objeto no próprio objeto e 

concebe de forma vaga o que representa esse conceito, ou seja, a relação com o objeto é 
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de baixo para cima, das funções elementares para as funções superiores. Ao contrário 

disso, o científico estabelece uma relação de cima para baixo, em que o sujeito “tem 

consciência do próprio conceito, do ato propriamente dito de pensamento” (VIGOTSKI, 

2010, p. 345). Logo, a partir dessa diferença no processo das relações iniciais com o 

objeto evidenciam-se a relação e a dependência entre esses dois conceitos. 

 

O conceito espontâneo, que passou de baixo para cima por uma longa 

história de desenvolvimento, abriu caminho para que o conceito 

científico continuasse a crescer de cima para baixo, uma vez que criou 

uma série de estruturas indispensáveis ao surgimento de propriedades 

inferiores e elementares dos conceitos. De igual maneira, o conceito 

científico, que percorreu certo trecho do seu caminho de cima para 

baixo, abriu caminho para o desenvolvimento dos conceitos 

espontâneos, preparando de antemão uma série de formações 

estruturais indispensáveis à apreensão das propriedades superiores do 

conceito. (VIGOTSKI, 2010, p. 349) 

 

A criança, quando chega à escola, não tem consciência dos seus conceitos, porém, 

à medida que as funções psicológicas elementares de atenção e de memória se 

desenvolvem para funções superiores de atenção arbitrária e memória lógica, ela
 

descobre a capacidade para essa tomada de consciência, em um movimento dialético 

entre os conceitos espontâneos e os científicos, o que deve ser o foco principal de toda a 

vida escolar. 

Como já discutimos, a partir das generalizações teóricas, chega-se ao conceito 

científico e, ao estabelecer vínculos entre outros conceitos, cria-se um sistema de 

relação de generalidade, chegando à sistematização dos conceitos, à conscientização 

desses conceitos. 

Ao abrirmos um livro didático, podemos perceber sua organização em forma de 

capítulos, divisões por conteúdos/conceitos desenvolvidos nele. No entanto, essa 

organização consegue revelar esses conceitos em um sistema? Essa lógica da 

organização dos conceitos apresentados nos livros didáticos revela quais concepções de 

ensino-aprendizagem? 

Tomemos como referência a seguinte afirmação de Vigotski (2010, p. 358): 

A palavra estrangeira, aprendida pela criança, não se relaciona com o 

objeto nem direta nem indiretamente, mas de forma mediatizada pela 

palavra da língua materna. [...] o mesmo observamos no 

desenvolvimento dos conceitos científicos, que não se refere ao seu 

objeto diretamente mas de forma mediatizada por outros conceitos 

anteriormente constituídos.  
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Podemos perceber a relevância da relação entre os conceitos, uma vez que ela 

reflete o movimento dialético entre eles, pois são essas relações entre eles que permitem 

a coexistência da particularidade de cada um deles, pressupondo assim a existência de 

um sistema de conceitos. 

Sendo o conceito uma generalização, ou seja um ato do pensamento, a relação 

entre esses conceitos corresponde a uma relação de generalidade que se movimenta do 

geral para o particular e também pode ser diferente em cada uma das etapas dessa 

generalização, que apresentam características específicas no desenvolvimento e na 

apropriação desse conceito, partindo de relações gerais, etapa do conceito sincrético, 

perpassando pelas demais etapas – complexos, pseudoconceitos –, até alcançar relações 

mais particulares, chegando à etapa dos conceitos propriamente dita.  

Dessa forma, existe um sistema de relações de generalidade para cada etapa de 

generalização, que difere em seu movimento (do geral ao particular ou do particular 

para geral). E na mudança de estrutura de generalização ocorrem também as mudanças 

nas relações do sistema de generalidade e no desenvolvimento dos conceitos superiores 

e inferiores. Mudança essa caracterizada como transformações, e não como meras 

anulações das etapas anteriores. 

 

[...]a nova estrutura de generalização, à qual a criança chega no 

processo de aprendizagem, cria a possibilidade para que os seus 

pensamentos passem a um plano novo e mais elevado de operações 

lógicas. Ao serem incorporados a essas operações de pensamento de 

tipo superior em comparação com o anterior, os velhos conceitos se 

modificam por si mesmos em sua estrutura. (VIGOTSKI, 2010, p. 

375) 

 

Na tentativa de esclarecer melhor esse movimento do conceito e as relações de 

generalidade, elaboramos o seguinte esquema, revelado na Figura 8. 

 

Figura 8 – CONCEITOS E RELAÇÕES DE GENERALIDADE 

Conceito = Estrutura de generalização         Relações de generalidade 

 

Sincrético 

Complexo 

 Pseudoconceito 
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Conceito 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaboração da autora deste texto 

 

Para cada etapa de generalização, apontadas na figura acima (sincrético, 

complexo, pseudoconceito e conceito), em que os conceitos gerais e particulares são 

dispostos conforme o seu desenvolvimento na estrutura de generalização dominante (do 

particular ao geral e do geral ao particular), há um sistema de generalidade, ou seja as 

etapas se interrelacionam . Logo, ao mudar a estrutura de generalização, modificam-se 

também os sistemas de generalidade e a ordem do desenvolvimento dos conceitos. 

No entanto, os conceitos não são ligados por associações e nem pelas estruturas de 

generalização, mas sim por sua essência, ou seja, pelas relações de generalidade, 

entrando em cena a lei de equivalência de conceitos: “todo conceito pode ser designado 

por uma infinidade de meios por intermédio de outros conceitos” (VIGOTSKI, 2010, p. 

364).  Tal compreensão significa que os conceitos podem ser transformados em outros 

conceitos de diversas maneiras, não de forma linear. Ao esclarecer essa questão, 

Vigotski (2010, p. 365) faz uma metáfora com a latitude e a longitude concebidas pela 

geografia: 

- A diversidade da realidade dos conceitos (sistema de conceitos) corresponderia 

ao Globo terrestre. 

- Os conceitos seriam os pontos de intersecção entre a latitude e a longitude, e o 

lugar que esse conceito ocupa dentro do sistema de conceitos é denominado de “medida 

de generalidade”. 

-A longitude é caracterizada pelo grau de abstração (ato do pensamento contido 

no conceito do concreto ao abstrato). 

- A latitude representa as relações com o objeto, a realidade que se aplica  

(processo de generalização = reflexo da realidade no pensamento). 

SINCRÉTICO COMPLEXO CONCEITO PSEUDOCONCEITO 
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A título de ilustração, elaboramos o esquema exposto na Figura 9, lembrando que 

Vigotski, ao estabelecer essa relação com a geografia, salienta que as relações entre as 

linhas da latitude e da longitude, meridianos e paralelos, são lineares (se cruzam em 

apenas um ponto), porém no sistema de conceitos essas relações são mais complexas e 

não podem ser traduzidas na linguagem das relações lineares. Dessa forma: 

 

um conceito superior pela longitude é ao mesmo tempo mais amplo 

por seu conteúdo; abrange toda uma área de linhas de latitude de 

conceitos a ela subordinados, área essa que precisa de uma série de 

pontos para ser definida. 

Graças à existência da medida de generalidade, para cada conceito 

surge a sua relação com todos os demais conceitos, a possibilidade de 

transição de uns conceitos a outros, o estabelecimento de relações 

entre eles por vias inúmeras e infinitamente diversas, surge a 

possibilidade de equivalência entre os conceitos.  (VIGOTSKI, 2010, 

p. 365-366) 

 

Vejamos uma possibilidade de compreender o sistema de conceitos a partir da 

Figura 9, a seguir. 

 
Figura 9 – SISTEMA DE CONCEITOS 
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Fonte: elaboração da autora deste texto 

Procuramos representar na figura acima as etapas de generalização e as suas 

relações de generalidade, formando um sistema na construção do conceito, o que 

podemos notar que os nexos entre os eles não são lineares.  Partindo desse pressuposto 

do sistema de conceitos, retomamos a natureza psicológica destes conceitos: 

espontâneos e científicos. 

O conceito espontâneo caracteriza-se pela ausência de um sistema e parte de 

vínculos empíricos entre os próprios objetos (vínculos sincréticos, extrassistêmicos), o 

que significa um atraso no desenvolvimento do sistema de relações de generalidade e, 

logo, a inconsciência desse conceito. Já os conceitos científicos se estabelecem a partir 

de relações imediatas com os conceitos dos objetos, através de suas relações com outros 

conceitos (vínculos supraempíricos), e o que faz a concatenação dos conceitos são as 

relações de generalidade (essência da natureza do conceito). Logo, o conceito científico 

é caracterizado pela sua conscientização dentro de um sistema. “Esse sistema é o novo 

que surge no pensamento da criança com o desenvolvimento dos seus conhecimentos 

científicos e projeta o seu desenvolvimento intelectual a um nível cada vez mais 

elevado” (VIGOTSKI, 2010, p. 384). 

Em vista disso, acreditamos que uma organização do ensino fundamentada nas 

relações entre o desenvolvimento do pensamento e a aquisição dos conhecimentos deva 

primar pelo desenvolvimento dos conceitos científicos, pois eles “são os portões através 

dos quais a tomada de consciência penetra no reino dos conceitos infantis” (VIGOTSKI, 

2010, p. 295). 

Da mesma forma, os exercícios para o ensino constantes nos livros didáticos, 

mediante da intencionalidade do professor ao organizar o ensino, ao ter como premissa 

e considerar as relações de generalidade dentro de um sistema de conceitos, por meio de 

concatenações e do movimento entre esses conceitos (espontâneos e científicos), podem 

se tornar atividades para o ensino contribuindo para que o sujeito desenvolva suas 

funções psicológicas superiores, reconstruindo o campo dos conceitos espontâneos  – 

fonte para o desenvolvimento do conceito científico – com a tomada de consciência, ou 

seja, desenvolvendo formas mais elevadas do pensamento. 

Essas reflexões permitem-nos perceber a influência do significado social e do 

sentido pessoal na elaboração e na escolha do livro didático. De um lado, temos o 

significado social do ensino e das concepções de conceito, aprendizagem e criança 
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reveladas, que o edital do PNLD 2016 reflete, por ter como bases legais determinados 

documentos e legislações; e, por outro lado, o sentido pessoal que o professor atribui à 

escolha ou até mesmo um outro significado social dado por ele ao uso do livro didático. 

“Assim o livro didático é frequentemente responsável por determinar o conteúdo a ser 

ensinado, os tipos de exercícios, avaliações a serem seguidas, o que certamente vai 

intervir na construção de uma concepção de cidadania” (ARRUDA; MORETTI, 2002, 

p. 425). E tal concepção de cidadania é constituída com base nos documentos oficiais e 

não oficiais existentes em nossa realidade, uma vez que o edital de elaboração do livro 

didático se reporta a tais documentos. Pela relevância do livro didático tanto para a 

função social da escola e para a formação do sujeito como para a organização do ensino, 

nossa pesquisa busca considerar outro significado social para esse objeto, partindo dos 

princípios de que a função social do ensino vai além da formação dos estudantes como 

cidadãos – ela os considera como sujeitos históricos. 

 

3.3 Influência de documentos não mandatários 

A responsabilidade que a escola e o professor têm na escolha do livro didático 

subentende as perspectivas e as concepções que a escola concebe em seu projeto 

pedagógico, que, na maioria das vezes, tem como referência documentos não 

mandatários, como Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil e 

Parâmetros Curriculares Nacionais, que são utilizados com frequência como forma de 

contribuir para a organização do ensino, o que podemos comprovar com a consulta feita 

aos professores do projeto da FAPESP: depois do PNLD e do material didático do 

SESI, os PCN aparecem como proposta curricular usada com frequência muito alta 

entre os professores da rede investigada. 

Tais documentos refletem a mesma proposta dos documentos oficiais, como a 

Constituição da República Federativa do Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional e o Estatuto da Criança e do Adolescente: “fazer com que as crianças 

dominem os conhecimentos de que necessitam para crescerem como cidadãos 

plenamente reconhecidos e conscientes de seu papel na sociedade” (BRASIL, 1997, p. 

5)
8
. 

                                                 
8
 No período de realização desta pesquisa, os Parâmetros Curriculares Nacionais, de caráter não 

mandatário, estão sendo substituídos pela BNCC – Base Nacional Comum Curricular –, de caráter 

mandatário. 
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Na Introdução do documento, há uma primeira palavra dirigida aos docentes, 

intitulada carta “Ao professor”, na qual se apresentam de forma geral os objetivos e as 

propostas: 

[...] auxiliá-lo[...] fazer com que as crianças dominem os 

conhecimentos de que necessitam para crescerem como cidadãos 

plenamente reconhecidos e conscientes de seu papel em sociedade. 

Sabemos que isto só será alcançado se oferecermos à criança brasileira 

pleno acesso aos recursos culturais relevantes para a conquista de sua 

cidadania. (BRASIL, 1997, p. 5) 

 

No entanto, não deixa claro que tipo de conhecimento é esse, que tipo de cidadãos 

formaremos com esse conhecimento, nem tampouco quais recursos culturais são 

relevantes. 

Esse documento, também como os Referenciais Curriculares Nacionais da 

Educação Infantil, evidencia a importância da Matemática na vida cotidiana: “permite 

resolver problemas da vida cotidiana, tem muitas aplicações no mundo do trabalho e 

funciona como instrumento essencial para a construção de conhecimentos em outras 

áreas curriculares” (BRASIL, 1997, p.15). Novamente aparece o caráter utilitarista do 

ensino da matemática. 

Ao fazer uma “breve análise da trajetória das reformas e do quadro atual do 

ensino de Matemática”, o documento analisa os baixos desempenhos em avaliações 

externas e identifica que as maiores dificuldades apresentadas estão relacionadas à 

aplicação de conceitos e à resolução de problemas. Além disso, atribui parte dessa 

responsabilidade sobre os rendimentos à formação inicial e continuada do professor e às 

práticas em sala de aula baseadas em materiais não adequados, como “livros didáticos, 

que, infelizmente, são muitas vezes de qualidade insatisfatória” (BRASIL, 1997, p. 24). 

Outros fatores problemáticos são a organização hierarquizada dos conteúdos, a 

interpretação distorcida de “cotidiano”, ou seja, “trabalha-se apenas com o que se supõe 

fazer parte do dia-a-dia do aluno” (BRASIL, 1997, p. 25), levando a um 

empobrecimento do processo de ensino e aprendizagem – empobrecimento em relação à 

máxima riqueza humana presente no conhecimento. 

Outra questão relevante apresentada no PCN é a incoerência entre o surgimento e 

a aprendizagem da Matemática: o conhecimento matemático surgiu da necessidade da 

vida cotidiana e se desenvolveu para além dela, porém ao ensiná-lo, “ é apresentado de 

forma descontextualizada, atemporal e geral, porque é preocupação do matemático 

comunicar resultados e não o processo pelo qual os produziu” (BRASIL, 1997, p. 28). 
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O ensino deve permitir ao estudante vivenciar esses conceitos matemáticos 

historicamente construídos. “A matemática não foi uma construção linear, mas 

elaborada em diferentes contextos históricos na interação do homem com o ambiente 

físico e cultural para atender as suas múltiplas necessidades” (MOURA, 1996b, p. 6). 

Por isso, o ensino da matemática deve ser “contextualizado”, no sentido de proporcionar 

ao indivíduo a vivência da necessidade social que originou esses conceitos. 

O documento também traz as relações e as interações do professor, professor-

aluno, aluno-aluno, com a matemática. O professor é um organizador do ensino 

(mediador, controlador, incentivador) e deve apresentar a matemática como ciência, 

conhecer a história dos conceitos matemáticos, transformar saber científico em saber 

escolar, tarefa pedagogicamente conhecida como transposição didática. 

Ao discorrer sobre essa transformação do saber científico em saber escolar, 

Chevallard defende a ideia de transposição didática – “transformação de um objeto de 

saber a ensinar em um objeto de ensino” (MARANDINO, 2001, p 10). A questão que se 

apresenta diz respeito à possibilidade de, nessa perspectiva, simplificar os saberes em 

demasia, distanciando o saber escolar do saber científico. Dessa forma, a constituição 

do conhecimento escolar envolve concepções de escola e saber, além do “papel e o 

poder do professor e dos variados sujeitos externos à vida escolar” (BITTENCOURT, 

2008. p. 35). 

Logo, diante desse papel do professor, a escolha do livro didático perpassa 

também por suas concepções de saber escolar. Ele pode considerar o conceito científico 

algo distante da realidade escolar e banalizar esse conhecimento, ao “didatizá-lo” para 

ser utilizado na escola (transposição didática). Dessa postura surgem as ideias 

distorcidas em relação ao conteúdo escolar: deve ser concreto, fazer parte da 

realidade/contexto do estudante, do que resulta caracterizar tal conteúdo de forma 

utilitarista e superficial.  

Acreditamos que na constituição do saber escolar vários sujeitos são envolvidos, 

como Bittencourt (2008, p. 51, grifos do autor) destaca:  

O Estado (com as determinações e as legislações curriculares), os 

intelectuais (universitários, técnicos educacionais), a comunidade 

escolar. E o professor, por ter ação direta na transformação do saber a 

ser ensinado em saber apreendido, tem papel fundamental: “[...] os 

professores mobilizam em seu ofício os saberes das disciplinas, os 

saberes curriculares, os saberes da formação profissional e os 

saberes da experiência”.  
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Sendo assim, compreendendo a função do ensino como responsável por 

desenvolver o pensamento teórico dos estudantes, o professor, ao organizar o ensino e o 

saber escolar, concebe a potencialidade do conhecimento científico no desenvolvimento 

das funções psicológicas superiores. 

De fato, a escolarização pode ao mesmo tempo potencializar ou 

limitar, ampliar ou restringir a imaginação e a prática de quem a vive, 

determinando assim as possibilidades de criação, desenvolvimento, 

evolução e autonomia. Portanto, como é bem conhecido, nem todo 

processo de escolarização implica o desenvolvimento psíquico do 

sujeito. (MOURA, 2016, p. 78) 

 

Para isso, o estudante também é protagonista no processo de sua aprendizagem, e 

as relações com outros estudantes – cooperação, consenso, explicitação do pensamento 

e compreensão (aceitação) do pensamento do outro, discussão de dúvidas e construção 

de suas próprias ideias – caracterizam a importância do trabalho coletivo. E nisso, de 

fato, acreditamos, pois a aprendizagem da matemática passa pela mediação cultural, 

considera que o conceito espontâneo que a criança possui, mesmo antes de entrar na 

escola, é um conhecimento que ela domina, mas não tem consciência desse domínio. 

Tal consciência ela alcançará ao se apropriar do conceito científico, a partir das 

mediações culturais. 

 

Partindo desse princípio, entendemos que o conhecimento matemático 

não é construído nas relações espontâneas da criança com o seu meio, 

nem na transmissão pela aula expositiva e nem através de trabalhos 

individuais ou pela repetição mecânica de exercícios. Na verdade, o 

conhecimento matemático é construído pela criança no “ato de fazer” 

por si mesma e na interpretação com os outros. (MOURA, 1996b, p. 

12) 

 

Daí a importância de a organização do ensino oportunizar mediações sociais, pois 

o desenvolvimento das funções psicológicas ocorre, em um primeiro momento, a partir 

dessas mediações sociais – o que Vigotski (2007, p. 39) denomina funções 

interpsíquicas – e, em um segundo momento, a partir das “atividades individuais, como 

propriedades internas do pensamento da criança, ou seja, com funções intrapsíquicas”.  

Ao tratar de “Alguns caminhos para ‘fazer Matemática’ na sala de aula”, o 

documento traz exemplos que apresentaremos a seguir. 

Consideramos que a resolução de problemas deve ser apresentada como um 

sistema de conceitos; é ponto de partida da atividade matemática; proporciona 

articulação entre conceitos por meio de generalizações; é uma orientação para a 
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aprendizagem. `Por sua vez, o documento também evidencia a relevancia da resolução 

de problemas “pois proporciona o contexto em que se pode apreender conceitos, 

procedimentos e atitudes matemáticas” (BRASIL, 1997, p. 44). 

Fica evidente, ao longo de todo o documento, a importância que ele dá à resolução 

de problemas – “Resolução de problemas é um caminho para o ensino de Matemática 

que vem sendo discutido ao longo dos últimos anos” (BRASIL, 1997, p. 42) –, além da 

valorização do processo de resolução e não do resultado: “pela via da ação refletida que 

constrói conhecimento” (BRASIL, 1997, p. 45). 

Em relação à História da Matemática, o documento relata que, a partir da 

transposição didática, revela-se a Matemática como uma criação humana, tornando-a 

veículo de informação cultural, sociológica e antropológica, ou seja, instrumento de 

resgate da própria identidade cultural. 

Mesmo concebendo a matemática como um produto da criação do homem, o 

documento não faz menção a vivenciar a elaboração desse conhecimento historicamente 

construído e leva a uma interpretação que, a nosso ver, concebe uma prática de apenas 

acrescentar a história do conceito a ser trabalhado para “ilustrar” o exercício a ser 

resolvido. 

 

[...] o que se verificou é que ao lado da cadeia dos sejas e dos 

exercícios resolvido, acrescentavam-se, apenas, uma série de 

informações de histórias mortas sobre a vida dos grandes matemáticos 

ou sobre fatos pitorescos acerca de desenvolvimentos particulares dos 

conceitos. É isso que tem caracterizado o que LIMA (1992) 

denominou formalismo-histórico. (MOISÉS, 1999, p. 48) 

 

Assim, a construção histórica da matemática é apresentada para o estudante de 

forma linear e, poderíamos dizer que “anti-histórica”, sem evidenciar as necessidades 

vivenciadas pelos indivíduos que criaram esses conceitos como forma de controlar 

variações de quantidade, tempo, etc. 

As tecnologias da informação disponibilizam-se a partir da importância dos meios 

tecnológicos presentes na sociedade contemporânea e pela possibilidade de aplicação no 

processo de ensino-aprendizagem como apoio, fonte de aprendizagem e ferramenta para 

desenvolver habilidades. 

Ao referir-nos às habilidades a serem desenvolvidas, retornamos ao objetivo do 

ensino proposto por esse documento: “fazer com que as crianças dominem os 

conhecimentos de que necessitam para crescerem como cidadãos plenamente 
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reconhecidos e conscientes de seu papel em sociedade” (BRASIL, 1997, p. 5) e que 

usufruam da aplicabilidade da matemática no mundo do trabalho e na resolução de 

problemas cotidianos. Logo, podemos identificar o papel dessa educação na formação 

do cidadão: “saber-fazer”. 

 

Esses pressupostos ainda servem para escamotear, mascarar o 

verdadeiro papel que deve cumprir a educação: homens que saibam 

pensar. A educação deve ser criada para dar prioridade ao saber-

pensar em vez de saber-fazer, pois é justamente isso que estabelece as 

condições de possibilidade e inteligibilidade da situação social e 

política vigente, funcionando, portanto, como pré-requisitos para a 

crítica e a sua superação. (MOISÉS, 1999, p. 58) 

 

O documento também menciona os jogos como objeto sociocultural, atividade 

natural no desenvolvimento dos processos psicológicos básicos, fonte de significados, 

na qual se vivenciam situações que se repetem (jogo simbólico), o fazer e o 

compreender (jogo de regras), os aspectos moral, social e emocional (jogo em grupo). O 

documento, porém, não cita uma importante preocupação ao se trabalhar com o jogo: 

não o transformar em um mero recurso didático para trabalhar um conteúdo. 

Consideramos o jogo não apenas um recurso, mas o tomamos também como uma 

forma de a criança vivenciar situações do mundo adulto, devido à necessidade que ela 

apresenta, na fase pré-escolar, de reproduzir ações realizadas pelos adultos e com os 

objetos. A partir dessa necessidade, o jogo se torna uma atividade principal da criança, 

na qual ela produzirá novas formas de comportamento, desenvolverá as funções 

psicológicas superiores e terá seu desenvolvimento histórico favorecido. “O jogo é a 

forma principal de a criança vivenciar o seu processo de humanização, uma vez que é a 

atividade que melhor permite a ela apropriar-se das atividades (motivos, ações e 

operações) culturalmente elaboradas” (NASCIMENTO; ARAUJO; MIGUEIS, 2016, p. 

145).  

Outro aspecto a destacar, presente no documento, é em relação aos “conteúdos de 

matemática do ensino fundamental”. Os PCN mostram novamente a preocupação em 

trabalhar conteúdos que “permitam ao cidadão tratar as informações que recebe 

cotidianamente” (BRASIL, 1997, p. 53). 

Nos “Blocos de conteúdos” (Números e operações, Espaço e forma, Grandezas e 

medidas, Tratamento da informação) a resolução de problemas é proposta como base da 

atividade e realizada a partir das conexões com objetos do mundo físico e da utilidade 
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do conhecimento matemático no cotidiano. Destaca-se, ainda, a flexibilidade desses 

conteúdos, que são separados por ciclos no documento: 

O detalhamento de conteúdos por ciclos, [...]não implica sua 

transposição para prática da sala de aula. É fundamental ressaltar que, 

ao serem reinterpretados regionalmente (nos Estados e Municípios) e 

localmente (nas unidades escolares), os conteúdos, além de 

incorporarem elementos específicos de cada realidade, serão 

organizados de forma articulada e integrada ao projeto educacional de 

cada escola. (BRASIL, 1997, p. 58) 

 

Nesta afirmação fica evidente a preocupação em deixar evidenciado que os 

conteúdos descritos nos PCN são flexíveis e devem ser organizados no projeto 

educacional de acordo com a realidade da comunidade. No entanto, ao propor que 

devem ser desenvolvidos por meio de resolução de problemas, podemos identificar nas 

práticas pedagógicas essa utilização como mera aplicação e uso dos “modelos” 

(conceitos) aprendidos, o que coloca como essência do problema a sua solução. 

 

Atualmente, considera-se que o ensino de soluções aos problemas está 

ligado aos conteúdos específicos e aos domínios de conhecimentos 

aos que pertencem o problema. A identificação de características 

comuns ao ensino de diferentes tipos de problemas passou a ser 

analisada como o que passou a se chamar conteúdo procedimental, 

isso porque exige que os alunos coloquem em ação uma sequência de 

passos de acordo com um plano preconcebido e orientado para 

alcançar uma meta. (MOISÉS, 1999, p. 111-112) 

 

Acreditamos que a resolução de problemas deva garantir uma problematização na 

qual a essência esteja na apropriação do conhecimento histórico, considerando a 

vivência da construção desses conceitos. 

A problematização que se apresentou ao homem na passagem da 

forma de existência da vida da coleta para a produção, sem dúvida, 

colocou-o frente a problemas não só matemáticos (como o da 

contagem), mas biológicos (reprodução de animais e plantas); 

astronômicos (controle do tempo) e geográficos (localização de 

regiões de boa cultura). (MOISÉS, 1999, p. 112) 

 

A partir dessa breve análise de um dos documentos que são referência na 

organização do currículo de matemática nas escolas e que marcam o livro didático, 

observamos que os PCN direcionam para uma prática que privilegia o conhecimento 

empírico, trabalhando, assim, com os conceitos espontâneos que o estudante já tem, 

muitas vezes sem ter consciência de que os tem, por meio de resoluções de problemas 

em que aplica os conceitos trabalhados, conceitos esses que são apenas a ampliação dos 
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conhecimentos cotidianos, o que não permite a superação do conhecimento empírico. 

Tal ensino prepara o estudante para reproduzir o papel de “cidadão” almejado por esses 

documentos: aquele que tem ferramentas para aplicar na sua vida cotidiana, no seu 

trabalho, na busca de se adaptar e conviver na sociedade existente. 

Tais documentos são questionáveis, pelo contexto e pela data em que foram 

elaborados: 1997 (PCN) e 1998 (RCNEI), trazendo também para o nosso objeto de 

análise – livro didático – a seguinte questão: Por que documentos com cerca de 20 anos 

de existência ainda são utilizados na organização do ensino de matemática? Podemos 

supor que seu uso esteja relacionado à cultura escolar, justamente por essa necessidade 

que os professores demonstram (comprovada pela consulta já apresentada, realizada 

pelo Gepeami) de ter um ordenador do currículo, o que também concordamos que seja 

necessário para o processo de ensino e aprendizagem. 

Partindo dessa necessidade de um ordenador curricular, apresentaremos algumas 

propostas e perspectivas que acreditamos que sejam pertinentes para a organização do 

currículo e, consequentemente, estão presentes no livro didático utilizado com essa 

função. 

 

3.4 Alguns enfoques que orientam o currículo 

Currículo. Palavra que provém do latim curriculum, que remete a “tempo corrido” 

(7 GRAUS, 2008). No Dicionário Aurélio de português online (2008): “1 - Ato de 

correr. 2 - Desvio para encurtar caminho. 3 - Descrição do conjunto de conteúdos ou 

matérias de um curso escolar ou universitário. 4 - Documento que contém os dados 

biográficos e os relativos à formação, conhecimentos e percurso profissional de uma 

pessoa”.  Segundo Nereide Saviani (2010), o termo “currículo”, ligado a questões 

pedagógicas, já sofreu diversas alterações de sentido, sob influência dos diferentes 

contextos no tempo e no espaço, perpassando ideias de unidade, ordem, 

ordenação/metodização, registro da vida estudantil, curriculum vitae, etc. 

Analisando a evolução do termo, Nereide Saviani, ao considerar um de seus 

aspectos formais, nos alerta para a necessidade de superar não apenas a definição de 

currículo, mas, sobretudo, uma compreensão restrita: 

 

Isso, para ficar com a análise do currículo formal, na sua expressão 

oficial ou currículo escrito, que não deixa de se constituir em “um 

testemunho, uma fonte documental, um mapa variável do terreno... um 

dos melhores guias oficiais sobre a estrutura institucionalizada da 
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escolarização” (GOODSON, 1991, p.10). Mas cuja análise isolada 

torna-se insuficiente e passível de distorções, principalmente quando 

restrita ao rol de matérias e aos programas. (SAVIANI, 2010, p. 30) 

 

Para Nereide Saviani (2010, p. 12, grifos da autora), a elaboração de propostas 

curriculares exige a compreensão dos diversos movimentos presentes na dialética do 

processo pedagógico, dentre eles a unidade conteúdo-método e suas relações: sujeito-

objeto, estrutura do objeto-estrutura do sujeito currículo/didática. “[...] o conteúdo do 

processo pedagógico refere-se, fundamentalmente, ao conjunto de conhecimentos e técnicas 

cuja assimilação/apropriação a escola deve propiciar aos educandos; e o método refere-se à 

necessária trajetória a ser percorrida para que isso seja garantido”. 

Na relação entre sujeito e objeto, considerando sujeitos professor e estudante, e 

objeto o conteúdo que se apresenta como conhecimentos a serem apropriados pelos 

sujeitos, o método seria a forma como o professor organiza o ensino, de acordo com as 

possibilidades do objeto, e como o estudante se apropria desse conteúdo. 

A relação entre estrutura do objeto e estrutura do sujeito apresenta como seu 

conteúdo a organização dos conhecimentos, considerada a partir de seus aspectos 

lógico-histórico e teórico-prático, e a estrutura do sujeito compreende os aspectos 

lógico-psicológico e socioculturais envolvidos na atividade cognoscitiva e na 

apropriação do conhecimento, tendo como método a trajetória do processo de ensino e 

aprendizagem dos conteúdos a partir da reflexão do seu movimento interno, ou seja, 

seus aspectos lógico e histórico. 

O conteúdo da dimensão curricular relaciona-se “aos domínios da cultura, às áreas 

de conhecimento, as ciências de referência, e sua organização deve refletir a 

organização das ciências em sua história, em sua ordem lógica” (SAVIANI, 2010, p. 

13). Logo, o método deve considerar no processo pedagógico as influências mútuas que 

ocorrem nas duas dimensões: o currículo não pode perder de vista a finalidade do ensino 

e da aprendizagem (dimensão didática); e, ao mesmo tempo, a didática não pode deixar 

de lado as estruturas dos conceitos, das disciplinas escolares que estão constituídas na 

dimensão curricular. 

Sendo assim, identificar como essas relações se apresentam no livro didático seria 

um aspecto importante para compreendermos sua lógica de forma e conteúdo como 

expressão de uma teoria de conhecimento. 

Outros aspectos relevantes que caracterizam o processo de elaboração e 

implementação curricular são: a finalidade da educação escolar e o público a que se 
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destina (exigência e controle do processo educativo), a seleção de elementos da cultura 

desejáveis de serem ensinados/aprendidos (reinvenção cultural), o resultado de 

processos conflituosos e decisões negociadas, e a tendência a seguir normas, critérios, 

modelos mundiais, que obedecem a determinados padrões. 

Ao estudar e pesquisar obras diversas sobre a elaboração curricular, Nereide 

Saviani (2010, p. 15) sistematizou a contribuição desses estudos, evidenciando quatro 

visões distintas sobre a constituição e a difusão da elaboração e da realização do 

currículo: 

1) o que privilegia a relação escola/sociedade e analisa o currículo 

como reflexo dos (ou voltados para os) interesses e necessidades do 

indivíduo e da sociedade; 

2) o que privilegia aspectos relativos à aprendizagem e analisa o 

currículo segundo o atendimento às características, necessidades e 

interesses do aluno, ou que se volta para a análise da estrutura do 

sujeito; 

3) o que privilegia aspectos relativos ao conteúdo e analisa o currículo 

segundo o atendimento às características da estrutura do objeto (as 

matérias de ensino – as áreas de conhecimento, as disciplinas 

escolares); 

4) o que procura contemplar os três modos anteriores, seja numa visão 

eclética, seja numa tentativa de síntese dialética.  

 

Dessa forma, o livro didático pode refletir determinada perspectiva, segundo os 

pressupostos nos quais se baseia a sua construção, privilegiando a necessidade social, o 

interesse do estudante, o conhecimento ou a busca de uma dialética entre esses três 

pressupostos que caracterizam a relação escola-sociedade e determinam, assim, 

concepções diferentes de currículo e o papel do professor diante dele, como mostra a 

Figura 11. 

 

Figura 10 – Quadro dos enfoques do currículo e o papel do professor. (SAVIANI, 2010) 

 CURRÍCULO PROFESSOR 

PEDAGOGIA 

EMANCIPADORA 
Construído na sala de aula 

Pesquisador e orientador 

do aluno, na descoberta e 

investigação constante 

PEDAGOGIA CRÍTICO-

SOCIAL 

Básico comum  

(trabalho didático) 

Mediador entre aluno e 

conteúdo a ser apropriado 

PEDAGOGIA 

SOCIALISTA 

Único, articulado com os 

vários níveis e modalidades 

de ensino 

Organizador da atividade 

cognoscitiva do aluno 

Fonte: elaboração da autora deste texto 
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Sendo a relação escola-sociedade um dos eixos estruturadores do currículo, 

Nereide Saviani (2010) identifica três enfoques diferentes em suas pesquisas. 

O primeiro seria a perspectiva da Pedagogia Emancipadora, na qual o currículo é 

um processo permanente de descoberta construído em sala de aula e tem como conteúdo 

o resgate da cultura. A escola tem o papel ideológico na reprodução, produção e 

legitimação do conhecimento, que parte do senso comum (compreensão ingênua) para 

chegar ao rigor científico; e também faz o caminho inverso, para chegar à consciência 

crítica, à compreensão crítica da realidade. 

O compromisso de uma educação emancipadora é com a [...] 

construção de um currículo em uma abordagem democrática onde a 

produção do conhecimento pode e deve fazer-se rigorosa, porém, 

solidária e fundamentalmente comprometida com os valores legítimos 

da sociedade brasileira [Saul, 1988, p.142]. (SAVIANI, 2010, p. 50) 

 

O segundo enfoque evidencia a Pedagogia Crítico-Social, que privilegia o 

conteúdo do ensino, objetivando a conversão do saber elaborado (científico, acervo 

cultural) em saber escolar; e a socialização desse saber se faz pela mediação de sua 

prática social (sua relevância social). O currículo, caracterizado por um conjunto 

sistematizado de conhecimento, abrange a compreensão dos conteúdos em sua 

dimensão crítico-social. Sua elaboração não é neutra, e as atividades devem viabilizar o 

melhor domínio dos conteúdos. O ensino é concebido como um processo consciente de 

apropriação dos conhecimentos historicamente construídos e tem os sujeitos e os 

objetos ativos em mútua interação. 

 

Na visão do materialismo dialético histórico, sujeito e objeto são 

ativos, em mútua interação. O conhecimento não é mero reflexo da 

realidade objetiva nem simples momento da atividade livre e criadora 

do homem. A realidade é regulada por leis próprias, independentes da 

consciência do sujeito e só “se torna conhecimento como produto de 

uma consciência ativa que apreende e abstrai o movimento existente 

na totalidade” [Silva, 1988-2, p. 33]. (SAVIANI, 2010, p. 59) 

 

Pedagogia Socialista é o terceiro enfoque e busca a construção de uma nova 

sociedade, ou seja, a educação deve adequar o homem à sua época, tendo o ensino como 

atividade consciente. A assimilação dos conhecimentos acumulados e a produção de 

novos conhecimentos elevam o pensamento ao nível mais alto. Para isso, é necessária a 

integração dialética entre conteúdo – tido como processo de produção de conhecimento 

e atividade criadora do professor e do estudante –, ensino, aprendizagem e os meios 

necessários à realização dos objetivos. Tem como objeto de conhecimento a ciência, que 
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permite conhecer a realidade e saber atuar e transformá-la, conseguindo interpretar 

criticamente o mundo e agir para modificá-lo, superando o conhecimento espontâneo 

pelo científico. 

 

A escola, portanto, há de ser criadora o suficiente para, além de 

transmitir os conhecimentos científicos, dotar o aluno da capacidade 

de buscar informações, conforme as exigências de sua atividade 

principal e de acordo com as necessidades do desenvolvimento 

individual e social. (SAVIANI, 2010, p. 67) 

 

A partir dos levantamentos acerca dos estudos de Nereide Saviani (2010), 

identificamos que a organização do currículo permite articular escola e sociedade, tendo 

professor e estudante como sujeitos históricos no processo de ensino e aprendizagem.  

De acordo com a forma como conteúdo e método são trabalhados nesse processo, ocorre 

a apropriação do conhecimento e o desenvolvimento de um determinado tipo de 

pensamento do estudante: “O tipo de pensamento que a organização do ensino permite 

ao estudante desenvolver é um dos fatores reveladores de como o conhecimento é 

apropriado dentro do ambiente escolar” (MOURA, 2016, p. 77). 

Dessa forma, os levantamentos realizados anteriormente, a partir do PNLD 2016, 

nos remetem a questionamentos acerca do livro didático: Qual perspectiva teórico-

metodológica ele revela? Qual é papel do professor e do estudante perante esse 

instrumento? Sua organização volta-se ao desenvolvimento de que tipo de pensamento?  

Partindo do terceiro enfoque discutido por Nereide Saviani (2010) – Pedagogia 

Socialista –, no qual o currículo deve conceber o ensino como uma atividade consciente 

do professor e do estudante, buscando a formação do nível mais alto do pensamento, 

num processo dialético entre conteúdo, ensino, aprendizagem, meios e objetivos, 

evidenciamos agora as propostas de Moura (2016), que discorrem sobre o Currículo 

como atividade. 

Leontiev (VIGOTSKI et al., 2016) define como atividade os processos que 

satisfazem uma necessidade determinada do homem nas suas relações com o mundo, ou 

seja, o desenvolvimento da psique é determinado pelo desenvolvimento da atividade 

(processos reais de vida) da criança. A partir desse conceito de atividade, Moura (2016) 

propõe uma organização do ensino que seja intencional, buscando a apropriação dos 

conhecimentos historicamente construídos, e que articule teoria e prática, permitindo a 

transformação dos sujeitos, professores e estudantes: “A atividade de ensino do 

professor deve gerar e promover a atividade do estudante. Ela deve criar nele um 
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motivo especial para a sua atividade: estudar e aprender teoricamente a realidade” 

(MOURA, 2016, p. 103). 

O professor, ao organizar o currículo com uma intencionalidade social, se torna 

fundamental para criar situações desencadeadoras que medeiem a relação entre o 

estudante e o objeto de ensino, nas quais se busque criar a necessidade do conceito, do 

motivo. Dessa forma, a atividade de ensino (o que caracterizamos como atividade do 

professor) deve gerar atividade no estudante – estudar e aprender teoricamente sobre a 

realidade –, atividade na qual o pensamento teórico é não apenas premissa, mas, 

sobretudo, produto. 

Em que medida o livro didático, como recurso para sua prática pedagógica, 

orienta o professor a planejar intencionalmente essa prática? O Manual do Professor que 

o livro traz é adequado para orientá-lo?  

Ao considerarmos o livro didático como um instrumento central na atividade do 

professor e do estudante, faz-se necessário retomar a compreensão de atividade segundo 

a definição de Leontiev (VIGOTSKI et al., 2016, p. 68):  

 

Por esse termo designamos apenas aqueles processos que, realizando 

as relações do homem com o mundo, satisfazem uma necessidade 

especial correspondente a ele[...] designamos os processos 

psicologicamente caracterizados por aquilo que o processo, como um 

todo, se dirige (seu objeto), coincidindo sempre com o objetivo que 

estimula o sujeito a executar essa atividade, isto é, o motivo. 

 

Isso significa que o objetivo que gerou a necessidade de algo coincide com o 

objeto. Podemos exemplificar com a motivação para a realização desta pesquisa: 

questionamentos particulares acerca de exercícios para o ensino de matemática e sua 

potencialidade para o acesso aos conceitos científicos motivaram, nesta pesquisa, a 

buscar respostas na análise da lógica da elaboração dos livros didáticos, de sua estrutura 

e dos exercícios utilizados como atividades para o ensino. 

Dessa forma, buscamos trilhar o mesmo caminho que propõe esta pesquisa: sendo 

o livro didático uma necessidade para a prática pedagógica dos professores, 

compreender sua lógica pode potencializar o uso desse instrumento, contribuir para 

transformar a organização do ensino (objeto do professor) e concretizar sua função 

social (um processo consciente de desvendamento da realidade e produção de novos 

conhecimentos), colocando seus sujeitos em atividade. 



71 

 

Consideramos atividade de ensino aquela realizada pelo professor que, ao 

formar/transformar também se forma/transforma; assume uma postura intencional, 

sistematizada, planejada; e faz coincidir o seu objeto de ensino com o objeto de estudo 

(aprendizagem), na organização do ensino para o estudante. 

 

 [...] tomar a ação educativa como uma situação-problema é assumir 

que formar-se é uma ação constante, já que na dinâmica das relações 

humanas os problemas produzidos exigem a cada momento novas 

soluções onde o ato educativo se faz necessário. (MOURA, 1996a, p. 

31-32) 

 

A partir dessa afirmação de Moura (1996a), a situação-problema também orienta a 

atividade de estudo. Essa atividade é realizada pelo estudante a partir de uma situação 

desencadeadora de aprendizagem, ou seja, há a apropriação teórica da realidade. Então, 

o estudante é sujeito da atividade de estudo e, ao mesmo tempo, objeto da atividade de 

ensino. A Figura 12 ilustra esta argumentação. 

 

Figura 11 – Quadro da Atividade de ensino e atividade de estudo 

 OBJETO OBJETIVO (motivo) 

Atividade de ensino 

(Professor) 

Organizar o ensino 

oportunizando o acesso ao 

conhecimento teórico-

científico 

Transformação no 

estudante (humanização) 

Atividade de estudo 

(Estudante) 

Apropriação do 

conhecimento sócio-

histórico 

Humanizar-se 

Fonte: elaboração da autora deste texto 

  

Partindo do pressuposto de que a atividade não acontece sem um motivo, e tal 

motivo deve estar presente no sujeito, logo o objeto da atividade gera outras 

necessidades, pois  

as necessidades estimulam a atividade e a orientam, visto que o sujeito 

tem consciência delas. [...] 

O motivo pode ser pessoal, na medida em que reflete uma necessidade 

do sujeito para a qual se orienta a atividade, mas sempre reflete a 

necessidade de uma sociedade, o que é importante para o projeto 

pedagógico da escola. A necessidade de aprender é individual visto 

que é vivenciada, sentida e percebida pelo aluno, mas é social em 

relação à sua gênese e ao seu desenvolvimento. (NÚÑEZ, 2009, p 80) 
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Tendo como referência as discussões feitas até o momento sobre o que 

entendemos como atividade, caracterizamos o nosso objeto de pesquisa, o livro 

didático, cuja organização de sua lógica didática pode ou não potencializar os exercícios 

como uma atividade para o ensino, em uma dimensão orientadora. Todavia, isso não é 

suficiente.  

Dessa forma, para que se configure a atividade de ensino, é necessário haver 

intenção pedagógica,, com objeto e motivo; ações e operações, atividade não isolada, 

que possibilite incluir em uma determinada proposta os exercícios que o livro didático 

apresenta. Tal compreensão implica considerar o livro didático como uma possibilidade 

que depende fundamentalmente da atividade de ensino, ou seja, da forma com que o 

professor organiza o ensino, como identificamos no esquema a seguir. 

 

Figura 12 – Esquema de potencialização do livro didático 

 

Fonte: elaboração da autora deste texto 

  

Conforme a figura acima, a potencialidade dos exercícios do livro didática está na 

atividade de ensino. Tal ativdade de ensino depende da intencionalidade e objetivo 

pedagógico do professor, no entanto, cabe ressaltar, que  não é uníca e exclusivamente 

responsabilidade do professor, pois a atividade de ensino envolve vários outros  fatores 

estruturais (recursos e ambiente escolar), ideológicos (concepções de ensino) e 

norteadores (formação) que podem contribuir para que o professor entre em atividade de 

ensino. 

 

LIVRO DIDÁTICO 

 

EXERCÍCIOS 

 

ATIVIDADE PARA O ENSINO 

 

ATIVIDADE DE ESTUDO 

 

ATIVIDADE DE 

ENSINO 
 

- Intencionalidade 

pedagógica 

- Objetivo e 

concepção de ensino 
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Considerando os exercícios que o livro didático apresenta, o professor (em 

atividade de ensino) organiza o ensino, potencializando esses exercícios – 

transformando-os ou elaborando atividades para o ensino –, o que se tornará 

instrumento para colocar o estudante em atividade (atividade de estudo). 

A atividade de ensino tem como objeto o conhecimento teórico, que estrutura a 

formação do pensamento teórico, possibilitando o desenvolvimento psíquico, ou seja, o 

objeto da atividade de ensino é a formação do sujeito; e seu motivo é, igualmente, a 

formação do estudante, que (trans)forma a realidade. Essa é a dimensão emancipatória 

da atividade humana, na particularidade da atividade de estudo.  

Dessa forma, para a elaboração do livro didático, cujo objetivo central, para o 

processo de ensino e aprendizagem, é “inserir a criança, da forma mais qualificada 

possível, na cultura da escrita e na organização escolar” (BRASIL, 2016, p. 46), 

reafirmando o que os documentos oficiais e não mandatários elegem como função do 

ensino – ensino voltado para a necessidade de inserção na vida pública e escolar –, que 

tipo de pensamento sua lógica organizacional assume? O livro didático contribui para a 

apropriação teórica da realidade com vistas à transformação do estudante e dessa 

realidade, ou para a reprodução da realidade com vistas à adaptação do sujeito? Seria 

essa a necessidade do ensino e da aprendizagem? 

 

Daí a importância de que os professores tenham compreensão sobre 

seu objeto de ensino, que deverá se transformar em objeto de 

aprendizagem para os estudantes. Além disso, é fundamental que, no 

processo de ensino, o objeto a ser ensinado seja compreendido pelos 

estudantes como objeto de aprendizagem. (MOURA, 2016, p. 105) 

 

Assim como Nereide Saviani (2010) afirma que a elaboração curricular deve 

considerar diversos movimentos presentes na dialética do processo pedagógico, Moura 

(2016), ao propor o Currículo como atividade, também evidencia uma unidade dialética 

entre a atividade de ensino e a atividade de estudo, por terem motivos correspondentes e 

colocarem seus sujeitos (professor e estudante) em atividade. E, como mediadora desse 

processo, propõe a Atividade Orientadora de Ensino (AOE): o professor tem o desafio 

de organizar o ensino “de modo que o processo educativo escolar se constitua como 

atividade para o estudante e para o professor. Para o estudante, como estudo, e para o 

professor, como trabalho” (MOURA, 2016, p. 110). 
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Os elementos característicos da AOE (necessidades, motivos, ações, operações) 

possibilitam essa mediação entre atividade de ensino e atividade de estudo, 

proporcionando o desenvolvimento das funções psíquicas e a apropriação dos conceitos 

científicos pelos sujeitos envolvidos nesse processo. Logo, trouxemos essa mesma 

dimensão orientadora da AOE para o que chamamos de atividade para o ensino, 

concebendo-a como uma ação consciente perante os exercícios apresentados nos 

instrumentos utilizados na organização do ensino – como o livro didático –, o  que 

permite ao estudante apropriar-se dos conhecimentos, considerando seu processo 

lógico-histórico por meio de “um modo de ação generalizado de acesso, utilização e 

criação do conhecimento, o que se torna possível ao se considerar a formação do 

pensamento teórico” (MOURA, 2016, p.112). 

Diante dessas questões apresentadas sobre a elaboração do currículo e a 

organização do ensino, podemos destacar a importância do papel do professor na 

participação dessa organização, pois, ao conceber o currículo como atividade, gera 

atividade de ensino e atividade de estudo, contribuindo para apropriação dos 

conhecimentos historicamente construídos e desenvolvimento da máxima 

potencialidade humana.  

 

Essa proposta de organização do ensino defendida por Moura atribui 

ao professor um papel de destaque, pois é ele quem organiza as ações 

que possibilitam às crianças a aquisição dos conteúdos matemáticos. 

Contudo, não se trata de uma simples delegação de poder aos 

professores; pelo contrário, significa compreender que a organização 

do ensino relaciona-se, diretamente, com os fins sociais da educação 

e, neste cenário, muitos outros atores entram em cena: a comunidade 

educativa, as famílias, a sociedade e as políticas públicas. (ARAUJO, 

2010, p. 148) 

 

Dessa forma, o currículo, tomado como atividade, caracteriza o processo de 

ensino como uma atividade consciente tanto do professor como do estudante, na busca 

da possibilidade da apropriação dos conhecimentos teóricos e não da adaptação, pois “o 

surgimento e o desenvolvimento histórico-cultural tem início quando a espécie humana 

deixa de adaptar-se ao meio para agir sobre ele, começando a dominar a natureza por 

meio do trabalho e da criação de instrumentos” (MOURA, 2016, p.63). 

Consequentemente, ao se apropriar de conhecimentos teóricos, ocorre o 

desenvolvimento das funções psíquicas do estudante e também do professor. 
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Essas funções mentais, segundo Vigotski, caracterizam o comportamento 

consciente do homem: a partir do domínio dos meios externos, do desenvolvimento 

cultural, do movimento do pensamento, se desenvolvem funções como atenção 

voluntária, memória lógica e formação de conceitos. 

 

Podemos formular a lei genética geral do desenvolvimento cultural da 

seguinte forma: cada função no desenvolvimento cultural de uma 

criança aparece na cena duas vezes, em dois planos; primeiro no nível 

social e depois no nível psicológico, em primeiro lugar entre os 

homens como uma categoria interpsíquica e, em seguida, dentro da 

criança como uma categoria intrapsíquica. O que se refere igualmente 

à atenção voluntária, à memória lógica, à formação de conceitos e ao 

desenvolvimento da vontade. [...] a transição, naturalmente, do 

externo para o interno, modifica o próprio processo, transforma sua 

estrutura e funções. Por trás de todas as funções superiores e suas 

relações, encontram-se as relações sociais, as autênticas relações 

humanas. [...] Assim, o resultado fundamental da história do 

desenvolvimento cultural da criança pode ser denominado como a 

sociogênese de formas superiores de comportamento. (VIGOTSKI, 

2000, p. 148-150, tradução nossa) 
 

Partindo desses pressupostos, a atividade de ensino incorpora o cotidiano e 

transforma-o em conhecimento, desenvolvendo funções elementares em funções 

superiores. Logo, o livro didático escolhido pelo professor possibilita e favorece o 

desenvolvimento dessas funções psicológicas superiores dos estudantes? A lógica 

didática de organização do livro didático vai ao encontro de ou de encontro a esse 

desenvolvimento no estudante? 

Sendo assim, ao considerarmos os fins sociais da educação e seus diversos 

agentes envolvidos na organização do currículo escolar, é de extrema importância 

analisar as perspectivas e propostas das políticas públicas, que, de certa forma, são 

elaboradas para nortear essa organização curricular, cabendo-nos a relevante questão: 

Como esse instrumento, livro didático, que compõe a realidade escolar, pode, mesmo 

que circunstancialmente, ser utilizado de outro modo que não aquele para o qual foi 

instituído?  Como podemos lidar com ele a partir da nossa perspectiva teórica? 

O processo de ensino e aprendizagem da matemática é permeado por exercícios 

que inicialmente, por si só e sem a intecionalidade do professor, não se configuram 

como uma possibilidade de atividade para ensino. Logo, quais princípios e concepções 

nos permitem superar essa restrição e utilizá-los de modo que o ensino cumpra seu 

papel: transformar o sujeito e a sociedade por meio de generalizações teóricas? 
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Dentro da perspectiva teórica que defendemos, ao propormos a potencialização 

do uso do livro didático, por ser instrumento presente na cultura escolar, almejamos a 

superação de suas formas de uso pela ação intencional do professor, por meio da 

Atividade Orientadora de Ensino, como propulsora dessa intencionalidade do professor 

para oferta não apenas de exercícios, mas sim de atividades para o ensino, que, na 

dinâmica da atividade pedagógica, tendo como mediação a Atividade Orientadora de 

Ensino, se transformem em atividades de ensino. 

 A Atividade Orientadora de Ensino (AOE) proposta por Moura (2016, p.115): 

“[...] constitui-se um modo geral de organização do ensino, em que seu conteúdo 

principal é o conhecimento teórico e seu objeto é a constituição do pensamento teórico 

do indivíduo no movimento de apropriação do conhecimento”.  

Sendo a AOE esse ato intencional de mediação entre o sujeito e o objeto de 

conhecimento, o professor “elege uma orientação geral que possibilita saber a direção a 

ser seguida para um ensino construtivo” (MOURA, 1996b, p. 19), por isso é uma 

atividade orientada e é constituída por estes elementos: 

- A síntese histórica do conceito (incorporação da dinâmica histórica da 

construção do conceito na atividade de ensino). 

- O problema desencadeador do processo de construção do conceito 

(necessidade real do conceito – histórias virtuais, jogos, situações emergentes). 

- A síntese da solução coletiva, mediada pelo educador. 

Acreditamos que princípios que norteiam a AOE são essenciais para o professor, 

em atividade de ensino, organizar e analisar as atividades para o ensino da matemática, 

tendo como foco o objetivo de ensino-aprendizagem, do ponto de vista do professor: 

organizar intencionalmente seu ensino e promover a humanização do estudante; e 

estudo, do ponto de vista do estudante: acessar o conceito científico, apropriar-se dos 

conhecimentos historicamente construídos pela humanidade e humanizar-se. 

Partindo das ideias de Moura (2016), segundo as quais o Currículo como 

atividade deve promover atividade no estudante, concebemos que a atividade de ensino 

deve apresentar uma interdependência entre o conteúdo de ensino, as ações educativas e 

os sujeitos dessa ação, razão pela qual Moura afirma que a AOE é unidade formativa do 

professor e do estudante. Ao tomar como referência a Teoria da Atividade de Leontiev 

(VIGOTSKI et al., 2016, p.68) como um processo que, “realizando as relações do 

homem com o mundo, satisfazem uma necessidade especial correspondente a ele”, a 
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estrutura da AOE também tem um Objeto que se refere ao conceito matemático a ser 

trabalhado com a atividade escolhida. Daí a importância da relação entre o Objeto da 

atividade (conceito) e a necessidade para o sujeito: “objetivo que estimula o sujeito a 

executar esta atividade, isto é, o motivo” (VIGOTSKI et al., 2016, p. 68). Ou seja, o 

Objeto da atividade deve gerar necessidade no estudante/professor, e o mesmo deve 

coincidir com o objetivo que mobiliza o sujeito a realizar a atividade. 

Nessa direção, a AOE destaca a importância de se considerar a Origem do 

Conceito, sua gênese, sua essência, que, segundo Moisés (1999, p. 69), “permite ao 

homem apreender exatamente a realidade enquanto concreta”, tendo a oportunidade de 

vivenciar essas situações históricas e tornar sua a experiência social da humanidade. 

Dessa forma, as atividades para o ensino devem recuperar o movimento humano da 

produção do conceito, estudando a gênese desse conceito, suas múltiplas determinações. 

Assim o estudante se apropriará não só da utilidade desse conceito, mas também do 

sentido e do significado de sua criação. 

A partir da Forma com que os exercícios de matemática são elaborados, há uma 

condução acerca da apropriação dos conceitos.  Segundo Vigotski, esse processo se 

constitui a partir de generalizações, o que caracteriza o caminho que a atividade de 

ensino deve percorrer: do geral para o particular, do abstrato para o concreto, a partir de 

conexões entre os conceitos, chegando ao seu uso consciente. Sendo assim, a Forma de 

um exercício pode proporcionar uma generalização empírica ou generalizações teóricas, 

sendo essas últimas as que acreditamos que sejam o propósito do ensino. 

Isso implica organizar a atividade para o ensino considerando o sistema de 

conceitos, que “se apresenta como um instrumento orientador da organização curricular, 

na medida em que apresenta os nexos entre a produção histórica do conhecimento 

(relações essenciais) e os conceitos e conteúdos dela resultantes” (SECRETARIA 

MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE PIRASSUNUNGA, 2015, p. 8). Esse sistema não 

consiste em estabelecer relações hierárquicas ou de subordinação, mas, sim, relações 

presentes no objeto de ensino, com vistas às interdependências entre os conceitos. 

Por isso, responder por qual conteúdo iniciar o ensino passa 

necessariamente pela situação desencadeadora de ensino. Ela é quem 

apresenta o movimento lógico-histórico do conceito e não o conceito 

em si. Assim, não há um conteúdo mais relevante ou um caminho pré-

determinado para as atividades em sala de aula. Isto quem decide é o 

professor, em coletividade, ao planejar suas atividades de ensino de 

acordo com sua intencionalidade pedagógica. (SECRETARIA 

MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE PIRASSUNUNGA, 2015, p. 9) 
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Nessa perspectiva, o professor organiza um ensino não fragmentado e não linear 

a partir de uma situação desencadeadora que reconstrói o movimento histórico desse 

conceito, tendo a necessidade como disparador da aprendizagem. Dessa forma, 

acreditamos que a atividade para o ensino se converte em atividade de ensino 

(professor) e atividade de estudo (estudante). 

A partir da consideração desses elementos, tomaremos como base um 

instrumento – roteiro –, elaborado pelo grupo GEPEAMI, para orientar a análise dos 

exercícios do livro didático. Tal roteiro abrange os seguintes itens de observação: 

Figura 14 – Quadro do roteiro para elaboração de instrumento de análise do livro 

didático 

 

 

Fonte: Elaborado pelo grupo Gepeami 

1) ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO MATERIAL (FORMA) 

Concepções aparentes 

a) Concepção de Educação Matemática declarada. 

b) Seções compõem o material. 

c) Eixos temáticos. 

I. Frequência e incidência dos eixos. 

II. Relações e interdependências. 

d) Comunicação visual como elemento de significações. 

e) Concepção de Avaliação declarada. 

f) Formato e estrutura de avaliação. 

 

2) ANÁLISE DO MATERIAL  

Concepções essenciais (por meio da análise das atividades para o ensino selecionadas) 

a) Concepção sobre o conhecimento da Matemática. 

b) Implicações das Seções que compõem o material. 

c) Eixos temáticos. 

I. Abordagem e perspectiva. 

II. Efetivação das Relações e interdependências e sua qualidade. 

d) Comunicação visual. 

e) Concepção de Avaliação latente. 

f) Implicações do formato e estrutura de avaliação identificados. 
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Diante do material vigente no ensino do município que estamos investigando, o 

livro didático, analisaremos a estrutura de sua organização e a potencialidade dos 

exercícios oferecidos como atividades para o ensino de matemática, a partir da 

identificação de sua lógica didática e das concepções de conceito, aprendizagem e 

criança. Uma vez que o livro didático existe como realidade objetiva, conhecer sua 

lógica didática nos dará suporte para incorporar os princípios teóricos que defendemos, 

e assim esse instrumento deixaria de ser um concreto caótico e configuraria um concreto 

pensado pelo professor. 
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4. APREENSÃO DO OBJETO: POR ENTRE AS PÁGINAS DO LIVRO 

DIDÁTICO 

Adoramos a perfeição, porque não a podemos ter, 

repugná-la-íamos se a tivéssemos. O perfeito é o desumano 

porque o humano é imperfeito. 

(Fernando Pessoa) 

 

Somos seres humanos... Somos imperfeitos, e é isso que permite ao professor 

ser esse ser em constante formar e transformar, ou seja, em constante processo de 

significações. 

Segundo Heráclito de Éfaso, “Nenhum homem pode banhar-se duas vezes no 

mesmo rio... pois na segunda vez o rio já não é o mesmo, nem tão pouco o homem!”. 

Sendo assim, continuaremos o movimento de apreensão do nosso objeto, pois 

pretendemos compreender a lógica de organização do livro didático, que é norteada por 

determinada teoria de conhecimento; mergulhar por entre suas páginas, na busca da 

transformação do nosso olhar para a organização do ensino, pois esse novo olhar pode 

mudar a elaboração e o uso desse objeto cultural que é referência nas práticas 

pedagógicas. 

Optamos por uma análise com títulos que metaforicamente se relacionam com 

o sumário de um livro didático. Dessa forma, no “Prefácio” faremos um breve resumo 

da origem dos registros, dos livros e, por fim, da nossa base material: o livro didático. 

Em “Introdução” apresentamos a nossa proposta de análise. Os “Capítulos” que 

compõem nossa análise representam as nossas unidades de análise: Criança, 

Aprendizagem e Conceito. Antecedendo a proposição de nossa pesquisa na 

potencialização do uso do livro didático, analisaremos e buscaremos compreender a 

lógica didática de organização do livro didático no item “Prólogo” e, em sequência, no 

“Epílogo” exporemos as possibilidades que julgamos relevantes para a potencialização 

do uso do livro didático. As considerações finais serão apresentadas no “Posfácio”. 

 

4.1 PREFÁCIO... SOBRE O LIVRO DIDÁTICO 

Ao pensar sobre o livro didático, acreditamos ser complexo chegar a uma 

conceituação sobre esse objeto cultural tão presente nas práticas pedagógicas 

atualmente. Por trás de sua origem, de sua história, diversos significados e sentidos 
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foram se construindo e reconstruindo nessa trajetória, até chegarmos a esse instrumento 

pedagógico que hoje é referência para o ensino. 

O registro surgiu da necessidade que diversos povos tiveram, diante das inovações 

produzidas, de perpetuar esses conhecimentos, passando-os de geração em geração. 

Durante a antiguidade, a primeira forma encontrada para gravar 

o conhecimento foi escrevendo-o em pedra ou tábuas de argila. 

Após algum tempo, surgiram os khartés, que eram cilindros de 

folhas de papiro fáceis de transportar. A inovação seguinte foi 

o pergaminho, que em pouco tempo substituiu o papiro. O 

pergaminho era feito com peles de animais (ovelha, cordeiro, 

carneiro, cabra) e nele era possível escrever com maior 

facilidade. (ARAÚJO, 2012, s.p.) 

 

Um dos precursores do livro foi o volumen, que consistia em diversas folhas de 

papiro coladas, enroladas em um cilindro de madeira, formando um rolo, o que não era 

nada confortável, pois, para localizar alguma informação, o leitor tinha que desenrolar e 

enrolar as folhas. 

Por volta do século II d.C, como uma nova forma de apresentação das 

informações, surgiu o códex ou códice, composto de folhas dobradas, ajuntadas e 

amarradas ao longo da dobra, o que fazia com que o objeto fosse visto como uma obra 

de fácil manuseio que comportava mais informações do que o rolo, vantagens 

fundamentais para a disseminação da informação. 

A partir do códex criou-se a tipologia formal. Na Idade Média, o surgimento da 

impressão – “o conteúdo de cada página era gravado em blocos de madeira, que, após 

serem mergulhados na tinta, eram colocados sobre o papel, produzindo várias cópias” 

(ARAÚJO, 2012) – contribuiu para uma importante difusão do livro como objeto e 

conhecimento. Assim, podemos perceber que a necessidade de registro, como 

perpetuação do conhecimento, levou à elaboração do livro como forma de disseminar 

informação e saber. 

Segundo Paiva (2007), a partir da evolução da imprensa, surgiram os primeiros 

livros didáticos que, no início, eram desajeitados, difíceis de ser carregados e eram 

escolhidos pela disponibilidade. Mesmo sendo propriedade do aluno, sua manipulação 

era feita estritamente pelo professor, cabendo ao aluno reproduzir textos e comentários 

por meio do ditado.  

A primeira indicação de propriedade do livro pelo aprendiz 

aconteceu em 1578, quando o Cardeal Bellarmine lançou uma 

gramática de hebraico para o aluno estudar sem a ajuda do 

https://www.infoescola.com/curiosidades/papiro/
https://www.infoescola.com/comunicacao/pergaminho/
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professor. O primeiro livro ilustrado foi o Orbis Pictus, de 

Comenius, na realidade um livro de vocabulário ilustrado. 

(PAIVA, 2007, p. 2) 

 

Comenius enfatizou, no século XVII, “que certas características de alguns livros 

fariam com que fossem mais apropriados para a transmissão do conhecimento” 

(MATOVANI, 2009, p. 19). 

No Brasil, com a chegada da família real portuguesa em 1808, obras foram 

produzidas pela Impressão Régia, cujo monopólio terminou em 1822, dando início 

 [à] transferência dos encargos editoriais para o setor privado. A 

Tipografia Nacional continuou publicando obras didáticas em 

número restrito e editores de origem estrangeira passaram a se 

ocupar da produção nacional, mas sempre vinculados aos países 

europeus principalmente. (BITTENCOURT, 2004, p. 482)   

 

A partir de 1827, o foco dos editores passou a ser o “ensino de primeiras letras”, 

apresentando uma preocupação com a organização dos cursos secundários e superiores. 

Por volta de 1880, surgiu a necessidade de disseminar o saber escolar para outros 

setores da sociedade. 

Transformações da política liberal e o tema do nacionalismo se 

impuseram, gerando discussões sobre a necessidade da 

disseminação do saber escolar para outros setores da sociedade, 

ampliando e reformulando o conceito de “cidadão brasileiro”, 

criando-se uma literatura que, sem abandonar o secundário, 

dedicaram-se à constituição do saber da escola elementar. 

(BITENCOURT, 2004, p. 480, destaque  no original). 
 

Dessa forma, o período entre 1870 e 1880 foi marcado pelo “crescimento 

escolar”, trazendo e consolidando o caráter didático ao livro, tanto que 

As estratégias das primeiras editoras centraram-se na 

aproximação ao poder institucional, podendo-se entender por 

essa via o critério de escolha dos autores. Estes correspondiam a 

um perfil que expressava essa dependência política. 

Compêndios, cartilhas eram textos que precisavam da aprovação 

institucional para que pudessem circular nas escolas, o que 

acabava por direcionar as opções dos editores na seleção dos 

autores. (BITTENCOURT, 2004, p. 482) 

 

A partir da segunda metade do século XIX, reflexões acerca do público alvo do 

livro didático começaram a surgir: o que antes era um material manipulado apenas pelo 
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professor, nesse momento passou a ser considerado objeto cultural a ser consumido pelo 

aluno. 

 

O livro didático traz, desde sua origem, uma ambigüidade no 

que se refere ao seu público. O professor é figura central, mas 

existe o aluno. O livro didático não pode separá-los. A partir da 

segunda metade do século XIX passou a se tornar mais claro que 

o livro didático não era um material de uso exclusivo do 

professor, que transcrevia ou ditava partes do livro nas aulas, 

mas que ele precisava ir diretamente para as mãos dos alunos. O 

aluno era (e ainda é) um público compulsório, mas assumi-lo 

como consumidor direto do livro significava, para autores e 

editores, atender a novas exigências, transformando e 

aperfeiçoando a linguagem do livro. As ilustrações começaram a 

se tornar uma necessidade, assim como surgiram novos “gêneros 

didáticos”, destacando os livros de leitura e os livros de lições 

de coisas, não se limitando mais a compêndios e cartilhas.  

(BITTENCOURT, 2004, p. 483-484, grifo do autor) 

 

 Essa nova visão do livro didático como um produto consumido pelo estudante 

trouxe modificações e alterações significativas na sua construção, que passou a ter um 

enfoque na formação dos estudantes. 

[...] no século XIX, quando os Estados nacionais, recentemente 

constituídos, reivindicam um papel de destaque na formação das 

novas gerações e aos poucos passam a substituir as famílias, 

total ou parcialmente, as autoridades religiosas, o livro escolar 

torna-se um símbolo da soberania nacional. As antigas colônias, 

notadamente na América Latina, ou os países que, como o Japão 

da era Meiji ou a China do início do século XX que abrem-se à 

influência ocidental, vão adotar modelos educativos europeus ou 

neles se inspirar fortemente e colocar rapidamente em prática 

regulamentações específicas para controlar a elaboração, a 

produção, a distribuição e o uso das obras de cunho didático. 

(CHOPPIN, 2004, p. 555) 

 

Diante desse breve histórico sobre o livro e o livro didático, podemos perceber 

que sentidos e significados foram sendo construídos a partir das múltiplas funções e da 

diversidade dos agentes envolvidos com esse objeto cultural, que sucintamente se valem 

de um caráter pedagógico (quanto ao seu uso e agentes envolvidos – professor e 

estudante), social (quanto ao seu conteúdo/método – reproduz valores da sociedade) e 

comercial (como bem de consumo). 
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Quanto à função e ao uso, Choppin (2004, p. 553) caracteriza quatro funções do 

livro didático, considerando “o ambiente sociocultural, a época, as disciplinas, os níveis 

de ensino, os métodos e as formas de utilização”, como veremos na Figura 15. 

Figura 13 – Quadro das funções do livro didático, segundo Choppin 

FUNÇÃO 

REFERENCIAL 

Livro didático reproduz o programa de ensino e/ou 

constitui um suporte privilegiado de conteúdos, 

conhecimentos, técnicas ou habilidades que determinado 

grupo social acredita ser importante transmitir às novas 

gerações. 

FUNÇÃO 

INSTRUMENTAL 

Com intuito de facilitar a memorização dos 

conhecimentos, o desenvolvimento de competências e 

habilidades, o livro didático coloca em prática métodos de 

aprendizagem. 

FUNÇÃO 

IDEOLÓGICA E 

CULTURAL 

Considerado como um instrumento privilegiado de 

construção de identidade, o livro didático assume um 

papel político que tende a aculturar e/ou doutrinar as 

jovens gerações. Essa é uma função mais antiga, que 

surgiu com a constituição dos estados nacionais e os 

sistemas educativos no século XIX. 

FUNÇÃO 

DOCUMENTAL 

Acredita-se que o livro didático possa fornecer um 

conjunto de documentos, textuais ou icônicos, e a partir de 

uma leitura autônoma, sem ser dirigida, o aluno 

desenvolve o espírito crítico. Isso proporcionado em 

ambientes que privilegiam a iniciativa pessoal do aluno, 

exigindo um nível de formação elevado do professor. 

Fonte: elaboração da autora deste texto 

 

Ao considerarmos as funções caracterizadas por Choppin (2004), poderíamos nos 

perguntar: qual função os professores atribuem ao livro didático, uma vez que o têm 

como referência e recurso para o ensino, como mostrou a consulta feita pelo Gepeami? 

O professor tem como referencial para sua prática de ensino o livro didático, e a 

lógica que preside a elaboração e a organização desse livro constitui uma forma de 

conceber o ensino e a aprendizagem, o conceito e o próprio estudante. E é nessa 
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organização, na forma com que o livro didático é utilizado, que se refletem as 

concepções de ensino em que esse professor acredita, atribuindo significados e sentidos 

à sua função. Tais concepções podem compor o livro como um ordenador do currículo 

que o professor segue rigorosamente e cumpre fielmente os exercícios e os conteúdos 

propostos – o que podemos considerar como a função referencial caracterizada por 

Choppin (2004) – ou seja, o livro didático se torna uma “muleta” para o professor. Em 

contrapartida, considerado como um instrumento, o livro didático deixa de ter esse 

caráter de único recurso para a organização do ensino feita pelo professor. 

 

O livro didático não é, no entanto, o único instrumento que faz 

parte da educação da juventude: a coexistência (e utilização 

efetiva) no interior do universo escolar de instrumentos de 

ensino-aprendizagem que estabelecem com o livro relações de 

concorrência ou de complementaridade influi necessariamente 

em suas funções e usos. (CHOPPIN, 2004 p. 553) 

 

Compreendemos que o livro didático possa ser um dos instrumentos para a prática 

docente, não no sentido que Choppin (2004) atribui à função instrumental, na qual o 

livro coloca em prática métodos de aprendizagem, mas pode ser um recurso que permita 

ao professor organizar intencionalmente o ensino.  

A partir da função social que o ensino se propõe, outro sujeito ao qual se dirige o 

livro didático é o estudante, que o concebe como detentor do conhecimento verdadeiro e 

inquestionável, que o ajudará a “decorar” a matéria – o que Choppin considera função 

ideológica. Podemos ainda compreender o livro didático como um material de consulta 

que contém documentos, textos para leitura – função documental referida por Choppin. 

E, ao mesmo tempo, essas diferentes funções dadas ao livro didático permitem ao 

estudante desenvolver determinado tipo de pensamento. 

O livro didático como objeto social é considerado por diferentes sujeitos. Como 

vimos no breve histórico que apresentamos sobre livro, no início era manipulado pelo 

professor, depois passou a ser objeto do estudante e, como mercadoria de consumo, 

despertou o interesse de terceiros, responsáveis pela sua produção e pela sua 

importância na formação intelectual de seu público. 

Assim, mesmo reconhecendo essa ligação estreita com a escola, 

que faz do livro didático um produto da cultura escolar e um 

participante dela, ele é produzido fora da cultura escolar e 

mantém vínculos com “outros âmbitos da vida social”, trazendo-
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os para o interior da própria cultura escolar e para a memória de 

suas vivências. (MORAES, 2016, p. 38, destaques no original) 

 

No Brasil, podemos localizar um marco da preocupação do governo em relação ao 

livro didático, com a criação do Instituto Nacional do Livro (INL) em 1929. Em 1930 

criou-se uma Secretaria do Estado com a denominação de Ministério dos Negócios da 

Educação e Saúde Pública, que, após alguns decretos de lei durante esse período, veio a 

se tornar o Ministério da Educação e do Desporto (MEC) em 1992 (MANTOVANI, 

2009, p. 26). 

Atualmente o PNLD é o programa responsável pela distribuição dos livros 

didáticos nas diversas escolas municipais e estaduais, e sua organização contempla as 

concepções de ensino, conhecimento, aprendizagem dos diversos sujeitos envolvidos na 

sua elaboração: legislações e governo, autores, diagramadores, editoras e distribuidoras.
 

Sabendo que:  

 O livro didático obviamente se inscreve nessa categoria de 

objeto relacionado à transmissão da memória cultural pela 

função de que é revestido – o ensino –, pelo conteúdo que 

veicula – conhecimentos estabelecidos – e pelos meios como o 

faz – o uso da escrita e de imagens. (MORAES, 2016, p. 37) 

 

No caso do PNLD, podemos considerar como agentes reguladores da concepção 

de ensino, aprendizagem, conceito presentes no livro didático, o MEC, a Secretaria da 

Educação Básica (SEB) e o FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação), 

que são responsáveis pela organização das diretrizes, expressas no Edital, para a escolha 

das obras que farão parte do PNLD. 

Para a elaboração dessas orientações, que acabam por definir o conteúdo (restrito 

ou não), a metodologia e, consequentemente, a função social do ensino, esses agentes, 

como discutimos anteriormente, se baseiam nas legislações vigentes. 

Dessa forma, retomamos uma questão já levantada: Qual a função social do 

ensino proposto por essas legislações, pela normatização edital do PNLD?  

A relevância desta pesquisa reside na tentativa de compreender a lógica da 

elaboração do livro didático a partir da função social que acreditamos ter o ensino, de 

chegar à essência desse objeto cultural, olhando-o em suas múltiplas determinações, 

com o objetivo de estabelecer uma nova significação do seu uso como recurso na prática 

docente. E essas múltiplas determinações presentes na sua lógica estão diretamente 

relacionadas à cultura escolar, ao professor e ao estudante. 
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Desse conjunto de abordagens, pode-se extrair uma definição 

sucinta bastante operativa: o livro didático é um objeto definido 

por sua finalidade utilitária de portar conteúdos restritos do que 

deve ser ensinado ao aluno – não o “estado da arte” do 

conhecimento acadêmico estabelecido –, de oferecer ao 

professor meios e técnicas de ensino, e em espaço institucional e 

tempo definidos – a escola e o período letivo –, fora e além dos 

quais esgota sua função original. (MORAES, 2016, p. 25) 

 

Podemos considerar que a função do livro didático é permeada pela função social 

do ensino defendida por sujeitos externos (legislações, MEC, PNLD, etc.). E, sendo um 

recurso muito utilizado nas salas de aula, pretendemos potencializá-lo, conhecer sua 

lógica e estabelecer para ele outros sentidos e significados, a partir da cultura escolar, do 

estudante e do professor, que são determinados por suas funções e pelo seu uso que 

fazem dele. 

Essas múltiplas funções e os sujeitos envolvidos na organização do livro didático 

e no seu uso tornaram-no objeto de estudos de várias pesquisas. “Mas essa atividade 

científica tão abundante deve-se também a causas estruturais: a complexidade do objeto 

‘livro didático’, a multiplicidade de suas funções, a coexistência de outros suportes 

educativos e a diversidade de agentes que ele envolve” (CHOPPIN, 2004, p. 552, grifos 

no original). 

Nossa pesquisa tem o livro didático como base material, com o objetivo não de 

elaborar pareceres sobre o seu conteúdo e estrutura, mas de compreender esse recurso 

didático tão utilizado em sala de aula, com vistas a sua superação, não pela sua negação, 

mas pela incorporação, o que se torna possível em um processo de ensino e 

aprendizagem cuja perspectiva coloque professor e estudante em cumpre sua função: 

formação humana por meio da apropriação da cultura humana, em sua máxima 

potencialidade.  

 

4.2 INTRODUÇÃO... CARACTERIZAÇÃO E PROPOSTAS DE ANÁLISE 

Devido ao vínculo desta pesquisa com o projeto do grupo Gepeami, do qual 

somos integrantes, elegemos como base material o livro didático de matemática adotado 

na rede de ensino do município lócus em que o projeto atua. Ele é também um dos mais 

adotados em outras redes de ensino, inclusive no município em que atuamos como 

coordenadora pedagógica. 
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Elencamos para análise apenas o livro do 1.º ano do ensino fundamental, pois 

acreditamos que os anos iniciais têm demasiada importância no desenvolvimento do 

ensino e da aprendizagem da criança.  

Consideramos a infância como parte do processo de humanização, em que a 

criança é concebida como um ser histórico que se desenvolve em meio a determinadas 

condições históricas concretas, compartilhadas por meio da participação social e das 

mediações culturais que lhe são oferecidas. E a partir dessa interação social o sujeito 

vivencia atividades dominantes:  

No decorrer de seu desenvolvimento, a criança começa a se dar 

conta de que o lugar que ocupava no mundo das relações 

humanas que a circundava não corresponde às suas 

potencialidades e se esforça para modificá-lo, surgindo uma 

contradição explícita entre esses dois fatores. Ela as torna 

consciente das relações sociais estabelecidas, e essa 

conscientização leva-a a uma mudança na motivação de sua 

atividade; nascem novos motivos, conduzindo-a a uma 

reinterpretação de suas ações anteriores. A atividade principal 

em determinado momento passa a um segundo plano, e uma 

nova atividade principal surge, dando início a um novo estágio 

de desenvolvimento. (FACCI, 2006, p.18) 

 

As crianças, quando ingressam no 1.º ano do ensino fundamental, estão 

vivenciando uma fase de transição de atividade principal: jogo e atividade de estudo.  

O jogo ou brincadeira como atividade principal caracteriza-se pela utilização 

dessas atividades como meio de apropriação do mundo e reprodução das ações 

realizadas pelos adultos, e a criança, em meio à “contradição entre a necessidade de agir 

e a impossibilidade de executar as operações exigidas pela ação, de outro” (FACCI, 

2006, p. 15), apresenta, nessa etapa do desenvolvimento pré-escolar, necessidades 

básicas que são supridas pelos adultos. 

Ao ingressar na escola, o papel que a criança ocupa em relação ao adulto se torna 

diferente: os deveres e as atividades executadas na escola são enfatizados pelos adultos, 

que passam a se interessar e dar importância a tais atividades.  “É a sociedade que 

determina o conteúdo e a motivação na vida da criança, pois todas as atividades 

dominantes aparecem como elementos da cultura humana” (FACCI, 2006, p. 17). Dessa 

forma, a escola se torna responsável por introduzir o estudante nessa atividade de 

estudo, com o objetivo de que ele se aproprie dos conhecimentos científicos e 

desenvolva, assim, o pensamento teórico, a consciência e as funções psicológicas 

superiores. 
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Diante disso, acreditamos ser de extrema importância para o desenvolvimento dos 

sujeitos esse momento de transição de atividades dominantes (jogo e estudo), pois o 

“aprendizado é considerado um aspecto fundamental para que as funções psicológicas 

superiores aconteçam” (FACCI, 2006, p. 22). Portanto, quando a criança ingressa na 

escola, o ensino a ela proposto deve contribuir para a apropriação dos conhecimentos 

científicos a partir das experiências histórico-sociais. 

Outro aspecto que nos levou à escolha o livro do 1.º ano do ensino fundamental 

foram as informações constantes no edital do PNLD - 2016: 

 3.1.13. As obras didáticas deverão obrigatoriamente ser 

organizadas em coleções[...], exceto o componente curricular de 

Arte e o Livro Regional que constituem obras em volume único 

cada um. 3.1.13.1. Entende-se por coleção o conjunto 

organizado em volumes, inscrito sob um único e mesmo título, 

ordenado em torno de uma proposta pedagógica única e de uma 

progressão didática articulada. (BRASIL, 2016, p. 3) 

 

Podemos considerar que a proposta de organização das obras e das coleções 

sugere existir uma articulação do conteúdo e uma mesma proposta pedagógica entre os 

livros de matemática do 1.º ao 5.º ano, o que acreditamos refletir a mesma lógica de 

organização dos conteúdos e das concepções de ensino e aprendizagem. 

O livro escolhido faz parte da coleção “Projeto Ápis”, organizada em cinco 

volumes, do 1.º ao 5.º ano, que incluem o livro do aluno e o manual do professor. Há 

uma proposta de ensino de Matemática para os cinco anos iniciais do Ensino 

Fundamental, desenvolvendo os quatro grandes eixos temáticos sugeridos nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e a integração entre eles: números e 

operações; espaço e forma (geometria); grandezas e medidas; e tratamento de 

informação. “As atividades propostas ao longo dos volumes procuram estimular a 

reflexão, possibilitando a construção e a apropriação gradativa dos conhecimentos. 

Neles, os alunos têm oportunidade de conversar sobre Matemática de acordo com sua 

vivência” (DANTE, 2014b, p. 5). 

O texto no Manual do professor alerta que o livro não deve ser visto como o único 

recurso para o ensino de Matemática; no entanto, deve ser considerado como mais um 

instrumento “auxiliar do professor que busca ensinar Matemática com mais significados 

para o aluno, com assuntos da vivência dele, auxiliando-o a compreender e desenvolver 

conceitos, e apresentando situações-problema contextualizadas” (DANTE, 2014b, p. 6). 
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Sugere um ensino por compreensão: “Este projeto visa ajudar o aluno a construir, 

desenvolver e aplicar conceitos e procedimentos matemáticos, sempre compreendendo e 

atribuindo significado ao que está fazendo, evitando a simples memorização e 

mecanização” (DANTE, 2014b, p. 6), baseado no ensino espiral, no qual “o mesmo 

conceito é retomado várias vezes, e pouco a pouco, vai sendo ampliado e aprofundado, 

quer em um mesmo volume, quer nos subsequentes” (DANTE, 2014b, p. 6). 

Essa breve caracterização já desencadeia alguns questionamentos:  

 Como se dá a integração entre os quatro grandes eixos? 

 Como concebe o processo de ensino-aprendizagem a partir da apropriação 

gradual dos conceitos? 

 O que se entende por ensinar com mais significado? A concepção de que o 

significativo está relacionado às vivências do estudante auxilia na 

compreensão dos conceitos? 

Essas e outras questões discutiremos a partir da análise da estrutura do livro e dos 

exercícios de matemática nele presentes, à luz das concepções e dos pressupostos de 

conceitos de aprendizagem e de criança defendidos por esta pesquisa. 

Vigotski (2010), em seus estudos, partiu do método materialista dialético de 

pesquisa, cujo ponto central “é que os fenômenos não podem ser compreendidos em sua 

aparência. A apreensão do real não é dada pelo contato direto com o fenômeno. Esse 

contato possibilita apenas uma representação caótica do todo” (MOURA, 2016, p. 42). 

Baseada nos pressupostos do materialismo dialético, esta pesquisa busca compreender a 

lógica da organização didática do livro didático investigado, não de forma isolada, pois 

Vigotski (2010, p. 7), ao descrever seus estudos sobre a linguagem, relata: 

 

De igual maneira o significado, isolado do aspecto sonoro da 

palavra, transforma-se-ia em mera representação, em puro ato de 

pensamento, que passaria a ser estudado separadamente como 

conceito que se desenvolve e vive independentemente do seu 

veículo material. A esterilidade da semântica e da fonética 

clássicas está consideravelmente condicionada a esse divórcio 

entre o som e o significado. 

 

Trazemos esse pressuposto para a análise do ensino de matemática, que 

atualmente tem sido discutida e questionada quanto a seus métodos de ensino e 

aprendizagem baseados em memorização, em resultados e em ações meramente 

voltadas à execução de exercícios e ao conteúdo de caráter utilitarista. 
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A base material desta pesquisa (estrutura e organização do livro didático) foi 

escolhida de forma intencional e consciente, vislumbrando explicar as indagações e os 

questionamentos acerca da origem, das significações e dos sentidos atribuídos ao 

contexto histórico vivenciado pelo ensino da matemática em sua totalidade, sem limitar-

nos apenas à análise de exercícios isolados de determinados conteúdos dessa disciplina, 

mas sim analisando as diversas dimensões que constituem a elaboração do livro didático 

(ensino, aprendizagem e conceitos), colocando, assim, o pesquisador em atividade de 

pesquisa. Acreditamos que, com isso, o movimento de apreensão do nosso objeto, 

analisado a partir de seus nexos conceituais e relações essenciais de suas unidades de 

análise, contribuirá para a compreensão de suas múltiplas determinações. 

“Subentendemos por unidade um produto da análise que, diferente dos elementos, 

possui todas as propriedades que são inerentes ao todo e, concomitantemente, são partes 

vivas e indecomponíveis dessa unidade” (VIGOTSKI, 2010, p. 8). 

Sendo assim, na tentativa de compreender a lógica da organização do livro 

didático de matemática, elencamos como propostas de análise alguns itens que 

constituem sua organização do livro Ápis: alfabetização matemática – 1.º ano: 

Apresentação, Seções do livro, Sumário e Exercícios, que serão discutidos à luz das 

seguintes possibilidades de unidades de análise: 

 Capítulo 01 – Da criança 

 Capítulo 02 – Da aprendizagem 

 Capítulo 03 – Do conceito 

 

 

4.3 CAPÍTULO 01... DA CRIANÇA 

Ao considerarmos a aprendizagem, devemos refletir sobre a criança que participa 

dessa atividade social, ou seja, observar como ocorre o seu desenvolvimento, que lugar 

ela ocupa nesse sistema de relações humanas que se modifica a cada período de sua 

vida. 

Leontiev afirma que, ao estudarmos o desenvolvimento psíquico da criança, faz-se 

necessário analisar o desenvolvimento da atividade da criança: 

Como ela é construída nas condições concretas da vida. Só com 

este modo de estudo pode-se elucidar o papel tanto das 

condições externas de sua vida, como das potencialidades que 

ela possui. Só com esse modo de estudo, baseado na análise do 

conteúdo da própria atividade infantil em desenvolvimento, é 
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que podemos compreender de forma adequada o papel condutor 

da educação e da criação, operando precisamente em sua 

atividade e em sua atitude diante da realidade, e determinando, 

portanto, sua psique e sua consciência. (VIGOTSKI et al., 2016, 

p. 63) 

 

Diante dessa afirmação, a organização do ensino, para que consiga realizar a 

transformação do pensamento do estudante e torná-lo capaz de compreender, atuar e 

agir sobre a sua realidade, deve considerar as relações entre a criança e a atividade 

dominante. 

Entendemos, segundo propõe Leontiev (1978a), como atividade dominante aquela 

que determina as principais mudanças psíquicas e da personalidade do indivíduo em um 

determinado estágio de desenvolvimento, e seu conteúdo está ligado às condições sócio-

históricas em que ocorre o seu desenvolvimento.  

Dessa forma, consideramos a idade pré-escolar um período em que as 

necessidades da criança são supridas pelos adultos, tendo como atividade principal o 

jogo ou a brincadeira: “Utilizando-se dessas atividades, a criança apossa-se do mundo 

concreto dos objetos humanos, por meio da reprodução das ações realizadas pelos 

adultos com esses objetos” (ARCE; DUARTE, 2006, p. 15). Assim, da mesma forma 

que o jogo é influenciado pelas atividades humanas e pelas relações sociais, ele também 

exerce influência no desenvolvimento psíquico e na personalidade da criança, uma vez 

que, ao vivenciar essa necessidade da humanidade (o jogo), a criança constrói o seu 

conhecimento, atua e se apropria do mundo a sua volta.  

As mudanças de atividades principais se dão a partir do momento em que o 

indivíduo percebe que seu lugar social e as relações que o rodeiam não correspondem 

mais às suas condições, então se esforça para modificar, reorganizando sua atividade e, 

com isso, seu desenvolvimento psíquico. Assim, a criança, ao entrar na escola, se 

encontra em condições sociais diferentes da anterior – do convívio com os pais e os 

mais íntimos, passa a conviver também com professor, colegas –, o que modifica o 

lugar que ocupa em relação ao adulto: na escola ela tem “deveres, tarefas a executar e, 

pela primeira vez em seu desenvolvimento, tem a impressão de estar realizando 

atividades verdadeiramente importantes (ARCE; DUARTE, 2006, p. 16). 

Essas mudanças em seu papel social refletem no sentido da atividade para a 

criança: ao se conscientizar de que a atividade não corresponde ao seu novo papel 
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social, ela se esforça para mudar; e ocorre um salto qualitativo no seu desenvolvimento, 

gerando uma necessidade interior nova. 

Sendo assim, ao pensarmos a qual sujeito se dirige o livro didático que estamos 

analisando, podemos considerar que é uma criança que vem da atividade do jogo e da 

brincadeira (idade pré-escolar) e inicia seu próximo desenvolvimento com a atividade 

de estudo, ao ingressar na escola. E de que forma essa criança é considerada dentro da 

lógica de organização desse livro? 

Em um trecho do Edital do PNLD (2016, p. 46), identificamos que seus autores 

consideraram, na organização e no planejamento do material dos 1.º
s
 anos, que: 

o que está em jogo é o contato sistemático, a convivência e a 

familiarização da criança com objetos típicos da cultura 

letrada, ou seja, o seu (re)conhecimento das funções sociais 

tanto da escrita quanto da linguagem matemática. Nesse sentido, 

esse período tem, como principal objetivo, o de desenvolver no 

aprendiz capacidades, estratégias, crenças e disposições 

necessárias a sua inserção qualificada tanto na vida pública 

quanto na escola.  

Essa afirmação sugere que a criança, ao entrar na escola, terá contato de forma 

sistemática com o mundo letrado e da matemática, e essa mudança nas suas relações 

sociais com a matemática a fará modificar sua atividade principal, exigirá mudanças 

psíquicas a partir da atividade de estudo. No entanto, isso não ocorre automaticamente, 

somente com essa mudança de relações, pois 

nem todo o processo é uma atividade. Nós designamos apenas 

por este termo os processos que, realizando tal ou tal relação do 

homem com o mundo, respondem a uma necessidade particular 

que lhe é própria. Assim, os processos de memorização não são, 

propriamente falando, uma atividade, pois não realizam, regra 

geral, qualquer relação autônoma com o mundo e não 

respondem a qualquer exigência particular. (LEONTIEV, 1978a, 

p. 296). 

 

Ao ingressar no 1.º ano do Ensino Fundamental, a criança se depara com novas 

regras, normas e situações sociais que exigem novas formas de conduta. “Por conduta, 

entendemos um modo de o sujeito estar no mundo e agir nele; um modo de se relacionar 

com os outros e consigo mesmo” (NASCIMENTO; ARAUJO; MIGUÉIS, 2009, p. 

298). Assim, novas necessidades e motivos gerarão uma nova forma de relacionar-se 

com o contexto escolar, o que permite uma mudança, na formação psíquica e histórica 

do estudante, da atividade de brincar para atividade de estudo. 
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Daí a importância do significado social e do sentido na organização do ensino, 

pois, com propostas que apenas incluem exercícios de memorização, repetições ou a 

partir de modelos, o processo de significação não acontece, uma vez que o motivo do 

exercício não coincide com a necessidade do estudante, o que Leontiev (1978a, p. 297) 

designa como ação: “Uma ação é um processo cujo motivo não coincide com seu 

objeto”.  

E é este caminho que a proposta desta pesquisa percorre: como transformar uma 

ação em atividade? Como potencializar os exercícios do livro didático, transformando-

os em atividades para o ensino? 

Há uma relação particular entre a atividade e a ação. O motivo 

da atividade, deslocando-se, pode tornar-se objeto (o fim) do 

ato. Resulta daqui que a ação se transforma em atividade. Este 

elemento é de importância extrema. É desta maneira, com efeito, 

que nascem novas atividades. É este processo que constitui a 

base psicológica concreta sobre a qual assentam as mudanças de 

atividade dominante e, por consequência, as passagens de um 

estádio de desenvolvimento a outro. (LEONTIEV, 1978a, p. 

298) 

 

A criança, ao entrar no 1.º ano do Ensino Fundamental, tem como atividades 

dominantes o brincar e o jogo, característicos da idade pré-escolar. Logo, ao se deparar 

com o ambiente escolar, sua atividade começa a ser alterada, pois ocupa um novo lugar 

no sistema das relações sociais, e o que auxiliará nessa mudança de atividade e, 

consequentemente, propiciará a alteração do desenvolvimento psíquico, serão as 

atividades para o ensino que desencadeiem o motivo para realizar a atividade de estudo. 

Por outro lado, a atividade do jogo também aparece no livro didático investigado. 

Cinco das oito unidades do livro apresentam a seção “Brincando também se aprende”, 

que foi caracterizada no Manual do professor como uma seção que evidencia que 

aprender e brincar não são coisas distintas e que “alunos dessa faixa etária aprendem 

muito brincando, interagindo com os colegas e se desenvolvendo integralmente. [...] No 

jogo, a interação entre os participantes produz aprendizagem – muitas vezes, o que não 

se aprendeu em uma aula ou em uma lição do livro é aprendido no momento lúdico” 

(DANTE, 2014b, p. 20). 

 

Vejamos um exercício do livro. 

Figura 14 - Exercícios do livro didático analisado 
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Fonte: Dante (2014a, p. 30 ) 

 

Esse exercício utiliza-se da brincadeira de Estátua para, supostamente, ensinar 

conceitos de lateralidade (direita e esquerda). No entanto, apenas tendo uma brincadeira 

como “pano de fundo” para executar comandos repetidamente é  suficiente para os 

estudantes se apropriarem do conceito de “direita e esquerda”? Compreender direita e 

esquerda implica compreender qual conceito de matemática? Isto implicaria considerar 

a localização na significação geométrica, que entre outros conceitos traz o da orientação 

espacial, no qual a criança pequena entende que ela é espaço e como se relaciona com 

outros espaços, que se faz necessário uma referência, para poder estabelecer relações.    

Sabemos que a intencionalidade na organização do ensino é importante e que o 

uso do brincar na escola deve estar revestido de intenções e significados. No entanto, é 
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fundamental que o brincar seja abordado em suas várias dimensões: criadora, cultural e 

social, e não tenha como motivo principal a intenção didática, o que acaba por 

transformá-lo em uma atividade mecânica, dirigida especificamente à apropriação de 

um conteúdo. 

O jogo é um brinquedo sério, pois está envolvido numa ação das 

mais importantes do homem: a ação de educar. É por isso que o 

jogo não pode ser um elemento visto apenas como um intervalo 

entre um conteúdo e outro. Não, ele é um ato de educar. E se 

educa é com conteúdo. (MOURA, 1992, p. 66) 

 

Sendo assim a organização do ensino pode refletir duas concepções de 

jogo/brincadeira. De um lado, temos o jogo como recurso didático para trabalhar 

conteúdos, como uma ação para aprender hábitos e conteúdos (NASCIMENTO; 

ARAUJO; MIGUÉIS, 2009), forma que não garante seu uso como organização da 

atividade principal da criança. Por outro lado, as atividades para o ensino que 

apresentam como proposta o jogo como atividade se consolidam como uma melhor 

forma de permitir a apropriação das atividades culturalmente elaboradas (motivos, ação 

e operação), uma vez que o lúdico se caracteriza como um modo específico de 

relacionar-se com o mundo, permitindo à criança vivenciar o seu processo de 

humanização.  

 

Ao assumirmos uma concepção que entende os jogos e as 

brincadeiras como atividades que promovem o desenvolvimento 

psicológico da criança, acreditamos que eles são um conteúdo 

tão importante como os outros das demais áreas do 

conhecimento. Por este motivo, ressaltamos a importância de 

organizar a atividade educativa para os anos iniciais do ensino 

fundamental de forma que atenda a essas especificidades, sem 

correr o risco de separar, por um lado, as atividades em sala de 

aula que se tornam muito sistematizadas, e por outro, as 

atividades de brincadeiras que se apresentam como livres, sem o 

planejamento nem a interferência do professor; pois 

compreendemos que nem todas as atividades dirigidas devem ter 

a ausência do lúdico e nem todas as brincadeiras devem ser 

totalmente livres. (CATANANTE, 2013, p. 33) 

 

Enfim, ao invés de usar a brincadeira para aprender, a criança deve ser levada a 

aprender brincando, uma vez que o brincar como atividade dominante desenvolve 

funções psicológicas superiores para dar conta de uma nova necessidade que surge na 
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transição para atividade de estudo. Tal atividade é caracterizada por Leontiev (1978a) 

pela formação da consciência como formação integral da personalidade humana. 

Dessa forma, acreditamos que o uso do livro didático como instrumento 

pedagógico deva assegurar a conscientização do conteúdo proposto. 

Ressalta o papel do motivo da atividade de estudo para a criança 

para que se assegure a atenção e a conscientização do objeto de 

estudo. No caso da atividade de estudo, a conscientização de um 

conteúdo depende do seu lugar estrutural dentro da atividade do 

sujeito. Ou seja, só se conscientizam os objetos das ações que 

fazem parte da estrutura da atividade. (ASBAHR, 2011, p. 270) 

 

E essa conscientização do conceito, por meio da consideração da atividade 

dominante e do motivo/necessidade dessa atividade, torna os conhecimentos vivos para 

o sujeito, eles “ocupam um lugar na sua vida real, tem um sentido vital, e não somente 

respostas a condições externas, impostas por outras pessoas ou situações” (ASBARHR, 

2011, p. 271). 

Seguindo a lógica da aprendizagem e do conteúdo refletida na organização do 

livro didático, qual criança está presente nos exercícios propostos? 

Ao considerar que a aprendizagem ocorre de forma espiralar e os conteúdos 

devem ser apresentados de forma gradual, a criança deixa de ser concebida como um 

sujeito histórico, supondo-se a existência de maturação (estruturas cognitivas) para 

adquirir determinado conhecimento: “As estruturas cognitivas, como se sabe, consistem 

em construções de novos modelos acompanhando a elaboração de esquemas cada vez 

mais ricos e coerentes” (PALANGANA, 2001, p. 72). Caracteriza-se, assim, a 

preparação da criança para ampliar seus conhecimentos e saber aplicá-los no seu 

contexto social. Tais conhecimentos apresentam caráter utilitarista, conforme a seguinte 

afirmação do edital: 

Ao longo dos nove anos do ensino fundamental, a escola deve 

preparar o aluno para utilizar a matemática no seu dia a dia e 

deve propiciar, progressivamente, expansão desse uso para 

contextos sociais mais amplos e para outras áreas do 

conhecimento. Convém não esquecer, ainda, o papel que o 

ensino da matemática pode desempenhar na formação estética 

das crianças. (BRASIL, 2016, p. 62) 

 

Diante dessa afirmação, podemos supor que a criança, por meio de exercícios, 

deverá se conscientizar da importância e do uso da matemática no seu dia a dia, mas 

será essa a finalidade da matemática?  
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Podemos responder a essa pergunta, analisando outro trecho do Edital do PNLD 

2016: “Caberá a essas coleções colaborar de forma significativa para a organização e a 

execução de propostas pedagógicas locais capazes de garantir ao aluno os níveis de 

aprendizagem nacionalmente estabelecidos para o período” (BRASIL, 2016, p. 47). 

Ou seja, o propósito do ensino e da aprendizagem da matemática é enquadrar o 

estudante a padrões estabelecidos nacionalmente, o que nos reporta à discussão anterior 

sobre a formação do cidadão que deve ser adaptar à sociedade e é reintegrado na 

organização dos exercícios oferecidos que propiciam uma reflexão mecânica, rasa, 

permeada pela análise da realidade imediata e empírica como processo e produto. 

No entanto, acreditamos que a matemática de que a criança atual necessita é 

aquela que mobiliza o pensamento, desenvolve funções psicológicas superiores por 

meio da gênese do conceito, para, por fim, essa criança seja capaz de se transformar e 

transformar a sua realidade. 

Sendo assim, tentaremos agora analisar uma unidade do livro didático, (exercícios 

em Anexos), utilizando o instrumento elaborado pelo Gepeami, buscando transformar, 

ou melhor, potencializar os exercícios desse instrumento pedagógico e evidenciar a 

importância da autonomia do professor e de sua concepção de ensino na organização do 

ensino. 

 

4.4 CAPÍTULO 02... DA APRENDIZAGEM 

Ao folhearmos as primeiras páginas do livro didático que elencamos como base 

material, encontramos um texto intitulado “Apresentação”, que acreditamos ser um 

elemento que contribui para a construção da lógica de aprendizagem proposta por esse 

material. 

Figura 15 – Página de apresentação do livro didático analisado 
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Fonte: Dante (2014a, p. 3) 

 

O texto dessa apresentação do livro didático nos desperta uma reflexão. Ao 

mesmo tempo que diz: “com este livro você vai conhecer melhor o mundo dos números, 

das formas...”, o que nos leva a considerar que a criança já tenha um conhecimento 

sobre a matemática, logo em seguida percebemos uma contradição: “entrar no mundo 

da matemática e dele se apropriar”. Será que a criança só tem acesso ao “mundo da 

matemática” ao ingressar na escola?  

Catanante (2015, p. 67) afirma: “Tomando como referência Moura, Araujo (2010) 

defende que a matemática já faz parte do universo da criança antes mesmo de ela 

frequentar a escola, entretanto, isto não é suficiente para que ela se aproprie desse 

conhecimento”. Isso reflete a importância da relação entre significação e sentido 

pessoal, pois o ensino da matemática coloca a criança em movimento de apropriação 

dos conceitos científicos, de seus significados sociais, que, a partir das vivências de 

cada criança, permite a ela criar novas conexões e generalizações. 

Essa contradição nos remete a discussões sobre o processo de aprendizagem. 
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Concebemos a aprendizagem, segundo os estudos de Vigotski (2010, p. 318), 

como um processo estrutural e conscientizado: “a aprendizagem se apoia em processos 

psíquicos imaturos, que apenas estão iniciando o seu círculo primeiro e básico de 

desenvolvimento”. 

A partir disso, podemos identificar a importância dos conceitos espontâneos para 

o processo de aprendizagem: tais conceitos e habilidades são operações inconscientes, 

que a criança domina inconscientemente e mobiliza quando determinadas situações lhe 

exigem: “entretanto, fora de uma determinada estrutura, a criança não consegue fazer de 

forma arbitrária, consciente e intencional o que faz de modo não arbitrário. Logo, ela 

está limitada, é limitada para aplicar as suas habilidades” (VIGOTSKI, 2010, p. 320). 

Ao entrar na escola, a criança aprende “[...] a tomar consciência do que faz e a operar 

voluntariamente com as suas próprias habilidades. Suas próprias habilidades se 

transferem do plano inconsciente e automático para o plano arbitrário, intencional e 

consciente” (VIGOTSKI, 2010, p. 320-321). 

Diante dessas considerações, Vigotski (2010) conclui que a aprendizagem 

antecede o desenvolvimento, visto que a criança adquire certas habilidades 

(conhecimentos espontâneos) antes de utilizá-las de modo consciente e arbitrário 

(conhecimento científico). No entanto, aprendizagem e desenvolvimento são, ao mesmo 

tempo, processos distintos e interdependentes, pois um torna o outro possível. Ao fazer 

as relações entre o processo de desenvolvimento e a capacidade de aprendizagem, 

Vigotski (2007) discrimina níveis de desenvolvimento: zona de desenvolvimento real, 

zona de desenvolvimento proximal e zona de desenvolvimento potencial. 

Figura 16 – Quadro dos níveis de desenvolvimento, de acordo com Vigotski (2007) 

ZONA DE 

DESENVOLVIMENTO 

REAL 

ZONA DE 

DESENVOLVIMENTO 

PROXIMAL 

ZONA DE 

DESENVOLVIMENTO 

POTENCIAL 

 Funções mentais já 

completadas, que já 

amadureceram 

 O que as crianças 

conseguem fazer sozinhas 

(solução independente de 

problemas) 

 Produtos finais do 

desenvolvimento 

 Desenvolvimento 

retrospectivo 

 Distância entre o nível real 

e o potencial 

 Funções em processo de 

maturação 

 Instrumento para entender 

o curso do 

desenvolvimento interior 

 Delinear o futuro imediato 

 Desenvolvimento mental 

prospectivo 

 O que as crianças 

conseguem realizar com 

ajuda dos outros 

(orientação de um adulto 

ou em colaboração com 

outras crianças) 

Fonte: elaboração da autora deste texto 
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Tendo como pressupostos esses níveis de desenvolvimento, a aprendizagem tem 

um caráter social e pode ser concebida como impulsionadora do desenvolvimento. Para 

isso, a aprendizagem deve atuar na zona de desenvolvimento proximal, desenvolvendo 

as funções mentais ainda não amadurecidas. 

[...] o aprendizado desperta vários processos internos de 

desenvolvimento, que são capazes de operar somente quando a 

criança interage com pessoas em seu ambiente e quando em 

cooperação com seus companheiros. Uma vez internalizados, 

esses processos tornam-se parte das aquisições do 

desenvolvimento independente da criança. (VIGOTSKI, 2007, 

p. 103) 

 
 

E, para que a aprendizagem consiga trabalhar na zona de desenvolvimento 

proximal, Vigotski enfatiza a importância da imitação. Em situações de interação, a 

criança demonstra ou não a sua capacidade de imitar, ou seja, ela é capaz de imitar 

(aproveitar uma assistência), se o significado puder ser compreendido por ela, pois só 

imita o que está no nível de desenvolvimento proximal. “Por exemplo, se uma criança 

tem dificuldade com um problema de aritmética e o professor o resolve no quadro-

negro, a criança pode captar a solução num instante” (VIGOTSKI, 2007, p. 100).  

Assim, evidencia-se o caráter social e de mediação da aprendizagem: começa a partir da 

assimilação dos processos interpsicológicos (relações sociais), prosseguindo para a 

assimilação desses processos de forma intrapsicológica, e a transformação desse 

processo é caracterizada pela mediação – ferramentas/instrumentos que agem entre o 

sujeito e o objeto da aprendizagem, entre o sujeito e outros sujeitos. “O aprendizado 

humano pressupõe uma natureza social específica e um processo através do qual as 

crianças penetram na vida intelectual daqueles que as cerca” (VIGOTSKI, 2007, p. 

100). 

Destacaremos do livro um exercício de uma Seção que tem como proposta: “por 

meio da imagem da abertura de cada unidade e de questões de exploração dessa 

imagem, você terá uma ideia geral do que vai ser estudado” (DANTE, 2014a, p. 4). 

 

Figura 17 – Exercício do livro didático analisado 
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Fonte: Dante (2014a, p. 128) 

 

Observando a figura 17 temos a ideia de que o assunto trabalhado será adição e 

subtração, uma vez que a unidade tem esse nome e na imagem já apresenta o algoritmo 

dessas duas operações matemáticas. O propósito dos exercícios nessa seção é 

justamente considerar os conhecimentos prévios da criança. O manual do professor 

orienta identificar o que a criança já sabe sobre o assunto. Busca contextualizar o 

assunto por meio de imagem de uma situação que sugere fazer parte da realidade da 

criança: brincar de escolinha. Certamente, como já discutimos, a imitação por meio da 

atividade do jogo representa um indício dos conhecimentos espontâneos que estão na 

zona de desenvolvimento proximal, mas seria essa forma apresentada no livro (apenas 

por imagem e discussão oral) suficiente para que o professor consiga identificar que tal 

conceito está na zona de desenvolvimento proximal e possa organizar e conduzir sua 

prática? 

A partir das questões propostas pelo exercício, os conceitos espontâneos podem 

ser mobilizados pela criança, porém de forma inconsciente. Dessa forma, ao perguntar: 
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“Há 3 crianças de um lado e 1 criança do outro lado. Quantas crianças são no total?”, a 

criança pode conseguir responder corretamente, o que não garante que ela já tenha se 

apropriado do conceito da adição. Outra questão refere-se ao próprio controle da 

variação de quantidades. Sabemos que quantidades discretas, até quatro, são realizadas 

no nível da percepção visual (IFRAH, 1998). O número aparece para a criança como 

algo cultural já construído, e ela o apreende da forma como percebe o uso que os adultas 

e crianças maiores fazem dele. Assim, mesmo sem conhecer os elementos que 

constituíram historicamente a construção da ideia de número pela humanidade, a criança 

é capaz de contar e escrever números grandes, mas isso não garante que ela compreenda 

o número matematicamente (MOURA, 1996b). 

O exercício seguinte faz parte da seção “Explorar e descobrir”, que propõe 

“atividades concretas e de experimentação que vão incentivá-lo a investigar, refletir, 

descobrir, sistematizar e conclui as situações propostas” (DANTE, 2014a, p. 5), ou seja, 

após o levantamento dos conhecimentos prévios, o estudante é convidado a 

compreender o conceito de adição a partir do material concreto. 

Figura 18 – Exercício do livro didático analisado 

 

Fonte: Dante (2014a, p. 130) 

 

No entanto, ter um material para manipular e observar propriedades aparentes e 

superficiais garante que a criança se aproprie do conceito científico – no caso, o 

conceito da adição? 

Diante dessas considerações, acreditamos que o livro didático, por si só, não pode 

ser considerado como um instrumento de mediação entre o sujeito (estudante) e o objeto 
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de aprendizagem, que permite atuar na zona de desenvolvimento proximal, 

considerando os conhecimentos espontâneos como meio e os científicos como objeto de 

aprendizagem para o desenvolvimento do pensamento do sujeito, pois é ineficaz um 

aprendizado somente baseado no concreto, na realidade do estudante, nos 

conhecimentos espontâneos. Esses conceitos espontâneos devem ser concebidos como 

meio, como necessários para a aprendizagem dos conceitos científicos  – e as relações 

entre esses dois conceitos acontecem dentro de um sistema. E a aprendizagem, atuante 

na zona de desenvolvimento proximal, se dirige a outro estágio: o desenvolvimento 

mental, que é um aspecto essencial no processo de desenvolvimento das funções 

psicológicas superiores. 

Sendo assim, qual seria o lugar do conhecimento a partir desse processo de 

aprendizagem? Como podemos considerar a especificidade do saber escolar presente no 

livro didático? 

Acreditamos que o saber escolar se dá na relação com outros saberes: de um lado, 

temos os saberes que integram o acervo cultural (não espontâneos) e, de outro lado, os 

conhecimentos empíricos que o estudante adquire a partir de suas vivências e relações 

sociais (espontâneos) são ponto de partida para sua superação, na formação do 

pensamento científico-teórico. “O desenvolvimento do pensamento científico-teórico, 

imprescindível à formação do homem contemporâneo, exige, mais do que o do 

discursivo-empírico, formas sistematizadas e metódicas que somente a educação escolar 

pode propiciar” (SAVIANI, 2010, p. 155). 

 Enfim, o saber escolar, ao desenvolver o pensamento científico-teórico, deve se 

organizar de forma a superar os conceitos espontâneos pelos científicos, garantindo a 

formação de abstrações e generalizações essenciais por meio de um movimento 

dialético no sistema de conceitos, ou seja, o sujeito pensa o mundo a partir de um 

movimento, de relações, como um processo. 

Assim, o livro didático, sendo um recurso utilizado nas práticas escolares, deve 

ser potencializado, pois ele, por si só, não permite o desenvolvimento do pensamento 

teórico, uma vez que, nos exercícios que propõe, os conceitos se mostram fragmentados, 

não oportunizam as relações e os nexos conceituais que possibilitam o desenvolvimento 

das funções psicológicas. Ou seja, os exercícios presentes no livro didático podem ser 

potencializados, tendo o cotidiano como um dos meios, e não como fim para o 

desenvolvimento das funções psicológicas superiores.  
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Outra estrutura que pode contribuir para a construção da lógica do livro e nos 

permitir uma análise da concepção de aprendizagem que ele reflete é a organização das 

seções do livro didático. Vejamos na figura 19 a estrutura de organização que o livro 

didático traz. 

 

 Figura 19 – Página que descreve as seções do livro didático investigado 

 

 

Fonte: Dante (2014a, p. 4-5) 

 

Com base nas considerações que o Manual do Professor e o próprio livro didático 

apresentam, elencamos as seções e suas referidas propostas, que nos permitem 

aprofundar questões acerca da concepção de aprendizagem materializada na 

organização do livro didático. 

 

Figura 20 – Quadro das propostas das seções do livro didático investigado 

SEÇÃO PROPOSTA 

Unidade 
Apresenta ideia geral do que será trabalhado na unidade por 

meio de imagens e perguntas. 



106 

 

Explorar e 

descobrir 

Estimula a investigação, a sistematização e a conclusão das 

situações propostas por meio de atividades concretas e 

experimentação. 

Desafio Testa o conhecimento por meio de atividades mais complexas. 

Problemas 
Propõe atividades contextualizadas para desenvolver atitudes 

positivas perante problemas e situações novas. 

Traçando 

saberes 

Aborda a interdisciplinaridade por meio de reflexões sobre a 

importância da atuação como cidadão na sociedade 

Brincando 

também se aprende 

Apresenta atividades lúdicas em duplas e/ou em grupos, 

estimulando o trabalho cooperativo com conteúdos relacionados às 

respectivas unidades. 

Vamos ver de 

novo 
Sugere rever e fixar conceitos vistos na unidade e nas anteriores. 

O que 

estudamos 

Oferece resumo dos assuntos principais da unidade, 

autoavaliação do processo de aprendizagem e socialização. 
Fonte: elaboração da autora deste texto 

De forma geral, os conceitos trabalhados nas unidades perpassam por todas essas 

seções, o que nos dá ideia da forma com que eles são desenvolvidos e, 

consequentemente, de como o processo de aprendizagem é concebido. 

O livro propõe uma reflexão inicial do conceito a ser trabalhado a partir dos 

conhecimentos prévios das crianças, como mostra o exercício a seguir. 

Figura 21 – Exercício do livro didático analisado 

 

Fonte: Dante (2014a, p. 90) 
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Esse conceito trabalhado é desenvolvido por meio de atividades concretas 

(Explorar e descobrir), procura gradualmente ampliar o conhecimento do conceito por 

meio de situações-problema contextualizadas e atividades mais complexas (Desafios).  

Considerando os conhecimentos prévios do estudante para realizar ou trabalhar 

um conceito, supõe-se que ele já possua informações que o tornem apto a aprender esse 

conceito; assim, a relação entre sujeito e conceito reflete uma concepção de 

aprendizagem que prioriza o desenvolvimento em detrimento da aprendizagem, ou seja, 

a capacidade de aprender depende do sujeito – de sua estrutura e organização interna – e 

dá pouca relevância ao objeto e ao meio físico social, uma vez que acreditamos que a 

relação e a interação entre sujeito e objeto é primordial para a construção do 

conhecimento e da constituição do próprio sujeito. 

Vigotski (2017, p. 27-28) esclarece a influência do meio e sua relação com as 

vivências da criança: 

O ambiente exerce essa influência, [...] por meio da 

perezhivanie
9
 da criança, ou seja, dependendo de como a criança 

consegue elaborar a sua atitude interior com os diversos 

aspectos das diferentes situações que ocorrem no ambiente. O 

ambiente determina o tipo de desenvolvimento específico 

dependendo do grau de compreensão que a criança tenha do 

ambiente, Poderíamos ainda mencionar um número razoável de 

pontos que demonstrariam que absolutamente todos os aspectos 

do desenvolvimento determinarão a forma como o ambiente vai 

influenciar o desenvolvimento, ou seja, a relação entre o 

ambiente e a criança fica sempre no centro, não apenas o 

ambiente nem apenas a criança em si separado.  

 

Assim, segundo Vigotski, ao considerarmos as relações com o meio no processo 

de aprendizagem, as vivências são relevantes, pois elas determinam qual influência 

ocorrerá no desenvolvimento, e tal influência passa pelas funções psicológicas 

elementares e superiores que são desenvolvidas na relação com o meio, ou seja, no 

processo de aprendizagem. Assim, acreditamos que o processo de aprendizagem e o 

desenvolvimento não dependem única e exclusivamente da capacidade do estudante. 

Na seção “Trançando Saberes”, o livro didático propõe situações de 

interdisciplinaridade a partir de temas transversais “que estimulam o estudante a 

compreender a realidade e a importância de sua participação enquanto indivíduo 

                                                 
9
 Nesta pesquisa optamos pela tradução de Márcia Pileggi do termo russo  perezhivanie como “vivência”. 

Essa expressão, de acordo com Vigotski, é compreendida como uma unidade psíquica, um processo 

interno que vai além de vivências e experiências emocionais. 
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integrante, atuante e transformador de um grupo social – família, escola ou sociedade” 

(DANTE, 2014b, p. 9). Tais situações estão presentes em apenas três unidades das oito 

existentes no livro. 

No final das unidades, oferece exercícios de fixação e avaliação do processo de 

aprendizagem do conceito trabalhado.  

Ao oferecer exercícios de fixação, a concepção de aprendizagem se restringe a um 

processo pautado pela memorização e repetição. A repetição dos mesmos tipos de 

exercício pode levar a uma execução correta e sugerir a falsa ideia de que o estudante se 

apropriou do conceito. Como podemos verificar na atividade a seguir. 

 

Figura 22 – Exercício do livro didático analisado 

 

Fonte: Dante (2014a, p. 112) 

 

A forma com que o livro traz a “revisão” dos conceitos trabalhados é apenas 

descritiva, fundamentada na leitura de frases e imagens explicativas sobre a unidade 

trabalhada, a partir de situações cotidianas. 
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Como já discutimos, é evidente a influência dos conhecimentos espontâneos no 

processo de aprendizagem como meio para este, e não como fim. No entanto, devemos 

ter claro que o processo de aprendizagem não é mera continuação das experiências 

cotidianas, nem ampliação e aprofundamento desses conhecimentos espontâneos, o que, 

muitas vezes, podemos identificar em determinadas práticas docentes, na oferta de 

exercícios que desenvolvem os conceitos apenas de forma superficial, aparente. 

 

Na perspectiva que domina o ensino nas escolas, percebemos 

que há uma compreensão de que o processo de apropriação dos 

conhecimentos científicos deva estar cada vez mais próximo e 

vinculado à experiência. Contudo, os trabalhos de Davidov 

(1987, 1988) apontam claramente para os limites dessa 

perspectiva. Desse modo, torna-se fundamental, dentro do 

movimento de transformação do pensamento, que ocorra a 

compreensão de que há necessidade do estabelecimento de 

relações que decorrem não somente da observação, mas de uma 

análise sistêmica do fenômeno. (MOURA, 2016, p. 87) 

 

Acreditamos que a aprendizagem consiste em uma fonte de informação e de 

desenvolvimento da atividade cognoscitiva do estudante e, ao organizarmos o processo 

de ensino e aprendizagem pautado nos aspectos aparentes e observáveis do conceito, 

estamos apenas reforçando o conhecimento espontâneo (que pode se desenvolver 

independente da escola), limitando assim esse processo, que não dará conta de 

desenvolver e transformar o pensamento do estudante, uma vez que “o conhecimento 

teórico constitui o objetivo principal da atividade do ensino, pois é por meio de sua 

aquisição que se estrutura a formação do pensamento teórico e, por consequência, o 

desenvolvimento psíquico da criança” (MOURA, 2016, p. 91). 

Observando a estrutura das seções do livro didático, essa primeira estrutura de 

análise – a aprendizagem –, além de passar pelo conhecimento espontâneo, faz usos de 

exercícios que se configuram como concretos e contextualizados. Será que oferecer 

exercícios com materiais manipuláveis, como massa de modelar e confecção dos sólidos 

geométricos, assegura que o processo de aprendizagem se torne mais efetivo e 

contextualizado?  

Para responder a esse questionamento, nos reportamos novamente à importância 

da relação entre significação e sentido pessoal para apropriação dos conceitos.  

Ao considerar materiais e recursos pedagógicos manipuláveis, que em geral são 

denominados “materiais concretos” nas práticas pedagógicas, utilizados como 
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instrumentos para contextualizar o ensino, supõe-se que o conceito esteja no próprio 

objeto, no seu uso, na sua manipulação. Acreditamos que essa concepção traz um 

caráter utilitarista e superficial para a apropriação do conceito. 

Podemos dizer que o significado de um determinado objeto 

depende da ação que o indivíduo realiza com ele ou do sistema 

de atividade no qual a ação se insere. Como exemplo, citamos o 

objeto ábaco. Este possui um significado objetal no qual, para a 

sociedade, representa a síntese de um conhecimento, a síntese de 

uma apropriação como meio de compreensão do cálculo. 

Representa desta forma, o controle das quantidades. Em uma 

aula de alfabetização matemática, o ábaco pode representar um 

meio de compreensão do cálculo e, em uma brincadeira em casa 

pode representar um meio de aprimoramento para a coordenação 

motora da criança. (GLADCHEFF, 2015, p. 64) 

 

Para a teoria histórico-cultural, aprender significa apropriar-se de significados 

sociais, atribuindo-lhes um sentido pessoal. Nessa perspectiva, a ênfase do conceito não 

está nele mesmo, mas no processo histórico de sua construção. Por isso, acreditamos 

que, para que o processo de aprendizagem se configure como unidade entre o histórico e 

o lógico, é essencial lembrar que, por meio da história do surgimento e do 

desenvolvimento do conceito, a atividade para o ensino propicia a reprodução do 

conceito e permite que o estudante vivencie a origem e a necessidade da construção 

desse conhecimento elaborado historicamente. 

O significado social do conceito está na história de sua origem e desenvolvimento. 

Ao reviver essa construção, o estudante realiza o processo de interpretação da realidade 

por meio do sentido pessoal atribuído por ele a esse conceito. Assim, apenas identificar 

ou reconhecer as características das formas e dos sólidos geométricos não garante a 

apropriação do conceito, pois, como já afirmamos, o conceito não está no objeto. 

Ao pensarmos sobre o conceito proposto a ser trabalhado no exercício anterior, 

Geometria, nos reportamos ao significado epistemológico da palavra: Geo = Terra 

Metria = medida, ou seja, Medida da Terra. 

A relação do homem com a geometria surgiu desde o tempo da 

caverna quando a utilizava como abrigo. A partir do momento 

que o homem fixou sua morada em uma região, precisou 

reproduzir e construir seu próprio abrigo, buscando na natureza 

recursos para essa atividade. Dessa necessidade surgiu uma nova 

relação com os objetos, suas características e propriedades, 

dando início a noções geométricas como formas e medidas. 

Nesse movimento, o homem teve como referência de 

organização do espaço primeiramente, o próprio corpo, 
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estabelecendo relações diretas com os objetos e o meio, 

mediante suas necessidades e aprimoramento na seleção e 

utilização dos mesmos. (SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE PIRASSUNUNGA, 2013, p. 7) 

 

Seguindo o movimento de construção desse conceito, a Geometria não surgiu a 

partir de mera identificação ou comparação, e sim de uma necessidade humana que 

abrange não só a dimensão geométrica, mas também a algébrica e a aritmética, ou seja, 

o sistema de relações desse conceito. Razão pela qual não é suficiente apenas analisar 

traços visuais e aparentes de formas geométricas. Esse sistema é reafirmado no próprio 

significado da palavra Geometria = Medida da Terra; logo, os exercícios de Geometria 

devem considerar a comparação de grandezas também. 

Sendo assim, as atividades para o ensino devem possibilitar o acesso aos 

conhecimentos historicamente construídos em sua gênese, para que funções 

psicológicas superiores sejam desenvolvidas e, como consequência, prevaleça o 

desenvolvimento do pensamento teórico em detrimento do pensamento empírico, que é 

construído por meio de situações concretas a partir do uso e da aparência do conceito.  

Considerando que os conhecimentos de base educativa, empírica 

são apropriados no processo de vida dos próprios sujeitos, à 

escola cabe desenvolver processos que permitam aos estudantes 

confrontar esses saberes, já constituídos no cotidiano, aos de 

tipo científicos, de modo a formar e desenvolver o pensamento 

teórico. (LONGAREZI; FRANCO, 2016, p.528-529) 

 

Enfim, a forma com que se opera o conceito e seu conteúdo determina o tipo de 

pensamento desenvolvido pelo sujeito, “ou seja, pensar teoricamente implica pensar 

sobre a natureza do próprio conceito, presente nos diferentes tipos de conhecimentos” 

(LONGAREZI; FRANCO, 2016, p. 537). 

Diante dessa concepção do papel do ensino e da aprendizagem, desenvolver os 

conceitos de forma gradual, os conteúdos de forma progressiva (dos mais simples para 

os mais complexos), como o livro didático propõe, contribui para o desenvolvimento 

das funções psicológicas e do pensamento teórico? “[...] O ritmo de desenvolvimento da 

tomada de consciência e da arbitrariedade não pode coincidir com o ritmo de 

desenvolvimento da gramática[...] O desenvolvimento não se subordina ao programa 

escolar, tem sua própria lógica” (VIGOTSKI, 2010, p. 323). 

Segundo Vigotski (2010), o processo de aprendizagem segue sua lógica, sua 

sequência, mas o desenvolvimento do estudante apresenta uma lógica que é 
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movimentada e desencadeada pelo caminho dessa aprendizagem. Em outras palavras, ao 

defender que o desenvolvimento não se subordina ao programa escolar, Vigotski discute 

que a aprendizagem de um conceito não tem começo, meio e fim, não ocorre por meio 

de associações de conceitos isolados e graduais: 

[...] no momento da assimilação de alguma operação aritmética, 

de algum conceito científico, o desenvolvimento dessa operação 

e desse conceito não termina mas apenas começa, a curva do 

desenvolvimento não coincide com a curva do aprendizado do 

programa escolar; no fundamental a aprendizagem está à frente 

do desenvolvimento. (VIGOTSKI, 2010, p. 324) 

 

Dessa forma, ao propor exercícios e conteúdos de forma gradual, o livro didático 

apresenta uma concepção contrária à defendida por nossa pesquisa: primeiro há que 

aprender os numerais de 1 a 10, depois de 10 a 12, 13 a 19, 20 a 29..., propondo que um 

conceito seja adquirido, para depois aprender outro; e, assim, sucessivamente, como 

podemos identificar no exercício a seguir. 

Figura 23 – Exercício do livro didático analisado 

 

Fonte: Dante (2014a, p. 51-52) 
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O livro apresenta propostas similares a essas para o ensino e a aprendizagem de 

cada um dos números na seguinte sequência: 1 e 2, 3, 4, 5, 0, 6,7, 8, 9 e 10. Notamos 

que primeiro o estudante deve realizar a grafia do numeral, a contagem de figuras e em 

seguida ele deve desenhar a quantidade de objetos/figuras. 

Ao “chegar” a números maiores que 10, os exercícios apresentam a mesma lógica 

(contagem por meio de figuras e registro de quantidades), além de supostamente utilizar 

o material concreto, que no caso da figura 24 a contagem é realizada por meio de 

moedas e cédula. Propor a contagem de materiais concreto para supostamente auxiliar 

na aprendizagem do conceito de números maiores que 10, é algo que já discutimos ao 

analisarmos a seção “Explorar e descobrir”, uma vez que a manipulação de materiais 

concretos na tentativa de trabalhar o conceito promove uma contribuição limitada e 

supercifial para a aprendizagem. 

 

Figura 24 – Exercício do livro didático analisado 

 

 

Fonte: Dante (2014a, p. 188, p.194, p. 202) 
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Outra observação em relação ao exercício anterior é que, ao trabalhar o conceito 

de números de 20 a 29, ele faz uso das cédulas do nosso sistema monetário, que já foi 

desenvolvido na unidade 5 e supostamente já deve ter sido “aprendido” pelo estudante, 

além de que, no momento em que se apresentar a unidade 8, o estudante já terá 

desenvolvido habilidades para aprender os conceitos de quantidade dos números de 20 a 

29.  

Na perspectiva defendida por esta pesquisa, ao desenvolver o conceito de número, 

as atividades para o ensino devem propiciar a vivência da necessidade desse conceito 

historicamente construído e de seus nexos conceituais, uma vez que, na história da 

humanidade, a construção do conceito de número se relaciona com a origem do nosso 

sistema de numeração decimal. 

[...] tem uma origem e uma longa história, destacando-se pouco 

a pouco, após vários milênios de uma extraordinária profusão de 

tentativas e ensaios, de regressões e de revoluções. Tudo se 

passou como se, no curso dos tempos e através de diferentes 

civilizações, a humanidade tivesse experimentado as diversas 

soluções para o problema da representação e da manipulação 

dos números, antes de se deter naquela que seria a mais perfeita 

e a mais eficaz possível [...]. (IFRAH, 2009, p.131) 

 

Diante da necessidade de controlar uma variação de quantidade, o homem 

desenvolveu estratégias para isso: correspondência um a um, utilização de técnicas 

corporais e, com o auxílio da linguagem, conseguiu desvincular o concreto, elaborando 

os signos que representam as quantidades. 

A partir do momento em que o homem teve acesso à abstração 

dos números e aprendeu a distinção sutil entre número cardinal e 

o número ordinal, ele retomou seus antigos instrumentos 

(pedras, conchas, pauzinhos, terços de contas, bastões 

entalhados, nós de cordas, etc.). Mas desta vez passou a 

considerá-los sob o ângulo da contagem. De simples 

instrumentos materiais eles tornaram-se, assim, verdadeiros 

símbolos numéricos, bem mais cômodos para assimilar, guardar, 

diferenciar ou combinar números inteiros. (IFRAH, 2009, p. 52, 

grifo do autor) 

 

Tendo acesso a essa abstração (número), o homem começou a lidar com conjuntos 

cada vez mais extensos, o que gerou a necessidade de sistematizar essa abstração.  

Para representar números cada vez maiores, não podia 

multiplicar infinitamente pedrinhas, entalhes, nós em corda; nem 

o número dos dedos das mãos nem o das partes do corpo era 
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extensível de acordo com sua conveniência. Do mesmo modo, 

ao utilizar símbolos abstratos, não podia repetir um mesmo 

símbolo ou criar novos (palavra ou sinal gráfico) de forma 

ilimitada. (AMARAL, 2015, p. 51) 

 

Essa necessidade levou o homem a buscar alternativas para resolver a questão, e 

“a solução encontrada foi privilegiar um agrupamento particular, ou seja, escolher um 

certo número b como base. A sequência regular dos números foi então organizada 

segundo uma distribuição hierarquizada, fundada nessa base” (AMARAL, 2015, p. 51). 

E, a partir do aprimoramento desse conceito de agrupamento, chegou-se ao nosso 

sistema de numeração decimal. 

Esse resumido histórico da construção do sistema de numeração decimal nos 

permite perceber que a elaboração do conceito de número não se deu de uma hora para 

outra, foi um processo histórico elaborado a partir das necessidades da humanidade. 

Logo, se queremos que o objeto da atividade humana seja o objeto da atividade de 

ensino, necessário se faz considerar seu processo lógico-histórico. 

Com essas primeiras análises do livro didático, identificamos, na lógica dos 

exercícios que apresenta, a concepção de aprendizagem gradual de conceitos, 

fragmentada, com associações isoladas de conceitos, o que fica mais evidente quando 

propõe a revisão e a fixação de conceitos, nas sessões “Vamos ver de novo” e “O que 

aprendemos”.  

Fragmentar os números como o exercício sugere é realizar o caminho inverso da 

elaboração lógico-histórica desse conceito, que se dá a partir de um sistema de relação 

de conceitos, de necessidades que desenvolveram no homem determinadas condições 

psicológicas. 

[...] para que um homem saiba contar e conceber os números no 

sentido em que entendemos: - ele deve ser capaz de atribuir um 

“lugar” a cada ser que passa diante dele; - ele deve ser capaz de 

intervir para introduzir na unidade que passa a lembrança de 

todas as que a precederam; - ele deve saber conceber esta 

sucessão simultaneamente. Para permitir um progresso decisivo 

na arte do cálculo abstrato, a compreensão dos números exige 

então sua “classificação em um sistema de unidades numéricas 

hierarquizadas que se encaixam consecutivamente umas nas 

outras”.  (IFRAH, 2009, p. 45, destaques do autor) 
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Dessa forma, ensinar um número por vez, contar figuras ou agrupar objetos não 

permite a construção do conceito de número e nem mesmo contribui para o 

desenvolvimento do pensamento teórico, pois seu processo de elaboração histórica se 

apresenta de forma bem mais elaborada e complexa, e esses exercícios estão pautados 

em vínculos empíricos e em traços aparentes. 

Defendemos que a aprendizagem deve promover o desenvolvimento das funções 

psicológicas superiores, e uma organização de ensino pautada no desenvolvimento, que 

“ensina a copiar números, somar, multiplicar, resolver exemplos e tarefas” (VIGOTSKI, 

2010, p. 324) contribui apenas para desenvolver conceitos de forma rasa, limitada, 

superficial, fragmentada, reforça conceitos espontâneos e enfatiza o pensamento 

empírico.  

Consideramos que a aprendizagem mobiliza o desenvolvimento e que, para isso, o 

estudante deve ter acesso aos conceitos científicos, porque esses contribuem para a 

formação de abstrações e generalizações por meio de relações entre conceitos, a partir 

da unidade entre a lógica e a história de sua gênese. Acreditamos que a aprendizagem 

seja capaz de contribuir para o desenvolvimento do pensamento teórico.  

Sendo assim, a organização e as concepções de conceitos e conteúdos podem 

contribuir (e de que forma?) ou não para o desenvolvimento do estudante?  Como esse 

movimento entre os sistemas de conceitos, as generalizações, se revelam no livro 

didático? Discutiremos a seguir. 

 

4.5 CAPÍTULO 03... DO CONCEITO 

São de extrema importância: reflexões acerca da importância dos conceitos, uma 

vez que a seleção desses conteúdos é regulada pela cultura escolar e “pressupõe uma 

seleção dos conceitos que são considerados socialmente relevantes” (MOURA, 2016, p. 

78); e uma análise do potencial desses conceitos para o desenvolvimento das funções 

psíquicas do sujeito. 

De fato, a escolarização pode ao mesmo tempo 

potencializar ou limitar, ampliar ou restringir a imaginação e a 

prática de quem a vive, determinando assim as possibilidades de 

criação, desenvolvimento, evolução e autonomia. Portanto, 

como é bem conhecido, nem todo processo de escolarização 

implica o desenvolvimento psíquico do sujeito. (MOURA, 2016, 

p.78) 

Potencializar ou limitar os conceitos trabalhados repercute no processo de 

desenvolvimento do estudante. 
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 A apresentação do livro nos dá um breve panorama dos conteúdos que serão nele 

abordados: números, formas, medidas e gráficos; e da forma como serão abordados: 

atividades, jogos, brincadeiras, desafios e situações para pensar.  

Esse panorama está norteado pelo bloco de conteúdos indicados por dois 

documentos oficiais (porém não de caráter mandatário): Referenciais Curriculares 

Nacionais da Educação Infantil (RCNEI) e Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) – 

1.ª a 4.ª série – Matemática – Volume 03, que são fontes de consulta e referência não só 

para a construção do livro didático como também para as práticas docentes, como 

mostrou a consulta feita com os professores da pesquisa da FAPESP da qual essa 

investigação faz parte, como já aqui expusemos. Esses documentos enfatizam e 

relacionam seus conteúdos à utilização, ao cotidiano e não priorizam o desenvolvimento 

de funções psicológicas superiores, o que justifica a presença, no livro didático, de 

exercícios que limitam a aprendizagem do estudante: “Este projeto visa ajudar o aluno a 

construir, desenvolver e aplicar conceitos e procedimentos matemáticos, sempre 

compreendendo e atribuindo significado ao que está fazendo, evitando a simples 

memorização e mecanização” (DANTE, 2014b, p. 6). E o próprio Manual indica que a 

concepção de aprendizagem que o livro didático propõe está baseada na compreensão, 

no ensino em espiral: “o mesmo conceito é retomado várias vezes, e pouco a pouco, vai 

sendo ampliado e aprofundado” (p. 6). 

Com base nisso, podemos identificar que a organização do livro didático 

apresenta uma lógica que considera como método as etapas do ensino espiral: “1) 

Preparação dos fenômenos em termos das experiências imediatas; 2) operações 

concretas com fenômenos e experiências mentais de tentativa e erro; 3) possibilidade de 

trabalhar com fenômenos hipotéticos” (SAVIANI, 2010, p. 128). 

Cada etapa dessa lógica exige menos pensamento abstrato que a posterior, além 

de apresentar/ensinar o mesmo conteúdo “em diversas ocasiões durante a experiência 

escolar” (SAVIANI, 2010, p. 128), o que é ratificado pelo edital do PNLD, ao propor a 

organização do conteúdo dos livros didáticos de forma progressiva e articulada em suas 

coleções: “Entende-se por coleção o conjunto organizado em volumes, inscrito sob um 

único e mesmo título, ordenado em torno de uma proposta pedagógica única e de uma 

progressão didática articulada” (BRASIL, 2016, p. 3).  

Observando o Sumário, podemos ter uma ideia de quais conceitos serão 

abordados no livro e como serão desenvolvidos.  
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Figura 25 – Sumário do livro didático analisado 

 

 

 

Fonte: Dante (2014a, p. 6-9) 
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O sumário reitera o que já discutimos em relação à concepção de aprendizagem 

que o livro traz (ensino espiral). Essa concepção de ensino espiral é baseada no processo 

de construção de conhecimento defendido por Piaget, no qual as ações do estudante 

pressupõem uma equilibração. 

Na medida em que as estruturas intelectuais disponíveis 

apresentam-se insuficientes para operar com a nova situação, 

acarretando contradições ou discrepâncias em seu conhecimento 

atual, ocorre o desequilíbrio. Procedendo num movimento 

espiral, naturalmente, essas estruturas começam a se adaptar às 

novas circunstâncias, indo em direção a um estado superior e 

mais complexo de equilíbrio. (PALANGANA, 2001, p. 23) 

 

Essa concepção é refletida na divisão e na organização dos conteúdos presentes no 

livro didático: ele oferece situações cotidianas de forma fragmentada e gradual – dos 

conteúdos mais fáceis para os mais difíceis, apresenta conceitos que são sugeridos pelos 

PCN (Números e operações, Espaço e forma, Grandezas e medidas, Tratamento da 

informação). Esse documento ainda propõe que a seleção dos conteúdos deve 

considerar: 

quais conhecimentos, competências, hábitos e valores são 

socialmente relevantes; [...] em que medida contribuem para o 

desenvolvimento intelectual do aluno, ou seja, na construção e 

coordenação do pensamento lógico-matemático, da criatividade, 

da intuição, da capacidade de análise e de crítica, que 

constituem esquemas lógicos de referência para interpretar fatos 

e fenômenos. (BRASIL, 1997, p. 53) 

 

 A escolha desses conceitos revela uma lógica conceitual voltada a qual tipo de 

pensamento no estudante? 

Podemos refletir sobre essa questão, considerando a forma com que a organização 

do ensino concebe as relações entre método (forma) e conteúdo, na tentativa de 

compreender o movimento dessa relação no processo de ensino e aprendizagem 

proposto. 

A organização proposta pelo livro didático analisado é determinante da relação 

entre o sujeito (professor e estudante) e o objeto (conceitos). A partir do método de 

ensino em espiral concebido no livro didático, o professor responsável pela organização 

do ensino, caso tome o livro didático como ordenador do ensino, fará uso dele como 

guia e proporá ao estudante a apropriação do conhecimento de forma gradual e 

progressiva. 
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Analisando a estrutura do objeto e do sujeito, o livro apresenta um conteúdo 

circunscrito ao saber cotidiano, em sequência gradual de dificuldades, e o sujeito se 

apropria desse conhecimento por meio dos conhecimentos prévios, dos materiais 

concretos e das retomadas de conteúdos. 

A oferta do conteúdo de forma progressiva limita o aprofundamento dos 

conceitos, ficando na superficialidade, além de conceber a apropriação do conhecimento 

a partir do desenvolvimento do sujeito: desenvolve certas capacidades para depois 

aprender determinado conteúdo. Dessa forma, o ensino tem como finalidade aprimorar 

o pensamento empírico. 

 

Portanto, o indivíduo, ao não ultrapassar os raciocínios mais 

imediatos, não só não aprende o processo de pensamento mais 

complexo implícito na atividade escolar, como não se apropria 

do conteúdo que daí advém. Ele se apropria dos conceitos na 

forma imediata, na forma inerente à atividade cotidiana, não 

ultrapassando a lógica pragmática que dirige seu pensamento. 

(GIARDINETTO, 1997, p.115) 

 

Esta reflexão não tem como objetivo denegrir o livro didático, mas sim mostrar 

que tê-lo como ordenador do currículo e utilizá-lo sem refletir sobre a lógica da 

concepção de aprendizagem e de conteúdo que ele traz gera um determinado processo 

de ensino e aprendizagem que não garante a apropriação dos conceitos científicos, uma 

vez que, segundo Saviani (2010, p. 69, destaques no original): 

 

O domínio do conhecimento científico vai-se tornando mais e 

mais uma necessidade que a educação escolar não pode ignorar. 

Além disso, vale considerar a própria “influência educativa da 

ciência, como experiência generalizada da humanidade, no 

desenvolvimento da personalidade do aluno”. Tal influência 

“será efetiva quando não se exercer unicamente sobre a mente, 

mas também sobre a alma e o sentimento” quando propiciar o 

“desenvolvimento da capacidade de observação, do raciocínio, 

da linguagem, da memória e da imaginação.  

 

Sendo assim, como podemos potencializar o uso do livro didático diante do 

contexto atual que vivemos, de um acelerado desenvolvimento de conceitos e 

conhecimentos direcionando a importância dos conteúdos escolares para a formação do 

sujeito? 
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O indivíduo, ao ter acesso ao conhecimento sistematizado 

historicamente acumulado, tem a possibilidade de apropriar-se 

desse conhecimento enquanto conteúdo e processo de 

pensamento já que a apropriação do saber escolar implica 

necessariamente a apropriação de um pensamento complexo, 

que garanta a apropriação desse conteúdo que daí advém. Isto 

coloca a necessidade de se diferenciar a apropriação de um 

determinado conceito na vida cotidiana, da apropriação deste 

mesmo conceito em sua expressão elaborada, via a atividade 

escolar. (GIARDINETTO, 1997, p. 113-114) 

 

Considerando que o conteúdo escolar possibilite o desenvolvimento cognitivo do 

estudante, torna-se necessário garantir “esses níveis cada vez mais profundos 

distanciando-se daquele tipo de raciocínio mais atrelado ao que imediatamente se vê e 

que imediatamente precisa” (GIARDINETTO, 1997, p. 113-114). Faz-se indispensável 

compreendermos como o conteúdo escolar é assimilado, ou seja, como se dão os 

processos e as formas de pensamentos. 

Segundo Vigotski (2010), o conceito é uma ação do pensamento que só pode ser 

realizada quando o desenvolvimento mental do sujeito alcança níveis mais elevados, ou 

seja, o conceito é um ato de generalização que evolui de generalizações mais 

elementares a mais elaboradas. “O termo generalização, segundo Davidov (1982), é 

empregado para designar os mais diversos aspectos do processo de assimilação dos 

conhecimentos escolares e científicos” (MOURA, 2016, p. 79). Tais aspectos envolvem 

a abstração e o conceito. 

Tendo isso em mente, elencamos o conteúdo “grandezas e medidas” para analisar 

que tipo de generalização os exercícios oferecidos pelo livro didático desencadeiam e 

identificar o tipo de pensamento desenvolvido. 

O desenvolvimento do conceito, na obra em análise, é abordado inicialmente pela 

observação de imagens, na tentativa de identificar os conhecimentos que os estudantes 

possuem ou não sobre esse conceito. São levantadas questões que exigem a busca de 

elementos observáveis, características comuns entre os objetos e, de imediato, já se 

declara o conceito a ser trabalhado, ao perguntar: “Como o pai está medindo a altura de 

seu filho?”, conforme mostra o exercício a seguir: 
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Figura 26 – Exercício do livro didático analisado 

 

 

 

Fonte: Dante (2014a, p. 164-165) 

 

No decorrer dos exercícios propostos, as unidades de medida e seus instrumentos 

já estão dados e são trabalhados por meio de comparação de imagens, o que pode levar 

à ideia de que o conceito de medidas é apropriado pelo estudante por meio da 

generalização das observações, e tal generalização parte da intuição e da percepção. 

 

Figura 27 – Exercício do livro didático analisado 
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Fonte: Dante (2014a, p. 164 e p. 168) 

 

Para analisarmos melhor os exercícos da figura 27, nos reportarmos às três etapas 

de generalização do conceito descritas por Vigotski (pensamento sincrético, pensamento 

por complexos e pensamento por conceito), podemos notar que os exercícios analisados 

não dão conta de desenvolver o pensamento por conceito. 

 

Figura 28 – ESQUEMA DAS ETAPAS DO DESENVOLVIMENTO DO CONCEITO 
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Fonte: Esquema elaborado pela autora deste texto 

 

 Propor que a criança compare a imagem e identifique, por exemplo, “Quem tem o 

cabelo mais comprido?” (Figura 27) não garante que ela se aproprie do conceito de 

PENSAMENTO 

SINCRÉTICO 

PENSAMENTO 

POR COMPLEXOS 

(Generalizações 

a partir dos objetivos  

do objeto) 

PENSAMENTO 

POR CONCEITOS 

(Abstração) 

Sincretismo verbal: 

Percepção e ação da criança. 

Percepção imediata da criança  

(relações um pouco mais complexas). 

Imagem sincrética com elementos retirados de 

diferentes grupos concretos. 

Complexo associativo: 

Associações a partir de um atributo  

do campo visual/concreto. 

Complexo em coleção: 

Agrupamento por cooperação funcional a partir 

de sua experiência prática na composição da coleção. 

Complexo em cadeia: 

Não há um único núcleo de relações, os atributos 

são funcionalmente equivalentes. 

Complexo difuso: 

Cria generalizações que não são possíveis na 

esfera prática, vagas impressões de comunalidade 

(traços comuns aos objetos). 

Pseudoconceito: 

Ponte entre os complexos já desenvolvidos e 

formação dos conceitos – generalização muito 

semelhante à do adulto, mas ainda por complexos. 

Conceitos potenciais pré-intelectuais: 

Discriminação abstrata e atribuição de caráter 

prático ao conjunto de objetos. 

Formação de um conceito mais elaborado  

por meio de uma síntese abstrata  

(união dos elementos em comum por conceitos):  

Abstrai dos objetos elementos essenciais no 

desenvolvimento do pensamento em sua totalidade. 
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“comprimento”, pois esse exercício exige apenas generalizações elementares por meio 

de aspectos notativos, nas quais ela fará uso de suas próprias impressões, de percepções 

imediatas e relações pouco complexas; ou seja, esse exercício desenvolve apenas o 

pensamento sincrético. 

Isso acontece com os demais exercícios: “O peso do menino ao lado é____ 

quilogramas” (Figura 27). Novamente, o conceito de “quilograma” é apresentado de 

forma superficial e aparente. Ao relacionar a imagem do menino, da balança e o número 

registrado nela, a criança pode realizar generalizações baseadas na funcionalidade do 

objeto (exemplo: balança serve para pesar), e isso é refletido no cotidiano, pois 

diversas vezes operamos a medição de uma forma puramente 

mecânica sem nos preocuparmos com seu valor social, os 

conceitos, a construção histórica e lógica que dão sentido ao ato 

de medir. Assim, o medir tornou-se uma ação tão simples que 

em muitos momentos não enxergamos a sua verdadeira essência. 

(MOURA et al., 2018, p.74) 

 

O exercício como está posto no livro didático considera que o conceito está no 

instrumento utilizado para medir, propondo uma ligação concreta e factual com 

impressões desordenadas, o que ocasiona uma certa abstração, pois o conceito de “peso” 

continua no campo da aparência e da utilidade, ou seja, a criança desenvolve o 

pensamento por complexos, pois não se restringe ao campo visual e concreto dos 

objetos  e faz uso também de sua experiência prática – característica do pensamento por 

complexos em coleção. 

Dessa forma, os exercícios analisados têm como ponto de partida a comparação: o 

estudante realiza uma análise e uma síntese para chegar à generalização, e tal processo 

de generalização contribui para desenvolver o pensamento empírico, cuja característica 

é a representação concreta do objeto. 

A existência do conceito de determinado objeto ou fenômeno 

está intimamente ligada à possibilidade de reproduzir na esfera 

psíquica o seu conteúdo, ou seja, a possibilidade de construí-lo 

[...] expressar um objeto ou fenômeno na forma de um conceito 

significa compreender a sua essência, que o extrapola a mera 

observação das propriedades extrínsecas e observáveis de 

objetos e fenômenos singulares. (MOURA, 2016, p. 86) 

 

O ensino, ao invés de passar pelos mesmos pontos, com o intuito de ir mais longe 

e mais fundo por meio de um movimento espiralar, deve lançar mão da ciência como 

meio de cognição e objeto de conhecimento, para elevar o nível de pensamento do 
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História Virtual: O Aniversário do Menino Verde 

Era uma vez Verdim, um ser encantado que vivia em uma floresta de outro mundo. 

Verdim tinha muitos amigos e juntos brincavam todos os dias na clareira dessa floresta. 

Quase todos viviam próximos à casa de Verdim, menos três deles: Gigante chamado 

Tililim e outros dois anões, o Edim e o  Enim. 

Certo dia Verdim convidou a todos para brincarem em sua casa. Como o Tililim, 

Edim e Enim moravam muito longe, Verdim explicou como chegar até sua casa. 

Saindo da clareira, do lado que o sol se põe deveriam dar cinquenta passos para 

frente, depois trinta passos à direita e mais quarenta passos até a grande árvore, e então 

deveriam continuar em frente e sua casa estaria a apenas dez passos dali. 

Com a explicação de Verdim anotaram tudo que deveriam fazer para não se 

esquecer de nada. 

No dia seguinte, seguiram na direção correta. Mas, apesar disso, não conseguiram 

chegar à casa dele. 

O que pode ter acontecido? Por que eles não conseguiram chegar? 

 

Atividade Orientadora criada pelo grupo organizador da Disciplina Conhecimento 

Matemático na Educação Infantil – CEEI – UFSC 

Ademir Damazio, Elaine Sampaio Araujo, Flavia F. da Silva Asbahr,  Josélia 

Euzebio Rosa, Manoel Oriosvaldo de Moura e Maria Isabel Batista Serrão 

 

estudante (pensamento teórico), partindo de conceitos mais gerais, para que ele 

desenvolva funções psicológicas superiores, que o ajudarão a lidar com os conceitos 

mais particulares. Nessa perspectiva, não basta o estudante ter acesso ao conhecimento 

científico, ele deve fazer uso consciente desse conceito, que não surge a partir de 

simples representações gerais nem tampouco de forma imediata no próprio conceito, 

mas sim de seus sistemas de relações, que perpassam o processo e o produto de criação 

desse conceito. 

Tendo como pressuposto esse sistema de relações conceituais, vejamos a seguinte 

proposta: 

Essa história virtual propõe a apropriação do conceito de medida, retomando a 

necessidade que a humanidade vivenciou para construir esse conceito, considerando a 

sua relação histórica – necessidade – e sua lógica (resposta às necessidades). Ou seja, 

nessa atividade para o ensino a criança vivencia a necessidade de elaborar o conceito de 
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medida e ao mesmo tempo busca suprir essa necessidade por meio do movimento do 

pensamento na apropriação desse conceito. A busca da resolução da situação 

desencadeadora dessa história virtual – descobrir porque não conseguiram chegar à casa 

do Verdim – permite o estudante descobrir e vivenciar a necessidade de uma unidade 

padrão para medir, ao contrário do exercício do livro didático, que analisamos 

anteriormente, cujo conceito já está dado e, em algumas vezes, considera o próprio 

objeto ou instrumento (no caso, a balança) que carrega em si o conceito. 

Outra questão a ser enfatizada diz respeito à autoria do professor na organização 

do ensino. O livro didático traz um Manual do Professor que tem como proposta 

orientar o professor no desenvolvimento dos exercícios e deixa claro que não é algo a 

ser seguido fielmente, mas podemos afirmar que, devido à grande aceitação dos 

professores para o uso do livro didático em sua prática pedagógica (como evidenciou a 

consulta analisada anteriormente, realizada no município lócus dessa pesquisa), eles o 

têm como guia e norteador do processo de ensino e aprendizagem.  

Na AOE, ao propor o uso da história virtual, o professor toma “as rédeas” da 

organização do ensino, pois pesquisa, seleciona ou até mesmo elabora uma situação 

desencadeadora. Para isso, deve ter claro o movimento lógico-histórico do conceito e a 

forma como irá desenvolver com seus estudantes. Portanto, ao ter autonomia na 

organização do ensino, o professor se coloca em atividade de ensino, atribui sentido a 

sua prática, que passa a ser planejada e intencional. 

 

4.6 PRÓLOGO... PARA ALÉM DO LIVRO DIDÁTICO 

Esta pesquisa tem como princípio a organização de um ensino que promova o 

movimento e a transformação do pensamento da criança, considerando que esse 

processo seja pautado no currículo como atividade, colocando professor e estudante em 

atividade também. O propósito do ensino, para o estudante, pressupõe a tomada de 

consciência dos conceitos por meio de seus sistemas para o desenvolvimento do seu 

pensamento teórico; para o professor, seria a organização do ensino, de modo a 

desenvolver esse tipo de pensamento no estudante a partir da concepção de ensino e 

aprendizagem pautada na teoria histórico-cultural, segundo a qual aprender é apropriar-

se de significados sociais e atribuir-lhes um sentido pessoal. E esse professor se coloca 

em atividade, ao refletir e atuar sobre a função social do ensino presente na cultura 
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escolar, que, no caso desta pesquisa, está presente no uso e na função do livro didático 

nas práticas pedagógicas. 

Para isso, elegemos para este trabalho a Unidade 2 do livro didático, que tem 

como título “Números até 10”. Utilizaremos o roteiro de análise elaborado pelo grupo 

GEPEAMI, que perpassa pelos aspectos aparentes e essenciais do livro didático. 

 

ANÁLISE DA APARÊNCIA 

Autoria: Individual 

Etapa: 1.º ano do Ensino Fundamental 

Orientação: Edital do PNLD 2016 

Intencionalidade 

pedagógica: 

Construção da ideia e conceito de número 

Forma: - Parte de imagens, textos e jogos supostamente 

pertencentes ao universo infantil. 

- Utiliza-se de outros conceitos matemáticos 

(linguagem gráfica, ordem e sequência, correspondência 

um a um, unidades de medida) e de uma suposta conexão 

com outras áreas do conhecimento (Letramento, 

Literatura infantil, Geografia e História) 

- Enfatiza a utilização de “material concreto”. 

Definição conceitual: - Genérica e restrita a observação, comparação e 

identificação de imagens. 

Exercício/Desenvolvi

mento: 

a) Criança: 

b) Conceito: 

c) Aprendizagem: 

a) A criança:  

- Supostamente tem um conhecimento prévio sobre 

o assunto, que é mobilizado por observação de imagens. 

- Estabelece relações e comparações aparentes e 

sensoriais. 

- Não mobiliza o pensamento, apenas realiza ações 

de grafia e contagem mecânica. 

- Usa o jogo como recurso para aprender um 

conceito. 

 

b) Conceito:  

- É restrito a contagem e representação gráfica e 

seus aspectos perceptíveis. 

- Faz uso de gráfico como pretexto para trabalhar o 

conceito de número. 

- Apresenta diferentes formas de representação de 

quantidade e contagem anteriores aos numerais atuais. 

- Apresenta a utilidade dos números no cotidiano. 

 

c) Aprendizagem:  

- Repetição de exercícios. 

- Conceitos desenvolvidos de forma gradual e 

fragmentada. 

- Revisão do conteúdo trabalhado. 

Avaliação: - Repetição da mesma abordagem desenvolvida na 
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unidade. 

- Autoavaliação. 

 

NA ESSÊNCIA 

 

Por ser orientado e pré-elaborado a partir de um Edital do PNLD, o exercício do 

livro didático acaba por ser engessado, ao seguir as prescrições desse documento 

norteador. 

Tal documento apresenta concepções de ensino e aprendizagem advindas de seus 

agentes reguladores: MEC (Ministério da Educação), SEB (Secretaria da Educação 

Básica) e FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação), que organizaram 

as diretrizes do Edital com base em documentos oficiais e não mandatários. 

Com o propósito de construir a ideia e o conceito de número, o uso de imagens, 

textos e jogos supostamente pertencentes do universo infantil caracteriza a forma com 

que o conceito é desenvolvido: utiliza-se o conhecimento espontâneo como ponto de 

partida para apropriação do conceito de número. De certa forma, os conceitos 

espontâneos fazem parte do processo de apropriação dos conceitos científicos – o que 

consideramos como função da escola e da atividade para o ensino –, no entanto são 

desenvolvidos por motivações e relações opostas com o objeto (conceito). Os conceitos 

espontâneos são baseados em vínculos empíricos e em relações diretas com o objeto, ou 

seja, o conceito está no próprio objeto, o que atribui a esse conceito uma forma vaga, 

superficial, partindo de funções elementares e acarreta a inconsciência desse conceito.  

Essa concepção é confirmada nos exercícios analisados, que enfatizam o uso de 

material concreto, considerando que o conceito esteja no objeto manipulável, o que 

supostamente contribuirá para a aprendizagem desse conceito. Entendemos que a 

essência do conceito científico está na consciência de seu uso, que não se apresenta de 

forma aparente e imediata no próprio conceito. Essa consciência é construída pela 

criança no ato de fazer e interpretar por si mesma e com os outros. Daí decorre a 

importância de propiciar, no ensino, a elaboração dos conhecimentos construídos 

historicamente, sem dá-los prontos. 

Uma vez priorizando os conceitos espontâneos, as atividades analisadas buscam 

relações e conexões com outras áreas do conhecimento, o que também se apresenta de 

forma superficial e aparente, pois essas outras áreas do conhecimento são mais um 

pretexto para trabalhar o conceito. Sendo assim, o conceito é apresentado de forma 

genérica e restrita à observação, à comparação e à identificação de imagens. 
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Sendo a criança o público alvo, a organização do livro didático busca uma suposta 

contextualização dos exercícios propostos e utiliza-se de artifícios do universo infantil, 

como contos de fadas, imagens, jogos. Dessa forma, acaba por “didatizar” os conceitos 

e, até mesmo, estabelece relações superficiais entre eles. Um elemento que podemos 

destacar é a forma com que o jogo, o brincar, é concebido; ele é tido como um recurso 

para aprender o conceito. A criança do 1.º ano encontra-se na transição entre as 

atividades dominantes, que segundo Leontiev (1978a) são: atividade do brincar/jogo e 

atividade de estudo. Dessa forma, o brincar deve ser abordado na organização do 

ensino, porém a intencionalidade desse recurso acaba não correspondendo à necessidade 

da criança: ao invés de aprender brincando, ela brinca para aprender. 

 Quanto ao conceito, ao oferecer exercícios restritos de contagem e representação 

gráfica, pode-se ter a ideia errônea de que contar é uma aptidão inata que a criança 

desenvolve a partir dos aspectos observáveis e utilitários dos números. Essa perspectiva 

resulta em exercícios que a criança realiza de forma mecânica, sem compreender a 

necessidade de fazê-los. 

Se nos perguntarmos como surgiram os números, quem os inventou... Nos 

depararemos com a 

história das necessidades e preocupações de grupos sociais ao 

buscar recensear seus membros, seus bens, suas perdas, seus 

prisioneiros, ao procurar datar a fundação de suas cidades e de 

suas vitórias utilizando os meios disponíveis, às vezes 

empíricos, como o entalhe, às vezes estranhamente mitológicos, 

como no caso dos egípcios. (IFRAH, 2009, p. 10) 

 Isso nos revela que a ênfase do conceito está no processo histórico de sua 

construção, na necessidade que gerou a sua criação. Logo, a aprendizagem deve 

propiciar a apropriação do significado social do conceito, e este está no processo 

histórico de sua origem.  

Sendo assim, o processo de aprendizagem pautado na continuação das experiências 

cotidianas, em ampliação e aprofundamento de conhecimentos espontâneos não 

contribui como fonte de informação e de desenvolvimento da atividade cognoscitiva do 

estudante, pois, ao organizarmos o processo de ensino e aprendizagem segundo os 

aspectos aparentes e observáveis do conceito, estamos apenas reforçando o 

conhecimento espontâneo. 

Outra observação quanto à aprendizagem é a concepção de ensino espiral presente na 

organização do livro didático: “o mesmo conceito é retomado várias vezes, e pouco a 
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pouco, vai sendo ampliado e aprofundado, quer em um mesmo volume, quer nos 

subsequentes” (DANTE, 2014b, p. 6). A presença de exercícios que são repetidos ao 

trabalhar o mesmo conceito e sua apresentação de forma fragmentada e gradual 

caracterizam essa concepção, como evidenciamos nas atividades selecionadas para 

análise. O conceito de número é apresentado de forma fragmentada e gradual – primeiro 

se aprende o 1, depois o 2 e assim até o 10, para depois ir para números maiores que 10; 

repete-se o mesmo “tipo de exercício” – contagem de imagens, grafia do numeral –, ao 

apresentar os numerais de 1 a 10, o que será retomado da mesma forma, nos exercícios 

na seção “Vamos ver de novo”: indicam-se, como formas de avaliar a aprendizagem do 

estudante, a repetição dos exercícios e a autoavaliação. 

Essa concepção de criança, conceito e aprendizagem presente nos exercícios é 

refletida na proposta de avaliação, que repete essa abordagem como forma de concluir o 

conceito trabalhado, além de verificar o que foi “aprendido” trazendo uma concepção de 

avaliação como treino e verificação. 

Ressaltamos que a preparação do aluno para as avaliações, a 

ênfase na resolução de exercícios e a abordagem dos conteúdos 

partindo de situações particulares levam a compreender que esse 

modo de lidar com o ensino, apesar de válido, se partir dos 

afazeres, necessidades e tarefas laborais rotineiras, não condiz 

com a perspectiva de educação que leve à formação do 

pensamento teórico. (VALERIANO, 2016, p. 37) 

 

O livro didático, assim posto, possibilita apenas que os estudantes realizem exercícios 

de repetição e resoluções mecânicas, o que pouco contribui para o desenvolvimento do 

conhecimento teórico. 

 Na perspectiva que defendemos, a avaliação constitui um instrumento orientador e 

mediador da atividade de estudo e da atividade de ensino, pois pode promover 

condições para apropriar-se da riqueza construída pela humanidade e para transformar e 

desenvolver os sujeitos. 

 

4.7 EPÍLOGO... DAS POSSIBILIDADES 

A partir dessas análises realizadas sobre o livro didático, propomos agora as 

possibilidades de potencializar esses exercícios a partir da perspectiva defendida por 

nós. 



132 

 

Como já discutimos, o acesso ao conhecimento científico por meio de seus 

sistemas, o significado social e o sentido pessoal do conhecimento são alguns dos 

elementos que devem nortear a organização do ensino. 

Diante disso, ao propormos aos estudantes a construção da ideia e do conceito de 

número, como sugere a unidade do livro didático que estamos analisando (em Anexo), 

faz-se necessário conhecer a origem do movimento desse conceito que foi uma 

construção da humanidade, considerando, assim, seus sistemas – nexos entre a produção 

histórica e o conceito resultante. 

A história do número e de sua representação é um pressuposto 

básico para a construção das atividades porque é definidora do 

modo de o homem fazer e pensar o número enquanto elaboração 

histórica. Ela nos dá elementos para planejarmos situações-

problema que tornem a construção do número uma necessidade 

real para a criança e não apenas uma necessidade pedagógica do 

professor. (MOURA, 1996b, p. 13) 

 

Ao considerarmos o processo histórico de criação dos números, percebemos que 

se deu por condições sociais e por condições humanas determinantes. Segundo Caraça 

(1951, p. 4), “a ideia de número não é um produto puro do pensamento”, ou seja, o 

homem não criou os números para depois contar, mas os números surgiram das 

necessidades diárias de contagem que suas condições sociais exigiam em determinadas 

situações cotidianas: “[...] quanto mais intensa é a vida de relação, quanto mais 

frequente e activa são as trocas comerciais dentro e fora da tribo, maior é o 

conhecimento dos números” (CARAÇA, 1951, p. 5), o que pode ser comprovado pela 

existência de povos que, ainda hoje, contam até 5 e outros que contam até 10.000. 

Partindo do princípio de que os números não foram criados primeiro que a 

contagem, ao receber exercícios de grafia do numeral 1, depois do numeral 2..., 

seguidos de contagem de objetos, como na Figura 27, a criança vivencia uma situação 

contrária ao processo de criação desse conceito, pois a história mostra que os números 

surgiram da necessidade de contagem do homem. Entretanto, a necessidade real não é 

vivenciada pela criança, o que caracteriza a aprendizagem do conceito como 

simplesmente uma necessidade pedagógica. 

Esse tipo de exercício, de forma isolada, reforça um conhecimento numérico 

advindo das relações sociais (conhecimento espontâneo) da criança, e ela não tem 

consciência da função desses símbolos, isto é, desse numeral – utiliza-o a partir da 
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imitação do adulto e de faculdades sensoriais e aparentes, o que ainda não garante que a 

criança compreenda matematicamente esse conceito. 

Seria um erro pensar que poderíamos fazer muito mais se nos 

deixássemos guiar apenas por nossas faculdades naturais de 

reconhecimento imediato dos números. Na prática, quando 

queremos discernir esta ou aquela quantidade, recorremos à 

memória ou a procedimentos de comparação, a decomposição, o 

agrupamento mental ou, mais ainda, à faculdade abstrata de 

contar.  (IFRAH, 2009, p. 20) 

 

No entanto, esse conhecimento espontâneo pode ser mobilizado para o acesso ao 

conceito científico, pois, segundo Vigotski, a criança só imita o que está na zona de 

desenvolvimento proximal, e cabe ao ensino atuar e mediar esse conhecimento para que 

ele se torne consciente. Isso se dá não de forma isolada, mas sim a partir da tomada de 

consciência por meio do sistema das relações desse conceito, incluindo as relações entre 

conceito espontâneo e científico. 

Considerando que o conceito faz parte de um sistema e que eles são ligados por 

diferentes tipos de generalidade, além da influência recíproca do conceito espontâneo, a 

essência da natureza do conceito científico também é responsável pela concatenação dos 

conceitos, pelos nexos entre a produção histórica e os conceitos dela resultantes. 

Sistema de Conceitos não se configura em relações hierárquicas 

e de subordinação entre eles, mas sim na interdependência que 

se dá por meio das relações essenciais manifestas no objeto de 

ensino. Por isso, responder por qual conteúdo iniciar o ensino 

passa necessariamente pela situação desencadeadora de ensino. 

Ela é quem apresenta o movimento lógico-histórico do conceito 

e não o conceito em si. (SECRETARIA MUNICIPAL DA 

EDUCAÇÃO DE PIRASSUNUNGA, 2015, p. 8)  

 

Entendemos, portanto, que o conceito traz em si o seu próprio processo de 

criação realizado pela humanidade – ao me apropriar de determinado conceito, também 

me aproprio de seu processo de produção. 

Isso significa que a criação de conceito se deu por uma necessidade humana em 

determinado momento histórico, como é o caso da criação dos números, pois o homem 

se deparou com a necessidade de controlar pequenas quantidades, fazendo uso 

inicialmente de instrumentos como dedos, pedras e gravetos, desenvolvendo o conceito 

de correspondência um a um (correspondência entre objeto que conta e objeto contado); 

e, com o desenvolvimento e as mudanças nas condições sociais, outras necessidades 
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foram surgindo, inclusive o controle de quantidades ainda maiores. Logo foi necessário 

registrar essa contagem: 

Essa história começou há pouco mais de cinco mil anos em 

certas sociedades avançadas e em plena expansão, onde foi 

preciso fixar operações econômicas excessivamente numerosas 

e variadas para serem confiadas apenas à memória humana. 

Utilizando então processos concretos arcaicos, e sentindo já há 

algum tempo a necessidade de guardar a lembrança duradoura 

das enumerações, essas sociedades perceberam que um método 

inteiramente diferente se impunha. Para isso tiveram a ideia de 

representar os números por sinais gráficos: elas inventaram os 

algarismos... (IFRAH, 2009, p.131-132) 

 

Dessa forma, apropriar-se de um conceito supõe apropriar-se de seus sistemas de 

relações dos quais fazem parte o lógico e o histórico. 

Apropriar-se de tal conceito passa necessariamente pela relação 

dos sujeitos engajados na busca de reconstituir para si essa 

mesma atividade. Por isso, concebemos conhecimento e 

aprendizagem como resultados das relações dos sujeitos no 

processo de objetivação e apropriação de uma atividade humana. 

Atividade, esta, historicamente objetivada no mundo, que se 

torna atividade singular dos sujeitos, isto é, ao nos apropriarmos 

de um determinado conhecimento, estamos nos apropriando da 

experiência social da humanidade que está materializada em 

uma dada área da vida, na arte, na ciência, na matemática, na 

política etc. (BRITO, 2017, p. 77-78) 

 

A partir disso, ao pensarmos no objeto da atividade (conceito) elencada para nossa 

análise – a construção da ideia e do conceito de número –, para que ocorra a apropriação 

desse conceito, devemos pensá-lo pertencente a um sistema cujos nexos acontecem em 

razão do movimento lógico-histórico de sua criação. 

Assim, na perspectiva que defendemos, o professor como organizador do ensino, 

ao priorizar a busca pelo desenvolvimento das funções psicológicas e do pensamento 

teórico dos estudantes, se coloca em atividade de ensino, para planejar intencionalmente 

sua prática com atividades para o ensino que coloquem os estudantes em atividade de 

estudo. 

 

Nesse sentido, o objeto de produção humana precisa tornar-se 

objeto de ensino e aprendizagem. Mas isso não está dado: o fato 

de ser produto cultural humano, por carregar a síntese das 

relações humanas de produção, não significa que a apropriação 

será imediata por parte dos professores e estudantes. É 
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necessário que haja uma situação desencadeadora, mediada, para 

que tal objeto possa fazer parte do pensamento teórico do 

professor e seja objeto de aprendizagem para o estudante. 

(BRITO, 2017, p. 79) 

 

O livro didático, por si só, apresenta-se como uma forma de ensino que parte de 

situações empíricas e utilitaristas dos conceitos matemáticos e não permite relações 

conceituais nem tampouco o movimento lógico e histórico desse conceito. Como forma 

de mediar e potencializar tais exercícios, consideramos relevante a discussão sobre 

Atividade Orientadora de Ensino e seus elementos proposta por Moura (2016, p.95), 

como forma de possibilitar essa transformação de simples exercícios em atividades para 

o ensino. 

Atividade Orientadora de Ensino [...] como uma proposta de 

organização da atividade de ensino e de aprendizagem que, 

sustentada pelos pressupostos da teoria histórico-cultural, se 

apresenta como uma possibilidade de realizar a atividade 

educativa tendo por base o conhecimento produzido sobre os 

processos humanos de construção de conhecimento.  

 

A AOE tem caráter de mediação na organização do ensino, articulando objetivos, 

ações e operações como atividade. Seus elementos perpassam pela apropriação da 

cultura (necessidade) e dos conhecimentos historicamente acumulados (motivo) com o 

objetivo de ensino e aprendizagem, em que as ações e operações transformam o 

psiquismo dos estudantes. 

Entretanto, dada a vastíssima experiência da humanidade, mais 

importante do que ensinar todo e qualquer conhecimento, o que 

seria tarefa impossível, é ensinar ao estudante um modo de ação 

generalizado de acesso, utilização e criação do conhecimento, o 

que se torna possível ao considerar-se a formação do 

pensamento teórico. Nesse movimento, a qualidade de mediação 

da Atividade Orientadora de Ensino se evidencia ao possibilitar 

que o sujeito singular aproprie-se da experiência humana 

genérica. Ou seja, a AOE configura-se como particular na 

relação entre o humano singular e o humano genérico no 

contexto escolar. (MOURA, 2016, p. 112) 

 

Com o intuito de mobilizar esses elementos (necessidade, motivo, objeto, ação e 

operação), a Atividade de ensino considera na sua organização um problema 

desencadeador que contemple a gênese do conceito por meio dos diferentes recursos: 

jogo, situações emergentes do cotidiano e história virtual. 
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O jogo com propósito pedagógico pode ser um importante 

aliado no ensino, já que preserva o caráter de problema. [...] O 

que devemos considerar é a possibilidade do jogo colocar a 

criança diante de uma situação-problema semelhante à 

vivenciada pelo homem ao lidar com conceitos matemáticos. 

[...] A problematização de situações emergentes do cotidiano 

possibilita à prática educativa oportunidade de colocar a criança 

diante da necessidade de vivenciar solução de problemas 

significativos para ela. [...] É a história virtual do conceito 

porque coloca a criança diante de uma situação problema 

semelhante àquela vivida pelo o homem (no sentido genérico). 

(MOURA; LANNER DE MOURA, 1998, p. 12-14 apud 

MOURA, 2016, p. 121) 

 

E, para a resolução dessa situação desencadeadora, há uma ação coletiva, 

evidenciando o movimento do conhecimento discutido por Vigotski (2010):  por 

relações mediadas por agentes externos (adulto, outras crianças) – processos 

interpsíquicos –, esses processos partilhados passam a ser executados dentro da própria 

criança e são nomeados processos intrapsíquicos. Disso resulta que a natureza social da 

criança se torna igualmente sua natureza psicológica. “Assim, tem-se que a relação entre 

atividade coletiva e individual está relacionada com a tese vigotskiana de que o 

conhecimento ocorre em um primeiro momento no social (interpessoal) para se 

transformar em individual (intrapessoal)” (MOURA, 2016, p. 123). 

Como o professor pode fazer uso disso para propor atividades de ensino que 

realmente promovam o desenvolvimento psíquico dos estudantes? 

Retomando nossa unidade do livro didático analisado, com o objetivo de construir 

a ideia e o conceito de número, partimos do pressuposto de que apenas grafar o símbolo 

(numeral) e realizar contagem de pequenas coleções (número) não garante que a ideia e 

o conceito de número sejam apropriados, porque os estudantes são levados apenas a 

fazer uma correspondência visual restrita ao numeral, pois a ideia de quantidade é 

abstrata, está na mente, e não no objeto. Ademais, consideramos que a contagem pode 

ser realizada por diferentes operações mentais: correspondência um a um, um a vários, 

biunívoca equivalente
10

 (igualdade) e prevalência
11

 (desigualdade). 

                                                 
10

 Segundo Caraça (1951, p. 8): “Pode acontecer que uma correspondência seja unívoca e a sua recíproca 

também; se isso se der, a correspondência chama-se biunívoca [...] Sempre que duas coleções de 

entidades se podem pôr em correspondência biunívoca, elas dizem-se equivalentes”.  
11

 “Assim enquanto a equivalência se traduz pela igualdade, a prevalência traduz-se pela desigualdade – o 

número de objetos de uma coleção (A) é maior que o de (B) [...] o todo não é equivalente à parte, o todo é 

revalente à parte”. (CARAÇA, 1951, p. 9) 



137 

 

Após este estudo sobre o movimento histórico da construção do conceito de 

número, nos colocaremos em atividade, na tentativa de potencializar os exercícios do 

livro didático, recorrendo à retomada da autonomia e autoria do professor na 

organização do ensino. Elaboramos uma situação desencadeadora, tendo como 

referência uma das propostas do exercício do livro didático que trabalha contagem por 

meio dos contos de fadas. Segue a atividade do livro: 

 

Figura 29 - Exercícios do livro didático analisado 

 

 

Fonte: Dante (2014a, p. 54) 

 

O livro utiliza o conto de fadas “Branca de Neve” para desenvolver exercícios de 

contagem referentes ao numeral 7. Partindo desse conto de fadas, elaboramos a seguinte 

história virtual. 
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HISTÓRIA VIRTUAL A PARTIR DO CONTO  

“BRANCA DE NEVE E OS SETE ANÕES” 

1.º Movimento: Correspondência um a um 

Depois de o príncipe ter levado Branca de Neve para morar em seu palácio, os 

sete anões continuaram vivendo na floresta e trabalhando na mina. Certo dia, próximo 

ao dia do seu casamento, Branca de Neve descobre que a Bruxa ainda não desistiu de 

matá-la e escreve a seguinte carta para os Sete Anões: 

“Queridos anõezinhos, preciso que vocês tomem muito cuidado. A Bruxa ainda 

não desistiu de me matar. Descobriu uma magia que pode acabar com a vida de todos 

do reino e da floresta. Ela está à procura do último ingrediente que está faltando: ela 

precisa de vários diamantes. Tomem muito cuidado quando forem à mina. Não deixem 

que ela consiga pegar seus diamantes. Fiquem bem! Beijos... Branca de Neve”. 

Os anões, assustados e preocupados, decidiram parar de trabalhar na mina por um 

tempo, para não terem mais diamantes para tomar conta, pois já tinham encontrado 

muitos e acharam melhor deixar escondidos na mina. Organizaram-se para que a mina 

não ficasse um minuto sequer sozinha: cada grupo de anões ficava um período vigiando 

a mina. Exaustos depois de vários dias vigiando, em um dos plantões os anões acabaram 

dormindo. Quando chegaram os outros anões, acordaram assustados e ficaram 

preocupados pois encontraram pegadas suspeitas no entorno da mina. Diante disso, um 

dos anões disse que eles precisavam saber quantos diamantes tinham para terem certeza 

que nenhum sumiria de lá. Mas infelizmente eles não sabiam contar. O que podemos 

sugerir aos anões para ajudá-los a encontrar uma maneira de saber quantos diamantes há 

na mina?  Pois se algum sumir irão perceber e terão tempo de procurar para que a bruxa 

não consiga realizar sua magia. 

2.º Movimento:  NECESSIDADE DE REGISTRO 

Depois de conseguirem saber a quantidade de diamantes que tinham, ficaram mais 

tranquilos e a cada troca de turno, por segurança, conferiam para ver se não tinha 

sumido nenhum diamante. Mas como tinham muitos diamantes, ficava cansativo 

conferirem a cada troca de plantão essa grande quantidade... 

O que vocês sugerem para que facilite essa conferência? 

 

Nessa história virtual podemos identificar os conteúdos que norteiam a AOE.  

Síntese histórica do conceito, em que o professor, ao se apropriar da história do 
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conceito, traz o aspecto pedagógico desse conceito para tornar sua construção mais 

dinâmica. 

O problema desencadeador do processo de construção do conceito pode ser 

caracterizado por jogos, situações emergentes e história virtual. No caso acima, 

elaboramos uma história virtual como desencadeadora; tomamos um conto de fadas 

utilizado no próprio livro didático para trabalhar o numeral 7 como proposta para 

proporcionar aos estudantes a vivência da necessidade que a humanidade teve de criar o 

conceito de número, por meio da Síntese da solução coletiva, mediada pelo professor.  

Mobilizados a partir da situação desencadeadora, interagem com 

os outros segundo as suas potencialidades e visam chegar a 

outro nível de compreensão do conceito em movimento. Além 

disso, o modo de ir se aproximando do conceito também vai 

dotando-o de uma qualidade nova ao ter que resolver problemas, 

pois, além de ter aprendido um conteúdo novo, também adquiriu 

um modo de se apropriar de conteúdos de um modo geral. 

(MOURA, 2016, p.118) 

 

Outra questão que podemos refletir a partir da história virtual que elaboramos, é 

referente à “ordem/sequência” dos conceitos trabalhados. Ao propor o segundo 

momento da história virtual, o que conduzirá o desenvolvimento dos conceitos será a 

síntese coletiva elaborada pelos estudantes: dependendo da solução que derem à 

situação desencadeadora, o professor abordará a necessidade de registro. 

 Pensando também no sistema de conceitos da ideia de número, Caraça (1951) 

sugere que a verdadeira natureza do conceito de número está no conceito de números 

reais, que é formado por outros pré-conceitos (números naturais, inteiros, racionais e 

irracionais), pois os números naturais surgiram da necessidade humana de contagem e 

os números irracionais sugiram do problema e da necessidade de medidas.  

No que diz respeito ao conceito de número, Davídov (1987) 

entende que seu ensino, desde o primeiro ano escolar, deve 

priorizar o conceito teórico de número real com significação de 

medida de grandezas contínuas, em vez do número natural com 

base no associacionismo entre objetos e escrita numérica. 

(DAMAZIO; ROSA; EUZÉBIO, 2011, p. 304)  
 

Ao buscar a solução do primeiro problema desencadeador da história virtual que 

elaboramos, no qual devem criar uma forma de contar os diamantes sem que saibam 

utilizar o sistema de contagem já existente, os estudantes vivenciam uma das operações 

mentais geradas pela necessidade da humanidade: correspondência um a um. Ao 
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contrário do exercício do livro que oferece a imagem dos anões para serem contados e 

associados à escrita numérica, na história virtual os estudantes se deparam com um 

problema (os anões não sabem contar) que gera um motivo, e retomam a necessidade 

vivenciada pela humanidade para chegar à elaboração do conceito de número. 

Assim, podemos considerar que, para potencializar os exercícios de matemática 

presentes no livro didático, o professor deve propiciar o acesso ao conceito de sistema 

de numeração, razão pela qual oferecer apenas exercícios de comparação e relação de 

números naturais não é suficiente para apropriar-se do conceito de número, que deve ser 

trabalhado a partir de suas múltiplas significações: algébricas, geométricas e aritméticas. 

Considerando o sistema de conceitos para construir a ideia de número, temos a 

geometria, que aborda as questões de forma, tamanho, posição relativa entre figuras ou 

propriedades do espaço; a aritmética, como um ramo da matemática que estuda as 

operações matemáticas; e a álgebra, como ramo da matemática que estuda as estruturas, 

as relações e as quantidades, permitindo conhecer as propriedades das operações 

aritméticas por meio de resoluções de incógnitas, ou seja, generaliza a aritmética. 

Ao apresentar um exercício para contar o vértice de figuras geométricas, quer 

dizer que estou trabalhando o conceito geométrico da ideia de número? Quando 

proponho encontrar as oito diferenças, comparando duas cenas semelhantes, estou 

trabalhando o conceito aritmético? Ou ainda, ao distribuir dez balas em saquinhos, o 

estudante constrói o conceito algébrico da ideia de número? 

Acreditamos que a construção da ideia de número perpasse pelas relações entre 

esses conceitos (álgebra, aritmética, geometria) não de forma fragmentada, e sim por 

um sistema de relações entre esses conceitos, o que pode ser realizado por meio da 

AOE.  

Damazio, Rosa e Euzébio, ao discutirem as contribuições de Davydov acerca do 

sistema de conceito de número, ressaltam que o autor propõe, além da correspondência 

um a vários e vários a um, o conceito de número contínuo. 

Vale observar que a proposta de Davydov (1982) para o ensino 

do conceito de número se distingue dos sistemas tradicionais, 

que se atém: à ideia de correspondência um a um (biunívoca) 

entre elementos discretos de dois conjuntos e pela contagem 

direta dos objetos e na escrita do numeral. A proposição 

davydoviana também considera esses elementos conceituais, 

porém, com a diferença de que não ponto de partida (sic) ou a 

única base do processo de formação do pensamento conceitual 

numérico. (DAMAZIO; ROSA; EUZÉBIO, 2012, p. 213) 
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Para isso, sugere o trabalho do conceito de número por meio da reta numérica: 

O numeral é entendido não apenas no sentido da contagem. O 

estudante compreende que a representação dos numerais e 

valores por meio dos segmentos da reta numérica é dada pelo 

princípio posicional e ordenado dos numerais na reta. Assim, ao 

ter contato com os números, entende-se que o número 10 é 

aquele que “guarda consigo a memória de todos os que o 

antecedem”, ou seja 10=9+1, 9=8+1, e assim sucessivamente. 

(MATTOS, 2015, p.109) 

 

Ao trabalharmos com a reta numérica, o conceito geométrico traz a ideia de que a 

sequência numérica é infinita; o número tem uma posição na reta, e entre cada número 

existe uma unidade de medida em que cada segmento de reta representa uma unidade, e 

os pontos são o lugar geométrico do número. “Em síntese, o número é introduzido como 

um todo contínuo, enquanto no ensino tradicional se apresentam como partes discretas 

(DAMAZIO; ROSA; EUZÉBIO, 2012, p. 220). 

Assim, retomando a afirmação de Caraça (1951), a natureza do conceito de 

número está no conceito de números reais, pois “os números reais revelam-se como 

abstração a partir da concepção de número natural, conceito genuíno que tem como 

representação a reta numérica, ordenada, em linha, que se baseia na unidade dialética 

entre o lógico e o histórico” (MATTOS, 2015, p. 80). Evidenciamos e reafirmamos a 

importância da organização do ensino da matemática considerar os conceitos em seus 

sistemas, para assim, alcançar a sua verdadeira essência. 

Segundo Vigotski (2010, p. 267): 

[...]o domínio da álgebra eleva ao nível superior o pensamento 

matemático, permitindo entender qualquer operação matemática 

como caso particular de operação de álgebra, facultando uma 

visão mais livre, mais abstrata e generalizada e, assim, mais 

profunda e rica das operações com números concretos.  

 

Ao perpassar pelas três significações da matemática (álgebra, geometria e 

aritmética), estamos considerando o movimento histórico-lógico da criação do conceito: 

Isso significa buscarmos os nexos conceituais entendidos como 

os aspectos essenciais do conceito e seus determinantes e que, 

neste caso, “estão impregnados de história, por isso, são 

históricos” (SOUSA; MOURA, 2016, p. 2); contêm a “lógica, a 

história, as abstrações, as formalizações do pensar humano no 

processo de constituir se humano pelo conhecimento” (SOUSA 

et al., 2014, p.96). Isso se torna possível, na organização do 
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ensino, ao sistematizarmos as necessidades surgidas na atividade 

humana que está encarnada no conceito e as respostas que a 

humanidade criou para suprir tais necessidades. (MOURA et al., 

2018, p.12) 

 

A AOE permite a mediação da apropriação do conceito pelo estudante porque 

coloca o professor em atividade de ensino por meio da retomada de sua autonomia na 

organização do ensino de forma pensada, conscientizada, intencional, permeada por um 

sentido, e contribui para a atividade de estudo, permitindo ao estudante desenvolver o 

pensamento em níveis mais elevados, ou seja, o pensamento teórico.  

A lógica didática de organização do livro didático concebe, como já discutimos, 

um ensino gradual, em etapas, progressivo, apresentando os conceitos de forma 

superficial, baseada em associações empíricas (utilitarista e com material concreto). “A 

visão semiótica de Vigotski indica que cada forma de agrupar ou formar conceitos 

constitui uma forma de pensar. Por isso, as diferenças qualitativas entre o pensamento 

com conceitos científicos e pensamento com conceitos cotidianos” (NÚÑEZ, 2009, p. 

39). 

Sendo assim, ao acreditarmos que a função do ensino é desenvolver o pensamento 

teórico, afirmamos que, a partir de sua lógica de organização, o livro didático, por si só, 

não dá conta de desenvolver esses mais altos níveis de pensamento, o que acreditamos 

que aconteça igualmente, com qualquer instrumento que seja utilizado sem 

intencionalidade pedagógica na organização do ensino. 

 

4.8 POSFÁCIO... DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Que o homem, deslumbrado pelas possibilidades do seu 

pensamento, se afaste da realidade imediata, aceita-se; que ele 

pretenda fazer jogar em cheio o princípio de extensão, ótimo; 

mas que esteja sempre atento às consequências, às vezes as 

mais surpreendentes e chocantes, que esses vôos trazem 

consigo. E tudo é de aceitar, de braços abertos, se conduzir, 

[...] a uma melhor compreensão da realidade. 

 

(Bento de Jesus Caraça, 1951, p.16) 

 

 

Diante da nossa pretensão de vislumbrar um trabalho pedagógico que 

ultrapassasse os limites das páginas de um livro didático, do seu imediatismo 

metodológico, levamos o nosso pensamento a outras possibilidades.  Possibilidades que 
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ultrapassassem a realidade imediata de um ensino e aprendizagem utilitarista ou para 

atender as burocracias da rotina escolar, mas que, de fato, produzisse nas crianças as 

aprendizagens com significações. Tais significações devem considerar o que o estudante 

precisa saber, como ele aprende e como essa aprendizagem pode ser concretizada. 

A proposta de nossa pesquisa foi apresentar elementos de reflexão a serem 

considerados na organização do ensino de matemática nos anos iniciais, tendo como 

base material o livro didático, permitindo torná-lo, de instrumento concreto-caótico, um 

instrumento concreto-pensado, sendo mais um objeto de reflexão didático-metodológica 

na/da prática docente, pois ele auxilia o professor e o estudante, desde que promova 

atividade de ensino e atividade de aprendizagem, uma vez que concebemos por 

atividade as relações que satisfazem uma determinada necessidade mediante a 

coincidência entre objeto e objetivo, ou seja, motivo (VIGOTSKI et al., 2016). 

O livro didático, instrumento predominante utilizado como norteador das práticas 

pedagógicas, traz em si uma teoria de conhecimento permeada por determinadas 

concepções de criança, aprendizagem e conceito que merecem ser reveladas, estudadas 

e discutidas mediante a função social da escola. 

A criança concebida na lógica de organização do livro didático é um individuo 

que aprende por meio de memorização, repetição e manipulação de materiais concretos. 

A contextualização é entendida como uso de materiais e recursos do universo infantil 

caracterizando uma concepção de aprendizagem voltada para o utilitarismo e o 

cotidiano. Os conceitos são hieraquizados e fragmentados trazendo uma concepção 

estruturalista do ensino, além de que o estudante deve estar “pronto” para aprender, 

valorizando o desenvolvimento em detrimento da aprendizagem. 

Analisar os exercícios presentes no livro didático nos permitiu traçar 

considerações acerca das concepções de criança, aprendizagem e conceito que a teoria 

histórico-cultural nos norteia. 

A lógica didática de organização do livro didático analisado por esta pesquisa 

revela uma concepção de criança que traz características biológicas; de aprendizagem 

que ocorre por meio de exercícios mecânicos e de repetição; e de conceitos matemáticos 

cujo ensino deve seguir uma sequência gradual – do que se considera do mais simples 

ao mais complexo – pautada na fragmentação dos conteúdos matemáticos, ou seja, 

numa evolução progressiva da aprendizagem do estudante, em uma perspectiva de 

desenvolvimento vertical espiral. Nesse processo de aprendizagem ocorrem as 
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interações do fatores hereditários, conteúdos, cultura e sociedade que acabam 

priorizando o caráter utilitarista e do uso da matemática nas práticas diárias cotidianas.  

Partimos do pressuposto de que o ensino tem como fim a transformação dos 

sujeitos por meio da apropriação dos bens culturais produzidos pela humanidade e, para 

tanto, vimos que as AOE têm como pressuposto a concepção de atividade que 

defendemos, sua estrutura apresenta como objeto o conceito matemático, considera a 

origem desse conceito e, como forma, concebe as generalizações teóricas em detrimento 

das empíricas, tendo como premissas as conexões entre os conceitos. Assim, a AOE 

permite ao estudante vivenciar e recuperar o movimento da elaboração histórica do 

conceito – sua necessidade –, apropriando-se do sentido e do significado da criação 

desse conceito, e não apenas do seu uso. 

Ao analisarmos nosso objeto de estudo (livro didático), foi possível caminhar para 

o conhecimento da sua essência – do ponto vista teórico da matemática, como também 

as concepções de criança, aprendizagem e conceito, defendidas pelos autores. Dito de 

outro modo, consideramos o livro didático como síntese histórica que contempla 

múltiplas determinações aparentes e ocultas de determinada teoria de conhecimento, 

que, por si sós, não garantem que o ensino e a aprendizagem produzam significados 

para aqueles que aprendem ou ensinam. 

A matemática é uma ciência, e como ciência é meio para possíveis transformações 

sócio-históricas; logo, as necessidades humanas são transformadas. Para tanto, torna-se 

urgente repensar o que é entendido como cotidiano dos estudantes no processo de 

aprendizagem, pois o saber cotidiano e utilitarista promove generalizações empíricas 

baseadas em relações aparentes e imediatas dos conceitos, desenvolvendo assim o 

pensamento empírico e contradizendo o que acreditamos ser a função do ensino: 

promover o desenvolvimento do pensamento teórico por meio dos conceitos científicos 

e seus sistemas. 

Para ir além do conhecimento matemático aparente, a organização do ensino deve 

possibilitar a aprendizagem dos conceitos científicos, pois “são os portões através dos 

quais a tomada de consciência penetra no reino dos conceitos infantis” (VIGOTSKI, 

2010, p. 295). Esses conceitos, por serem construídos historicamente, são produtos da 

gênese das necessidades humanas – não se restringem ao uso no cotidiano, mas 

contribuem para a formação do humano no humano. 
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 A organização do ensino deve proporcionar aos estudantes a vivência desse 

processo de construção, não de maneira idêntica, mas da forma como o pensamento 

humano se organizou na criação desse conceito, partindo da sua necessidade. 

 Analisar as manifestações da diversidade – experiências sociais diferentes – das 

crianças se faz necessário, uma vez que, segundo Vigotski (2010), o desenvolvimento 

dos conceitos científicos se apoia na formação dos conceitos espontâneos que surgem 

das relações de experiência das crianças, e os conceitos científicos transcorrem por uma 

zona que a criança ainda não tem amadurecida. Portanto, isso possibilita o 

desenvolvimento intelectual, e o sistema desses conceitos o projeta para níveis mais 

elevados.  

Consideramos o professor como responsável pela organização do ensino. Mesmo 

tendo a sua volta documentos oficiais e documentos não mandatários – RCNEI, PCN, 

Diretrizes, BNCC, etc. –, sua autonomia é preservada na organização do ensino e, ao 

utilizar o livro didático, deve considerar a relevância dessa autonomia e refletir sobre a 

teoria de conhecimento em que acredita, atribuir significados e sentidos para o uso desse 

instrumento em sua prática, que, por sua vez, também traz determinada teoria de 

conhecimento. 

O resultado do nosso trabalho remete ao significado social, ao processo de 

significação e ao sentido pessoal existentes na cultura escolar. Dessa forma, observamos 

que o livro didático apresenta-se permeado de múltiplas determinações culturais e, a 

depender da forma como for utilizado na prática docente, vai produzir determinados 

sujeitos em uma determinada sociedade. Portanto, na cultura escolar a significação 

desse instrumento se faz necessária, uma vez que o livro didático não deve ser 

considerado como um manual para o professor, nem como o currículo a ser apropriado 

pelo estudante. 

Para o professor (organizador do ensino), superar a lógica presente no livro 

didático pode permitir a retomada da sua autonomia para organizar o ensino com uma 

intencionalidade pedagógica  em que as dimensões orientadoras (motivo, objeto) e 

executoras (ação, operação, objetivos) do ensino se articulem, deem sentido para a sua 

prática docente e coloquem o professor em atividade de ensino. 

Para a criança/estudante, essa significação também transforma sua consciência. 

Considerando a criança como um sujeito histórico e não como um futuro cidadão que 

deve adaptar-se à realidade existente, o propósito do processo de ensino e de 
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aprendizagem tem como foco oportunizar a apropriação pela criança, tornar seu o 

conhecimento já objetivado (já construído), permitir a ela apropriar-se do conhecimento 

construído historicamente. 

A organização do ensino, ao ultrapassar os limites do livro didático, nos remete a 

Oliveira (2005, p. 19), que diz:   

Quando a relação singular-universal é considerada 

epistemologicamente somente do ponto de vista da relação entre 

o indivíduo e a sociedade, a emancipação do homem singular 

fica restrita somente ao que Marx chamou de mera 

“emancipação política” que está inerente à concepção de 

cidadão, à relação do indivíduo com o Estado, somente, e não à 

relação do indivíduo com o gênero humano. Nesta visão o 

objetivo último da relação indivíduo-sociedade fica restrita ao 

processo de adaptação do indivíduo à sociedade, que, na 

concepção neoliberal de indivíduo e de sociedade, se tornou 

hoje a palavra de ordem. Essa adaptação não visa à 

universalização do homem, mas à universalização do mercado.  

 

Essa relação social do indivíduo que considera que o ensino tem o objetivo de 

adaptar o sujeito à realidade social existente promove a reprodução do sistema 

dominante e determina a formação de um indivíduo passivo, subordinado, treinado e 

cômodo, o que Arruda e Moretti (2002) consideram cidadania passiva. 

Percebemos que as configurações mercadológicas presentes na elaboração e na 

utilização do livro didático direcionam para o processo de adaptação do indivíduo na 

formação de um cidadão e de uma sociedade já posta, ou seja, um sujeito que deve se 

acomodar e adaptar para tal sociedade.  O que nos permite ponderar sobre a dialética da 

cultura escolar e as leis sociais e históricas, que formam a consciência humana que 

determina nossa conduta. 

O significado social – reflexo da realizada objetiva (já dada) – pode ser alterado a 

partir da assimilação das experiências da humanidade, da generalização da realidade e 

da conscientização do mundo (significação), uma vez que o reflexo do mundo é apoiado 

na experiência da prática social (sentido pessoal). 

[...] a história tem mostrado que essa “objetivação plena” do 

indivíduo só se dá para aquele indivíduo que, por determinados 

motivos e circunstâncias, consegue superar os limites 

determinados pela estrutura social em que vive, quer dizer, 

quando esse indivíduo consegue concretizar em sua vida as 

possibilidades já existentes apresentadas pelo desenvolvimento 

do gênero humano, as quais lhe estão sendo cerceadas ou 
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mesmo negadas pela estrutura social na qual está inserido. 

(OLIVEIRA, 2005, p. 5) 

 

Dessa forma, o sentido pessoal que é traduzido na perspectiva de ensino do 

professor torna-se uma ferramenta essencial para romper com essa concepção 

reprodutora de ensino cuja realidade imediata do objeto de ensino oculta suas múltiplas 

determinações. 

Acreditamos que nós criamos fatos que vivemos. A nossa consciência é reflexo da 

vida material, e a escola legitima essa consciência. Ao organizarmos o ensino, na 

condição de docentes, oportunizamos circunstâncias possíveis de superação dos limites 

sociais. A ação do homem sobre o mundo modifica ambos (homem e mundo); assim, 

propomos um processo de significação do uso do livro didático, permitindo uma ação 

consciente do uso desse instrumento cultural. 

Transformar o indivíduo por meio da apropriação dos bens culturais produzidos 

pela humanidade pressupõe ter como norteadores do trabalho pedagógico os conceitos 

científicos que, por sua vez, possuem uma lógica interna; o conhecimento 

historicamente elaborado a partir do seu valor cultural; e as relações conceituais. E é 

essa unidade entre o histórico (origem dos conceitos) e o lógico (reprodução do 

processo histórico) que permite o movimento do pensamento – do abstrato para o 

concreto. 

Somos movidos por contradições, essa é a lógica dialética, e são elas que dão o 

dinamismo no processo histórico; por isso, provocamos essa reflexão seguindo essa 

lógica que nos dá a contradição como ferramenta para a inovação. 

Em 2019, no auge da implementação da Base Nacional Comum Curricular que 

traz mudanças na organização do ensino e, consequentemente, na elaboração do livro 

didático – contexto social no qual essa pesquisa foi desenvolvida –, nossa pesquisa pode 

parecer obsoleta diante de tais transformações no ensino, mas nosso objetivo é propor 

uma postura mais ativa dos sujeitos que constituem o processo de ensino e 

aprendizagem, partindo do pressuposto de que conceitos matemáticos não são meras 

“contas” espalhadas, os conceitos matemáticos fazem parte de um “rosário” – sistema 

de conceitos – que é construído pelo professor e pelo estudante, ambos em atividade.  

Assim como o rosário caracteriza uma determinada fé, e seu uso religa o sujeito a 

um determinado propósito, pensamos no livro didático como as contas do rosário: são 

de diversos autores, de diversas editoras, trazem diversas concepções de criança, 
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aprendizagem e conceito, todos caracterizam um determinado ensino, para uma 

determinada sociedade. Defendemos que o rosário escolar – admitindo que seu uso já é 

definido na rotina escolar – tem que ser bem escolhido e bem pensado, defendemos que 

sua base seja a Teoria Histórico-Cultural, que as contas sejam unidas pela Atividade 

Orientadora de Ensino, o que possibilita o religar dos estudantes e dos professores na 

arte de ensinar e aprender. 

É isso que nos fascina na educação... esse movimento constante de construção e 

desconstrução...Transformação. Reflexo e refletido pela transformação, na sociedade, 

do ser humano. 

É urgente humanizar, precisamos de uma matemática mais humana, que permita 

colocar o professor em atividade de ensino, que traga à tona o conhecimento 

historicamente construído pela humanidade, que desenvolva uma nova consciência no 

estudante, para que as “marcas” deixadas pelo ensino contribuam para sua formação 

humana. 

Que a criança seja concebida como um sujeito histórico, e não como um cidadão 

que deve se adaptar. Que, de “contas” aneladas umas às outras, os conceitos 

matemáticos formem um “rosário”. Que a aprendizagem tenha como propósito não 

hominizar, mas sim humanizar.  
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ANEXOS 

ANEXO A – Exercícios da unidade 2 do livro didático analisado 

DANTE, 2014. P 34 - 67 
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